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ED I TORIAL 

A politica militar e 
Muito se tem discu tido sobre os deveres 

e os direitos dos militares em face da ch a­
mada politica . Uns negam -lh e qua lquer di­
reito a dela coopar tecipa r ; outros querem que 
entre êles e os .ou tros cidadãos nenhuma di­
f eren ça se faça . 

Ora, os primeiros mostra m desconhecer, 
além das contingen cias na turais da vida so­
cia l moderna, o ·dizer de Aristoteles de que 
"o homem é um a nimal essencia lmente poli­
tico" . . . ; os segundos não sabem distinguir 
o joio do trigo, isto é, no n osso caso, a poli­
tica, da disppta do poder governamental para 
impor aos alheios o proprio modo de pensar . .. 

No fundo, uns e outros ignoram o que 
.seja polí tica e o que devem ser os militares 
nas socieda des modern as, onde p erfeita dis­
tinção e conciliacão é n ecessario que exista 
entr e a torça e -pensamento para que h a ja 
ordem, t ra nquilidade e es tabilidade. . . Sobre 
·tudo é a incompreensão das classes armadas 
que per domina : do seu papel, de suas neces­
sidades, de sua psicologia , e de suas possibili­
dades como instrumento de progresso nacio­
nal, os nossos políticos pouco sabem, se é 
que sabem a lgum pouco . Em consequencia, 
vivem as classes a1·madas sempre á mingua 
de um t ratam ento digno, aficaz, e que con­
venha a o respectivo preparo para o exerci­
cio de suas funções, isto é, que convenha ao 
seu desenvolvimen to e natural progresso . 
Mas esse a bandono é compreen sível, po·is r e­
sulta da confusão en tr e a polí t i ca e o exe?·­
cicio do poder, pu ro e simples. 

Na realida de o ma l que nos a vassala não 
é a política e os políticos, como crêem os que 
j ulgam as co usas sem exame; é sim, a igno-

a pratica política 
r a ncia da polí tica e a ausencia de polí ticos. 
A primeira, a bem dizer, n ão existe entre 
nós e quando algo possa aparecer que mere­
ça um tal nome, é quasi sempre um interesse 
regional querendo absor ver o de toda nação, 
é sempre a lguma cousa de insuficiente como 
politica nacional . 

Os segundos, pouco têm exis tido . 0 t.rtos 
es ta distas que tivemos e que sabia m ser po­
líticos porque n ão ignoravam a polít ica, 
como J osé Bonifacio ou o Barão do Rio Bra n ­
co, por exemplo, esbarraram sempre na im­
perfeição dos colegas que a politica lhes deu. 

- Assim encarand~ as causas, · nenhum m al 
h a em que os militares sejam polit icos, o 
que lhes é logicamente vedado é serem con­
cor r entes ao pode1·, e isso porque represen­
ta m f orça m aterial. 

E nem póde ser de outro modo, a me­
nos que se a dimita que o braço e a cabeça 
exerçam as mesmas funções e a menos que 
os militares deixem de ter o dever de se 
manter peren emente em estado de eficien­
cia pratica, o que é eviden te absurdo e con­
t r aditorio, e porque de tal modo lhes é neces­
saria uma cultura ininterrupta e continua , 
teorica e pratica das causas profissionais, em 
f ace das exigencias da guerra moderna, que 
qualquer ausencia mais ou menos prolonga ­
da das preocupações . de ordem mera mente 
profission al lhes é vedada. 

Infelizmen te no Brasil nem todos se pre­
ocupam com o que devem e m uitos preferem 
zela r por que os outxos cumpra m com seus 
deveres sem se importar de cumprir os prO­
prios . 
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Os militares têm evidentemente um lle­
V€r -politico como toda a gente. Mas os con­
cientes de sua profissão, em materia políti­
ca só se interessam a bem diz.er, com a po­
litica militar. Nem de outra podea: tratar, 
pois com o feitio e a natureza da guerra mo­
derna, a vida militar tem uma tal extensão 
que não sobra tempo ao oficial, meswc a um. 
homem de raro valor, para se imiscuir na 
ciencia e arte dos governos democraticos. 

As soluções, portanto, da politka geral, 
que envolvem interesses da defesa na(!ional, 
quer no ponto de vista de sua preparação 
como no daquele que se relacior...a de perto 
com os do exercício dessa defesa ~m caso de 
agressão, são os unicos aspetos da politica 
porque é ligitimo se preocupem os militares 
e são os unicos que os devem apai.xonat" . 

Tais aspetos aliás envolvem. quasi todos 
os ramos da administração publica, porque 
a guerra moderna é feita por toda a nação 
e com todos seus recursos. Tem porta~to de 
honestamente cogitar de todos os assuntos 
da vida nacional e de se preocupar com a 
política de todos os ministerios, porque des­
de a saude e educação do povo até o traba­
lho, as comunicações, as finanças, a diplo · 
m.acia, em suma todas as modalidades 1a po­
lítica, tudo lhe interessa. Mas isso num cer­
to gráo e quanto aos resultados sobretudo. 
Tal interesse, porém, varia ainda de inten ­
~dade com as situações, o estado de desen­
volvimento dos varias aspetos da vid&. nacio­
nal, com o estado das soluções dadas aos 
problemas postos oelo momento de civil',za­
ção vivido. E o criterio do militar, espírito 
coordenador e relativista por excelencia, sabe, 
por que está por índole e educação armado 
para isso, distinguir quando o trato ele um 
problema deve prevalecer sobre o de out-ro, 
no seu ponto de vista profissional, isto é, no 
ponto de vista que não pôde deiX<J.r de 1õer 
nele predominante. 

Isso tudo porque, se êle é profissional­
mente honesto, seu espírito está constant-e­
mente orientado por uma idéa geral p:-edo­
minante, uma direção afastada a seguir e um 
objetivo a a tingir . 

O militar educado realmente no;; labo­
res profissionais é um homem de ação, culto 
e iminentemente pratico e dai a prefcrencia 
de que gosa em certos meios civis e a ten ta­
ção que os aflige e que atrae alguns para 
fora da carreira. . . Mas é preciso V•3r que 
aqueles que atingem a certo gráo d~ cultura 

militar, de disciplina, não se deixam C:e m odo 
algum vencer por tais atrações, salvo qua:1-
do incompreendidos e isolados, se acham hos­
tilizados até por aqueles seus companheiros 
de classe que mais os deviam apreciar. 

Estas considerações foram-nos sugeri das 
em virtude de um velho erro politicv que 
ocorre, de ha largos anos, e que vem a m eaça!1-
do prolongar·'Se . 

Trata-se da política das comunicações 
que é uma daquelas em que os militn.r~s 

põem um grande zêlo ... e que estuda m ~.p2 i­
iXOnadam,ente. 

Nesse ramo da política temos sido fer teis 
em infrações ao bom senso, e certamente c )rn 
grande satisfação daqueles que poderão ser 
nossos inimigos mais provaveis, por sua si­
tuação geografica e por sua força. 

Ora, não ha militar, por ma is descuidado 
que seja, por mais indiferente que se mostr: 
á cultura profissional, que, meditando nos in­
teresses da patria, não se revolte con 1:l·a o• 
erro que é o lançar-se uma via fe rrca pa r3. 
a fronteira ou mesmo uma boa rod.)vi:t, sem 
que previamente fiquem assegurados QS trans· 
portes de concentração e de cobertura, e:m 
s uas correntes -principais e n as rocadas n e­
eessarias ás variantes do jogo das forc;as da 
concentração para atender ás hipoteses sur­
gidas do exame das possibilictnctes elo ini­
migo. 

Pois bem, não obstante a fragilidade ~e· 

um extensíssimo cordão umbelical entn'! o 
centro e o sul do Brasil, sem a mínima fle­
xibilidade, sem as a rticulações convenientes e· 
convenientemente preparadas, nossos gover­
nos não têm hesitado em lançar linhas para 
a fronte ira. 

Isso equivale a dizer: não têm h esit:tdo• 
a dar a rmas ao inimigo ! E que arr!'as! 

E esse cl"ime de lesa patria que até ;1.go­
ra vimos cometendo ameaça perdurar! 

Magníficos talvez sob o ponto de vista: 
tecnico e comercial, novos projetos snrgem· 
sedutores. Agradam e seduzem e é possivel 
que seja m executados, pois são ás vezes te.n­
tadores por varias razões entre as ~uais con-­
quistar simpatias. . . eleitorais .. . 

Mas se isto se dá, estamos ent presença 
de um gra ve erro de politica militar contra. 
o qual não podemos deixar de protestar . 
1!:le é maior talvez que a fraqueza de nossa. 
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Matinha ou a pobreza de nosso Exercito, pois 
irá privar-nos da unica arma com que pode­
mos contar ainda certamente, e até certo 
ponto, eficazmente em caso de guerra : - a 
imensidade e a r usticidade do terTeno! 

As linhas para a fronteira em a rte mili­
tar têm uma significação ofensiva ; e a í se 
encerra, portanto, um erro diplomatico, erro 
que contradiz .nossa historia d1plomatica. 
Construídas de modo tal que ao inimigo se­
jam mais uteis que a nós mesmos em caso 
de guerra, é infração do bom sens•J e perigo 
para a patria. 

E de resto, atente-se que com este pro­
ceder damos vasta prova de impercetivida­
de de nossos proprios interesses e portanto 
de um patriotismo de creanças. :insuficiente 
patriotismo que não chega para q ll<:! consa­
gremos aos interesses da patria um,1. medi­
tação cuidada ... 

Mas tal erro n ão está isolado... falta­
nos um plano geral de co~unicações e um 

metodo de realização desse plano, como nos. 
falta em gera.! sabermos o que queremos da 
vida nacional, em que o EME, e em certos 
casos o da Marinha, colabore ... 

Temos tido de sobejo militares politi~os 

mas tem nos faltado sempre uma política 
militar b.em concebida, bem ajustada ás ne­
cessidades e, principalmente, bem executada ... 

E tudo isso prova que nenhuma vanta ­
gem ha para aiS classes armadas em terem 
representantes seus na militança política, 
como jamais lhe adveio qualquer vantagem 
das influencias politicas em sua intimidade. 
A colaboração dos politicos na constituição 
da hierarquia militar , por exemplo, tem sido 
sempre desastrosa ... 

As quali.dades do chefe militar 
E m toda parte onde exis te um a coletivida­

de s urge espo nla nea men te a necessidade d e 

um ch e fe. E pa r a qu e a coletividade se ma n­

te nha e m ordem e progrida, preciso é que o 

che fe tenha força moral e pi'E)St ig io, is to é, 

t]Ue estej a á a ltura das n ecessidades. 

Mas onde o chc.fe se revela e: m grao in­

excedíve l é .. . na g uen·a. Aí a s falhas elo chefe, 

s uas ins uficien cias são irre mecliave is e ·acarre ­
tam desastr es . 

Mas que qua lidades deve possui r um ch efe 
mili tar ? 

A primeira qual idade dum gen e ra l e m 

chefe é ter .. une téte fr oid e " , diz Napoleão. 

"Num lwmem ele gu erra as qu a lidades de 
caráter so bi·epuj a m todas as outras" _ (De r­
ricagaix). 

Segundo J om ini , em s·eu s '· J'r-écis de 

l'a r t d e la gu c•·••e" , as qua lidades ma is esse n­

cia is de um gen er a l e m ch efe s E: rão sempre: 
" prime iro um g r a n el e car á t e r ou co ragem mo­

ra l que concluz á s grandes decisões ; d epois, o 

sa ng u e fri o ou a cor agem fiS'ica que domina. os 

per igos. O sa ber só aparece e m terceiro pla no, 

mas será 1101 a uxi ll o podeJ·oso, e isso só um 
cégo pode ria desconhecer " . 

Mas não é s-ó ca rá ter e inteligeucia ele 

que precisa um ch efe . 

''Hoje, d iz Morclacq. a g uerra não r eque r 

só de se us chefes qualidades puram en te in­

trínsecas ou naturais. Além destas , é preciso 

que eles possuam conh ecimentos tecnicos de 

primeira ordem . Em uma pa lavra, o estrate­
gista deve !':'e r ao mesmo te mpo um CEn·áter e 
um ce•·cbr·o. Ce rtame nte, estas qualidades não 
são faceis de encont r ar, reunidas num m esmo 
homem'' . 

Tambe m na Alema nha se pensa de modo 
analogo. Assim se man ifest a o General von 

Pencker: 

·' Quando u m h omem de guen a tem o 

sen t ime nto intimo de ser conhecedor de seu 

oficio, qua ndo sa be pela instrução que adqui­

riu orientar-se rapidamente em circumstancias 

extraordina ria s, seu car áte r se r eforça. E le 

adquire a faculdade de sa ber tomar d ecisões a 

propos ito e niticlas e a ele saber Pô-l a s resolu­

tamen te em ex e cu çã.o . 
Ao contra rio , qua lqu er individuo que t e ­

nh a concie ncia de sua ignora nc ia fi ca indeciso. 

perplexo e pres tes a se desmora li zar'' (General 
vo n P enc kcr) . 
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GUERR A MOD E RN A 
A navão armada ·· As Eolí!avões ·· os elementos do snEesso 

P EL O CE.L . BAGDOUIN. DA 1I. M . F. 

Seja -m e per mitido. an tes de ma is n ad a . 
exprimit· os sentime n tos d e profu n da satis fa ­
ção e de r econh ecime n to que o corpo d oce n te 
da E. - E. M . expe1·ime n ta ao ve r a brir-se ês te 
n ovo a no escolar em presen ça tle V . V. Ex. e 
de u m a assis tencia t ão nume rosa e escolhida . 

Cer t a men te. depois do ma gníf ico discurso 
pron unciado por ocas ião do e ncerra me nto dos 
cursos de 1 93 1, por S ua Ex. o Snr. Gen e ra l 
T ASSO F R AGOSO, ua da r es ta a dize r a resp ei­
to do luga r que ocupa . no E xet·cito Br asileiro, 
a E . E . M. 

E ' de ple n o cor açüo qu e diri jo m eus agra ­
decimen tos a V. V. E x. pe la n ova demons tração 
de inter esse que dão, com s ua presença, á aber ­
tura de nossos cursos . :esses agradecime ntos e u 
os externo em no me de toda a E scola e tam ­
b em e m nome dos ofic ia is F ra ncêses e n carre­
gados d o ensino. 

~essa nova '· campa nha " de dois a nos que 
s e n os oferece , podeis estar seguros. Senhor es, 
de q ue todos os nossos desejos, todos os nos­
sos es fórços , ou t ro objetivo não téem sen ão 
t r azet--vos n esta " of ic ina de tra ba lli o discreto 
e s ilencioso onde se mod e la o cer ebro do Exer­
cito", co mo o disse o Sur . Ge neral TASSO 
F RAGOSO. o fruto d e nossa expe rienc ia e o 
concurso de nossa cama ra dagem a m a is afe­
t u osa . 

A todos qua n tos vão pat·tic ipa r dês te no­
vo a n o d e es tudos, vetera nos ou novos . profes­
sores adjun tos, estagia rias ou a lunos, eu d irij o 
m eus votos de bôas vindas os mais cordia is. 

SE!\"HORES, não insis tire i m a is n êsses vo­
tos ; es ta mos a qui para t r aba lhar e é n o tra ­
balho e fe tivo e constante que encont r a r eis j us­
tame n te as m el hor es pr ovas de nossa colabo­
ração a m a is d evota da pe lo engrandecime nto 
d o Exerc ito Brasileiro ! 

No decorrer des ta palestr a d e abertura 
dos nossos Cursos, n ão tornarei a t ratar do fim 
que colima mos n esta E scola n e m do m e todo 
de t ra ba lh o que nos esforçamos por aplicar 
aqui, porqu e só pod eria r e pe tir o que j á disse 
n os anos precedentes. A êsse respeito d eve is 
consulta r , s implesm ente, a s confer e ncias feita s 
n os anos a n ter io res e das quais r euni as prin­
cipais em fo lheto intit ulado " A DOUTRINA". 

O u so, no entanto, exige qu e n esta prime i­
r a r eunião, vosso Dir e to r de E s tudos esta bele­
ça uma especie de pre facio a o novo ano escolar. 
De ter -vos-ei, por a lg uns m om entos, ho je, num a 
pa lestra de na tureza ge r a l so bre o cará t e r da s 
gu erras modernas . 

N. R . - Conf erencia de abertura dos 
cursos de 1932, da E. E. M. 

A KAÇÃO ARMADA AS COL IGAÇõ E S 

O formidavel co n fli t o que d estr uiu o equi­
Ji br io do m un do d e 1 9 1 4 a 1 918, d e qu e sen­
tim os a in da a s con seq u e nc ias, mostra o q ue 
d eve ser a pr e pa raçã o de um pais para a gue r­
r a . Até então, a s gu e rras se a pr esen tavam. 
sobretudo, como lu ta s d e Governo s : a g uena 
de 1914-1918 foi u ma mis t ur a g iga ntesca d e 
nações coliga das ; foi uma guerr a d e p ovos na 
qual cada um d êles quer livre , quer d e pe nden­
t e, se ba te u por sua existencia ou su a r u ína. 
pe la fe licidade o u pela d esgt·aça, nüo só d a ge­
ração presen te como ainda de varias ge t·ações 
vindouras . Cada n a ção a tirou , cousequen te­
m en te, tod os os seu s r ecu rsos n a luta, estabe­
lecendo d esse modo, o jogo da "Nação Ar ­
m a da'" . 

O ]Jl" incipio da Nação Ar mada havia s id o, 
se m duvida, pr evisto e s ua a pl icação tinha s i­
do m esm o J)l"e pa rada parcia l me n te n a FRANÇA. 
ITALIA, ALEMANH A e AUS'l'RIA H UNGRIA; 
outro tan lo não acon tece r a na I NGLATERRA e 
na AMERICA, e dai , o a tr·azo na ação inle­
g t·a l dêsses dois pa íses. T oda via , m es mo n os 
pa íses on de se tinha pt•e pa rado esse jogo da 
Nação Arma da, ns pre visões f ica n1m a qne.m 
d as n ecessidades . Os efetivos m o bilizados ul­
t ra passar a m tudo quanto fôr a visto nas ca m­
panhas p r eced entes ; a FRANÇA q ue e m 1 8 70 
não pudéra pôr em pé de gu erra ma is de ' 2 
milhões de solda dos, mobilizou d e 1 914 a 19 1 8 
per to de 8 m ilhões d e home ns ; a quin ta par­
te da população a flú e para os exe r c itos, os re­
crutas de 1 9 a nos combateram ao la do do ho­
m em maduro de 50 a nos . 

P or o u tr o lado , o mater ia l e m pr egad o p e­
los exer citos a u m en to u , m esm o n o d ecorre r da 
g uer r a, e m p roporções q u e d escon certaram to­
das as pr evisões . 

•Para r eaprovis ionar d e vi ve res, de ma te­
r ia l, de munições a m assa d e combate n tes, pa­
r a gar antir os tra ns por tes que a m a nutensão 
dos exe rcitos exig ia , par a c u ida r d os fer idos e 
do entes, eram n ecessarios r ecursos tais, qu e a 
vida econom ica da Nação e a existencia dqs 
qu e n ão estavam nos exer citas, ach avam-se com­
prome tidas . 

Assim o gover n o fo i obr igad o a cham a r a 
s i a direção eco nomica da g u erra , isto é , a r e­
pa rtição dos r ecursos entre os exe r citos e o in­
terio r : r equis ita ra m-se todos os me ios de tra n s­
po r tes g er a is, estradas d e fe rro e na vios , a to­
talida de das mate rias p rimas e d as indus t r ias; 
im.pôz-se á população o r egim em das rações . 

--~~~-----.. 
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Tudo isto, re~umia-o CLE:\IEKCEAU, qua n­
do r espondia a cer tos parlam en tares que l evan­
ta v a m r ecriminações con tra as dependencias 

DIPOR'l'AKCIA DO :MATERIAL 
ATIYIDADE ECONOi\IICA 

E DA 

e res trições im postas à Nação "Eu faço a Por muito poderosa que sejam as forças 
g ue t·•·a.··. m01ais, não se deve dissimular que o m aterial 

E n fi m , po•· muito ricas qu e fossem as na- adquiriu na guerra moderna uma importancia 
ções engajadas , os r ecursos part iculares de sempre crescente. 
de cada uma delas não bastaram mais, nem E ntre os combatentes da mesma qualida-
paru a ma nu ten ção dos exer citos de limas, ne m de. a supe rioridade numerica foi frequ ente-
para a JlOpulaçiio do inter i01· de o utras; tor- m ente contrabalançada pela superioridade do 
nou-se n ecessario organizar a cr eação, a expio- material. Cer tas operações de guerra, tais co-
ração, a r e partição elos r ecursos entre a liados. mo a ruptura de uma frente for tificada são 
A guerra tornou-se total , n ão só para cada na- im possíve is sem uma a r t ilharia numer osa, iar-
çào, mas ainda pa r a ca da coli gação. ta me nte prov ida ele mun ições ; o emprego dos 

Acrescentem os qu e das duas coligações, a carros de combate permite, duran te a guena. 
que perde u o dom inio <lo mar, foi bloqueada, obter r upturas igua is, s inão su ~er~ores ás 
suas forças declinaram e essa fo i uma das cau- produzidas pela artilharia; a s upenondade de 
sas de seu d esastre. aviação facilita não só as operações, como 

Vê-se, então, o quanto são complexo~ os f"'"' lambem permite obte r efeitos de desmor~liza-
elemen tos da guerr a. Os elementos do êxito ç:ão, dos ma is pr eciosos, sobre o adversano : a 
não r eside m unicam en te no numero de solda - guerra química, a guerra r adioeletrica - a 
dos, . seu a r mame n to, na capacida de de seu s guerra que poderá ser feita amanh ã com ~s 
Chefes; mui tos outros fatores, e n t r a m e m jo- a rmas novas e terríveis fornecidas pela cienCJa 
go. Não p oderei es tuda-los todos; limita r-me- - nã o a brirão perspectivas pavorosas no do-
ei a dizer a lg umas pa lavras a r espeito dos m inio das fo r ças materia is? 
princi~1a.i s: - as for ças mora is, _ as forças Sem nos deixarmos a rrastar pelas _ nsoes 
matena1s e economicas, _ a unidade de Di- do fu turo d e um J ULIO VERNE ou de "ELLS, 
r eção - a u nidade d e Com ando. que nos bas te reve r o passado . 

O:-; ELEi\rE'N'l'OS DE ÉXITO 
AS FORÇAS l\IORAIS · 

A importn.ncia das forças mora is dispen sa. 
desenvo lvi mentos ; élas constitue m o primeiro 
elemento do êxi to ; são elas que vivificam as 
forças mate ria is. Indis pensaveis ao Chefe nas 
decisões, co mo ao soldado n a execução, elas 
n a!':cem eviden temente do patriotismo e do sen­
time n to d e :1om·a; baseiam-se na bravura, na 
te nacidade, na vonta de de vencer , no espírito 
de sacrifíc io; tradu zem-se na disciplina e na 
solidat·ieda <l e qu e gar a ntem a ação do Coman­
do e a conver gencia dos esforços ; a crescen ta­
r e i, a inda, o espíri to ele inicia tiva, fórma su­
per ior ela d isciplina . 

Essas forças mora is est ão no subconscien­
te el e t odo o h omem a nimado elos dois senti­
m entos qu e enunc iei e m pr ime iro lu gar: - o 
pa triotismo e a h onra , mas su a expansão só se 
consegne pe la edu cação milita r. Compete ao 
Chefe d esenvol vê-las, su s t enta-Ias, e nos mo­
m entos decis ivos exace t·ba-las. Mas, como a 
gu erra moderna é uma g uerra de povos, a a ti­
tude da Nação, inflúe na força moral dos com­
baten tes . O desenvolvi me u to elas for ças mora is 
deve, c n tão, estende r-se ao país inteiro. 

l\Ias, ínte1·vem , en tão. a questão das pai­
xões polí ticas, ft·equ en temente destruidoras do• 
csfo•·ço mora i qu e deve con duzir á lJn íiio Sn­
g t n <la. 

S i e m 1 9 17 uma vaga ele de pressão passou 
por sôbre a fren te dos exer citos francêses, fo i 
porqu e uma propaganda b a b il e perniciosa, 
fe ita por seus inim igos em d eterminados me ios 
11olilicos, ve io abala r a fé d a re tagu arda. Quan­
do e m 1918 o Exer cito Ale m ão sossobt·ou de­
finiti vam e n te, foi em gr ande parte, porqne a 
r etaguarda n ão n :s istia ma is . 

Em 191 4 a fren te de ataq ue de uma Di\'i­
são era de cêt·ca de 4 kms. e esta un idade 
co mpre hendia 36 canhões, sej a, 1 ca nr1ão por 
110 m etros . Em VERDUN, e m fins de 1916. 
essa fr en te e •·a de cêrca de 2 kms . e a arti­
lha ria pos ta e m ação dava 1 peça po : 9 me­
tros de frente. Em 1917, nos ataqn~~ de \f o\L­
:\lAlSON, chegàmos ás frentes de 1 km . 1 o•· 
Divisão, com 1 canhão por 6 metros ! Trata\ a ­
se, evidente me nte, de frentes fortificadas. 

A aviação. durante a guerra, cr esceu na 
proporção de 1 para 100; o serviço auto na 
de 1 pa ra 50. Os carr os de combate que não 
e:o.istiam em 1 9 14 , entra m no fim da guerra na 
composição dos ataques na razão de 1 bat:1-
lh iio por Divisão. Em 1 914 o Exercito Francês 
ent rou e m campa nha com um a provisionamen­
to de 1. 600 ti ros DOl' peça de 75; e m 191,. a 
20 ele Setembro, um Corpo do E x. queimava 
n uma unica j o•·nada 1. 00 0 tiros por peça . O 
material de t ransmissão por telefon io . pelo r a­
dio. por s inais luminosos, tomou um de;;en­
volvime nto que não se poderia supôr: em 1!H4, 
sómente os quarteis gene ra is de Exercito pos­
s uía m ins ta lações de T. s·. F .; a partir ele 
19 1 6 todos os g rupos de ar t il bar ia, todos o::~ 
1 egíme n tos de infanta ria e ram dotados delas . 

Não tenho a in tensão de assimilar as exi­
gencias ela guerra cond uzida n as f •·entes euro­
péas el e 1914 a 1918 ás condições duma guer­
ra conduzida a tual mente n as f1·entes america­
nas - m as pócle-se afi rmar que na guerra mo­
derna, o nd e qu er que ela se t rave, não é sufi­
cie nte dispõr d e l1omens. E' preciso a inda te1· 
at mas, apr ovis ionamen tos, em quantidade tão 
g•·a n dc qua nto possível, e levando e m conta 
que todns a s p•·c visõ <' f eitns nessa ordem ele 
idéas têm s ido sempre u ltrapassadas. 

O materia l de guerra co mpra-se no e.xt -
ri o1· on fabrica-'3e no pa is. E' inconte::;taYe-1 -
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a priori - ctue a 2n sol ução é ao mesmo tem­
ro a . menos onerosa e a m a is segura: el a eli­
mina todas as q uestões de transporte e de im­
portação . 

Não é bas tante, por outro lado, possuir o 
lote de mater iais indispensavel para entrar em 
campanha; é preciso renova-lo, conserva-lo e. 
a experiencia o comprova, aumenta-lo no de­
corr er das operações. Vê-se, e ntão, quanto a 
preparação e a manutensão da guerra se acham 
l igadas á atividade f inanceira e economica do 
]Jais. A preparação mater ial da guerra foi o 
e lem ento dos p r imeiros s u cessos dos a le mães 
em 191-1 e o d e s u a prolongada res istencia; 
foram necessarios aos a liados v:arios anos para 
modificar, aumentar seu aparelhamento e con­

os prínCIPLOS que a cabo de indica r , princtptos 
bem feitos para um texto de l e i, mas de apii­
cação muito complexa. .. Não se faz com faci­
lidade - disse o Marechal JOFFRE - a par­
tilha de poder es tão formid a veis n uma g u erra 
onde a Nação se acha inteirame nte e n gajada, 
oude a fronte e a r etag u rda, estreitamente se­
lidarias, e mpenham em com u m seus u ltimes 
recursos, onde o moral é indiviso e ntre e las ... 

E ' sobre tudo, assaz difícil pôr um ,Creio ao 
jogo das paixões políticas. O arastamonto do 
Gene ral JOFFRE em 1 91 6, os dissabore s expe­
rimentados por seu s u cessor o Gen e ra l NIVEL­
LE, em 1917 r esu ltaram de movime ntos in­
t e riores devidos á política . FOCH, ê l e pro­
prio, teve preocupações da m esma ordem. 

Tais são as difficuldades do jogo da Na­seguir a superioridade industrial . 
: -., ção Armada; el as a ume ntam consideravel m e n-

UNIDADE DE DIREÇãO 

E' bem evide nte que tal manutensão, tal 
d€senvolvimento, tal coordenação de meios n e­
cessarios á guel'l'a exige uma direção d e con­
junto . Como já mostrei, o a pêlo d e homens e 
os ped idos de material , feitos pelos exerci tas, 
por ocasião do conflito mundial , foram tfto 
considerave is, qu e toda a vida interna dos po­
vos ficou comprometida. Nào havia braços 
uastantes -para cultivar a terra ; a - b ulha e o 
aço faltavam pa t·a as fabrica çõ€s indis pe nsa-
vei;;. 

O Estado teve então necessidade de reali­
zar uma c eu tralização para organ izar a repar­
tição dos viveres, das mate r ia s primas, da mão 
de obra ; êle teve de r egula r as fabricações, 
l"uspender as liberdades industria is e comer­
ciais . Para prover essas n ecessidades, a admi­
ni!'tração a mpliou-se : cr earam-se novos l\1inis ­
t€riOs o u 'Su h-Secretariados de E s tado, para o 
Reatastecim ento, o Armamento, a Aviação, etc. 
:::-<uma palavra, o Gove rno assumiu a direção 
g eral da g u erra. 

Todavia, o chefe do Gove rno, pelo m en os 
na maior parte dos pa ises, não comandava dire­
tamente os Exerci tos; o Comando das tropas e 
a direção das operações nos diferentes teatros 
d a g u erra coube aos Chefes mil i tares, e teori­
camen te, o papel do Go vN·no ficou a ssim d e­
finid o: 

l o - Designação do General e m Chefe, en­
canegado da dir eção das oper ações ; 

2• - Repartição dos efetivos, e do mate­
ria l e ntre os dife r e ntes teatros d e oper ações; 

3• - Manute nsão dos efetivos, reaprovi­
sionam ento dos éxercitos em material e viveres ; 

4o - Enfim, responsabilidade da continui· 
da de d a vida no interior do país . 

:\1as , esse papel do Governo não t e rá r e ­
pe-rcussão sobre a ação do comaudo? O Gene­
r< l e m Ch e fe é r esponsave l pe t·a nte o Governo 
c1ue por sua vez é responsavel per an t e o 'Par­
lamento. 

Por oul!·o lado, 0 propl'io fáto d e r epa rtir 
o ::~ e fet ivos pelos diferentes teatr os de opera­
gües pesou sohre as decisões militares. A pra­
tica demonstra lambe m que é bem difícil r es­
I>ei tar a separação dos dois pode res e observar 

t e quando se trata duma grande coligação e m 
que os empreendimentos politicos e as opera­
ções milit!!-res se acham infalivelm ente na cle­
pendencía a bsol uta urnas das outras. Não é 
pre cis o retornar ás questões de unidade lle 
Comando dur ante a grande guerra. A coliga­
ção da " Ente nte ·• era constituída de Nações 
muito c!osas d e independ encia r-ara que se 
tornasse possível constituir uma especie de 
Governo Superior, com a faculdade de fazer p e­
n e tra r s ua autoridade na vida intima d e cada 
povo . _ No qu e diz res peito á repartição das 
forças em cada teatro de operações, um con st!­
lho inte r aliado r e unido em VERSAILLES r edi­
gia proposições qu'e e ram s u bmetidas a cada 
Gove>rno . Quan to ás q uestões indus tria is , co­
m erciais e fiuanceiras , e las t rataram-se por 
acõrdos diretos e ntre Gove rnos ; ch egou-se as­
s im a um compromisso qu e se r.ódc r esumir 
dessa mane ira: 

A GRÃ BRETANHA equipou seu p r o prio 
E xercito e garantiu uma parte dos trans portes 
e m com u rn; 

A FRANÇA manteve se u exercito e fa bri­
cou armamentos, munições, aviões para a SER­
V IA, para a RUSSIA, em de terminados mome n­
tos pa ra a ITALIA, enfim, para o Exer cito 
A me t·icano; 

Os ESTADOS UNIDOS fornece m as m ate­
rias primas á indus tr ia fmncêsa e á indus tria 
ita liana, asseguraram seu reabastecime nto de 
viveres, incumbira m-se, com a INGLATERRA, 
dos Transportes Marit imos, e nfim abriram l a r ­
go credito a todas as Nações da Entente . 

E' inutil ins is tir sobre o quanto e~sa r e­
partição d e e nca rgos entre as poten clas a lia­
da s , feita pot· acõrdos s u cessivos, depe nde m de 
troca d o vis tas, de discu saões, e m uma pala-

.vra, de t e mpo. 
Era bem difíc il , a liâs, en contrar um ou­

tro s is tema. . . Mas um tal m e todo , a dmisai­
'Vel, em rigor para a di r eção da g uerra, torna­
va-se ineficaz e m esmo perigoso, quando se 
trat..1.va da direção das ope rações, • iEto é, do 
Comando . O Coma ndo é um ãto d e vontade 
que implica decisões completas e r a pidas; ê le 
s 0 póde ser exercido por um unico home m. 

Foi sóm ente em 191 8, so b a pressão dos 
ataques des!!sperados dos Alemães, que o Co-
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m ando unico se con s tit uiu nas mãos do Ge ne­
ra l FOCH. Até então, as ope rações da Enten­
t € ; in ha m s ido combina das por acõrdos entre 
os Che fes dos Exercitas das diferentc.s Nações; 
~l a:; uãu pJ·ociuziram nenhum r esultado decis i­
vo a té o dia e m que o perigo duma s ituação 
eriti ca fez r essa l tar de man e ira imperiosa a ne­
ee:;~iclade da unidade de Comando . 

Xada é m a ia frisante, a e sse r espeito, qu e 
o texto de uma nota r edigida p elo Marechal 
JO F'F RE e m fim de Dezembro de 1917, nota 
que o Ten. Coronel FABRY, em seu livro in­
.titu lado: ·· JOFJ!'RE e se u destino ··, chama " O 
cn r:;o mais o!Jjectivo que jamais se fez sobre 
a g ue rra d e coligação ··. - Esta nota é muito 
l on ga para que e u 11 r e produza aqui ... citarei 
sim plesm ente ~ste periodo: 

· ·· Pa1·a bater-se, uma coligação precisa de 
u m p la n o de co njunto que s irva de tutor exi­

.gen te a e ssa vontade cole tiva e muitas vezes su­
j e5ta a esmor ecimentos . • 

FaL.er um p la no, muito bem. 
Executa-lo, eis o esse ncia l, eis a dific ul· 

d ade . 
Que o Conselho de VERSAILLES organi· 

ze um pla no, é possivel . .. 
:\Ias , uma vez assinado, encadernado, dis· 

tribu ido a 4 Generais em Chefe, a 4 Cilefes de 
E stados :.\Iaio1·es Ge r ais, a 4 Governos, qu e so r­
:t.e terá esse plano? 

Qu em coutrolárá s ua execu ção? 
1 2 a utoridades s uje itas a trans forma ções, 

t a lv€z 8 ou 10 Governos s ucessivos! . .. 
Sem uma clireç~to que ordene essa e xe­

cu ~ão. o á qua l será n ecessaria uma a utorida­
d e, um .. c1·a n ·· extraordinarios, o plano irá â 
a v :-~t ura. 

A. verdadeira razão de ser duma direção 
<l a guerra é es ta: passar á execução " . 

Os aconlccimentos só tomaram uma fei­
çi\o dec isiva depois qu e se admitiu o Comando 
e m c :t e fe d o Ge ne t:al FOCH sobre os Exerci­
t os a liados . 

E · in u til ins istir mais so bre as lições que 
cmn.na m da maior das gu erras, para qualqu e r 
Nar.;ão que possa ser chamada a p egar em a r­
m alõ . No qu e diz respeito ao BRASIL, póde-se 
aprese ntar uma objeção. Ha uma grande dis­
lan<.:ia entre os campos de ba talha europeu s, a 
d ensidade dos exer citas empregados, os esfor­
ç os 11cdidos ás populações e o que se póde paa­
s a r na Al\IERlCA DO SUL: tudo aqui parece 
di fe1 ente e a com paração não se torna possi­
v e l . .. Entretanto, n ão é assim: os grandes 
pr in c1p1os qu e expu zem os conse·rva m seu valo1· 
in tegral e, em a põio dessa afirmação, temos 
J á to~; precisos . 

Antes do grande conflito m undia l , j á uma 
-gu erra, sem duvida, tinha fe ito surg ir a maio­
r ia desses ensiname ntos; que r o fa lar da Guer­
r a da Secessão. Tendo se travado , porém , num 
teatr o el e ope rações exteJ'ior á EUROPA, não 

.roi, ta lvez por esse motivo, objeto de estudo3 
;:. ufi cicntes po1· pa rte das grandes nações euro-

péas . Sómente a lguns espíritos a,·isados se t i­
nham interessado pelo assunto ; para a comu­
nidade , permanecia -se no estudo das guerras 
de Frederico li, Napoleão I, da guerra 1 8 7 0-
1 87 1 . Após a guerra de 1918 notou-se, ao con­
trario , o ·· parentesco•· existente entre a Guerra 
da Secessão e a Guerra mundia l. Aqui n o 
BRASIL, ela d eve interessar-nos particular­
men te, primeiro, porque é guerra Americana . 
depois porque , ,-estida de todas as questões in­
er entes a uma guerra de coligações, ela apare­
ce m enos complexa no seu estudo e expõe o 
problema da maneira a mais s imples . 

Não vou reproduzir aqui o historico da 
Guerra da Secessão e principalmente o das 
operações estrategicas e taticas ; a esse respei­
to, me r eporto ás conferencias feitas pelo coro­
nel ' DEROUGEMONT. 

Limitar-me-e! a mostrar sumariamente co· 
mo en cont ramos n essa guerra os principias do 
jogo da Nação Armada, tal como os expuz. 

Como a grande guerra, a guerr a de Se­
cessão durou 4 anos, embora se · acreditasse. 
como em 1914, tratar-se d e uma guerra de 
curta duração. Do mesmo modo que esta, a 
g uerra de Secessão póde dividir-se em 3 eta­
pas : - um primeiro período, v erdadeira •· to­
m ada de contato", com encontros violentos e 
indecisos, de 1861 até fins de Julho de 1 8 62 : 
- um segundo, a guerra de u sura; é a fase 
mais longa de Julho de 1 8 62 a Março de 1 8 64: 
- enfim, ~um t erceiro, o períod o d ecis ivo, de 
duração iufe1·ior a um ano. 

No decurso desses tres periodos, r econhe· 
cemos todas as caracterís ticas das g ue n ·as t · l­

dernas tal com as indiquei. 
Antes de mais nada, a guerra de Secessão. 

a pesar de sua origem de guerra civi l. fo i cer­
tamente uma g ue rra de Nações. O Sul , qu e n ão 
parecia, a priori, fosse cons tituir m a is que um 
par tido, formou, durante a guerra, uma \·er­
dadeira nação. Norte c Sul atiraram na luta 
todas as forças, todos os m e-ios de ~ue d ispu­
nham, como dois inimigos ilereditarios; o con· 
Cltto teve, para cada um deles, reper?u . .;sõ•·;: 
formidaveis sobre todos os ramos de atJvtdade 
do pa ís. A totalidade dos e l emento~ da g.uer­
r a, mora is e políticos, eC'Onomicos e fmanceu:os. 
militares, enfim, aí atúam d~ maneiras dt.fe· 
r cntc·s. é certo, nos dois part1dos: m as cheiO:. 
d e e nsina mentos para a prepa raçao das guer-
r as futuras. 

o lado moral e poli t ico da lu ta - acaba-
mos de ve r que as paixões politicas exercem 
uma ação direta sobre o esforço mora l de uma 
nação em gu erra - é d e obse-rvação pa rticular­
m ente inter essante. Póde-se, a esse r espeito, 
dividir a gu erra em dois períodos. 

Durante os dois primeiros anos o Norte 
tt:ata-a, sobretudo, como um •· negocio". O 
exet·cito compõe-se de voluntarios: o r ecruta­
menta é m ediocre, as discussões dos politicos 
do mina m o conjunto. Crêa-se uma Jun ta de 
Guerra, compreendendo parla mentar es, que não 
ta rda a se im iscuir n a direção das opera<:ões e 
provoca nume rosas dif.iculdades . A imprensa ' 
livre, prO\"OCa conentes de Opiniiiu que atúam 
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sobre o jogo das op erações e o mora l das tro­
pas. A disciplina resente-se de tudo isso; a l-: 
guns oficia is deixam o e xe rcito, os gen erais, 
em luta com o Gove rno, subs tituem-se frequen­
teme nte . 

O Sul , durante o m esmo período , apresen­
ta ca!·acteristicas inteiramente difer entes; a 
personalida de de JEFFERSON DA VIS domina, 
de fáto, a situação; suprime-se a politica, a 
concordia e o entusiasmo r einam sem r estri­
ções; não h a rivalidades pessoais, colocam-se 
os princípios acima dos individuoSI ; a impr en­
sa canaliza-se e condu z a opinião. Daí, essa 
admiravel r esisten cia do Sul con tra o Norte e 
suas vitorias defensivas . 

1\Ias , a par ti r de 1864 a s ituação muda ; 
sob o excesso de privações e de sofrimentos 
decorrentes d as dificuldades economicas, o mo­
ral do Sul, tanto na r etagua rda como n o exer­
cito - abate-se gradu a lmente. 

No Norte, ao contrario, a s ituação se mo­
difica em sentido inve rso. Os Nortistas com­
preendem que é pr eciso acaba r com aquilo ; q ue 
se torna n ecessario exe rcer um esforço comple­
to. O Genera l GRANT acaba com as influen­
cias politicas e governamentais : ê1e Dtan<la. O 
Norte combate não mais sómente com a r azão, 
mas tambem com o coração, e entra na fase 
decisiva das operações . 

E sse lado moral da guer ra de Secessão 
deveu-se , em grande parte - j á o indiqu e i -
á s itu ação material res pectiva dos dois parti­
dos . Desde o começo da Guerra hou ve um des­
equilíbrio nitidamen te desfavor avel ao Sul qu e 
foi obrigado a lançar n o cadinho todas as suas 
forças vivas ; seu comer cio, su a indus tria, sua 
a gricullura paralisaram-se ; todos os seus h o­
me ns eram lançados ao combate . O Norte, du­
r ante esse t e mpo, continu ava a orga niza r to­
das as suas forças economicas . Achavam-se 
en tã o, face a face, uma Nação cu ja vida est a va 
completa m ente sus pensa e uma Nação cuja vi­
d a continua va quasi normalmente . O resul ta­
do d isso fo i que o Norte , quasi sem sa cr ifício . 
pôde prove 1· seu exercito d e fa r damento , arma­
m ento, a provis ionamentos de toda a natureza. 
do come-ço ao fim da guerra. O Sul, ao contra- ' 
rio, viu-se rapid a mente reduzido aos expedien­
ies ; a crise ma teria l acentuou-se, pa ra ê le, de 
dia para dia , e a cabou a g ue rra com b om eu.; 
em g uerrilhas e famintos . Quanto ás fin an ­
ças , a dívida, insignificante antes da guerra, 
<: resce u d e uma maneira formidavel para am­
bas as Nações, mas enquanto o Norte pôde Ol"­

ganizar-se e enfrenta-la, o Su l, isolado pe lo 
bloqueio e para lisado seu unico comercio d e 
exportação, o a lgodão, ac:10u-se e m s ituação 
insol uvel . 

Ta l foi a s ituação ge ral do as pecto econo­
m ico e finan ceiro; mas a gu erra de Secessão 
o fer ece-nos a inda um exe mplo típico do qu e 
pó de ser o a ume nto das força s m a teriaia ati­
vas d os beligera ntes no proprio decurso da 
guen a. 

A i\Ja1·inha de Gue r ra , e m primeiro lugar, 
desenvolve u-<:e de m a neira in esperad a ; pela 
pri meira vez a pa receram os couraçados , depoi~ 

os torpedos s u bmariuos . O None pô de c r~::ll­
uma ve rdade ira fróta de a l to bórdo, enquan to 
o Sul , sem outros r ecursos-, a rma v a corsarios c 
e mprega va minas subme rsas . 

Em ten a - como no m a r - o m a te r ia l 
de a r t ilharia foi co ns ide rave lmen te a u m en ta­
do e m e lhorado dos dois la dos . Viam-se apa­
r ecei· canhões raiados, canhões giga n tes pa ra 
a g ue rra de forta lezas, canhões de trinc h e iras 
pa ra a guerra de pos ição, a s a rmas de r e pe ti­
ção, a m e t ra lhado ra (atirando 10 0 tiros pol­
minutos ). Aprestam-se vagões co ura<;ados, 
t rens blindados ; cria-se no t el egr a Co u m col·­
po d e s inais, com o f im de comple ta r a s l iga­
ções te legraficas ; desenvo lvem-se os m e ios de 
observação - con strução de o bse n ·atorios de 
40 m E:'tros de altura, exper ien c ias de a e ros t?.­
çào; - criam-se novos obs tacu los pa ra a fo r­
tificação paEsa geira, e t c .. e t c ... 

Ao desenvolvim ento das fo rças mate rial<!, 
o jogo das devastações m e todicas e de atl·oci­
dades ta is como as que deve ríamos r e,·e r ma is 
ta rd e durante a Gra nd e Guerra ? 

Chega m os a gora ao ter ceiro a specto ' lla 
conduta da g uerra : qu ero r e ferir-m e ;i o bra; 
de Direção e de Comando. 

J á expu z o principio : 
- Ao Governo , unico possuidor de todos 

os el em entos necessarios, deve r ese n ·ar-s"? a 
direção da g uerra e, partic ularmen te, a de ter­
minação dos fins da g uerra; 

- Ao Coman do. deve reser va1·-se a con d u-
- ta das oper a ções militares, pa 1·a obten ção dos 

f ins determina dos pelo Governo . A gu e l"l"a ele 
Secessão dá.-n os indicações preciosas para o­
c.s tudo do j ôgo r espectivo dessas duas auto r i­
dades . 

No Sul , o Chefe do Gove r no. o P1·es id e nte 
JEFFERSON DA VIS é um v erdad e iro ditado1·. 
An t igo oficia l , antigo Minis tro d a Gu en a . é 
a utoritario e centralisador ; sabe e qu e1· co­
ma ndar. Não c ria, dura n te a gu e rra, o Coma n­
do Su pr e mo , e , s i inva de r a r a me nte o' domínio 
de seus Gen era is d e Exer cito , dirige, ele fáto . 
o conjunto das ope rações . Não é s inão no fi m 
qu e, desborda do pelos acontecim e ntos, n omeia. 
num gesto mui to tardio , o ge n er a l LEE g e n e­
ralissimo . Sem duvida, JEFFERSON DAVfS 
tinha uma per sona lidade qu e fa cilita,·a e~•sn. 
m a neira de agir, mas , não é m en os ve rda de iro 
que ê le não pôde enfrenta r s ua dupla t a r efa . 

No Norte, ao contr ario, LINCOLN é u 111 

Presidente con stitucional. Nomeia e ro nser nl 
dura nte toda [l gue rra, . um Comando Supre mo ; 
mas, segundo a Con stituição, êl e é o Coma n­
da nte e m Che fe dos E xer citas d e t ena e m a r , 
e , imbu ido da ideia de que êle represen t~ a 
soberan ia do povo, invade cons tantem e n te as 
prerrogativas d esse Comando , d:scute os p lanos, 
d á conaelhos, s i não ordens, para executa- los . 
Os acontecimentos se enca r regam de dar-lhe 
duras li ções a êsEe r espeito e é le acaba f ina l­
m ente, inclina ndo-se diante da autoridade rio 
General GRANT qu e reivindica todos os d irei­
tos d o Comando Supremo. 
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C LAMA 
' 

N E C E S SE S 
P ELO GEN. REF. C:\STRO E SILVA 

Exercito é essencialm ente um. instrumento 
d'e g uerra; sua existencia não pócle ser bem 
compreendida sem a evocação do ato de [orça 
que se chama a batalha . 

A Nação que mantem na paz um exer­
cito achrlite implicitamente a possibilidade de 
ter um dia de empregá-Jo na g uerra como 
ultill/a. rat·ia de sua polit:ica exterio r, da qual a 
guerra nada mais é do que a {:Ontinuação por 
meios violentos, quando faJham os p rocessos 
brandos e amigaveis para dirimir um conflito 
internacional. 

E, como um ·con f.libo entre nações póde 
ori~: nar-se ~ ne pera;cla!111ente, p~lo menos para 
uma delas, é preciso manter •sempre o exerciLO 
em condições de fazer a gu·erra. Se os con­
tendores estiverem animados lealmente de so· 
lido espírito dte paz e justiça, será pos ivel re­
solver 'O conflito amigaveLmente, por conces­
sões m utuas, sem quebra ·de djgnidade e seJll 
prejuízos materiaí s não compensaidos . Mas, se 
um deles to rna-se intole ravelmente eXJigente, 
quer por excessivo o 1·gulho, ou porque os altos 
interesses da nação a ssim o exigem, quer por­
que a e x<tltação ·popular force a mão elos diri­
gentes, então será a g uerra. a menos que o 
c,ntro não ceda a todas as imposições . 

Muitos p:tcifis tas à 01t,trat~1ct?, comparando 
erradamente a nação ao homem, ac reditam na 

Assim , e n cont1·amos na guerra de Seces­
são um conjun to ele casos bem n ítidos para o 
estudo desses tres el ementos do successo na 
guerra: - a s forças m orais, as forças mate­
riais, a Dir eção . 

A gr ande guerra, no seu desenvolvimento 
m undial e quasi mons truoso, ampliou o valor. e 
complicou o jõgo desses elem eutos .. . 

Uma e outra nos mostram de que medita­
ções e de qu e estu dos elas devem ser obj eto , 
de parte de todos quantos tê m uma pa r te de 
r esponsabilidade na vida de uma Nação. 

Enquanto o grande problema da paz u ni­
ver sa l não fõr r esolvido, isto é, enquanto exis­
tirem possibil ida des d e gu erra, qua lqu er Na­
ção, seja qual fõr seu amor s incero pela paz, 
d eve achar-se OJ •gani~ada para a g uerra, is to é , 
preparada política , economica e militarme nte . 
e seu moral, d esde o te mpo d e paz, d eve esta{. 
voltado para essa eventualidade . 

E' preciso preparar um Exe r cito, dar-lhe 
ch efes ins tru idos , ensinar-l h e uma dou tr ina . 

E' pr~ciso pre parar os m eios d e garllnti r 
a vida desse Exer cito como a do pais in teiro, 
dura n te o p er íodo de guerra. 

.abedo ria do rifão : " Nãlo b rigam dois quanJu. 
um não quer" . De fato, a contenda entre dois 
indivíduos pócle não degenerar em luta Yiolema 
se um deles não a aceita, acolhendo-se á som­
bra da L ei e á proteção Ida policia ou cedendo 
a todas as exigencias do seu adYet1Sario . X o 
pr imei ro caso saJva . pelo menos temtx•raria­
mente. a sua integridade f ísica ·em mais pre­
j uízos. mas no segundo caso, embora mantendo 
talvez il eSIO e físico, perde certam.ente muito, 
materia l e moralmente. ., 

Tratando-se, porém, de nações, onde e:-:tão ::t 

Lei e a Po~icia. cuja ,proteção po sa inYocar 
aquela que i ôr ameaçada ~e agressão e ex:polia­
ção? I nexistem ! Portanto, esse recurso ele rugir 
:l ~uta não é cabível, de modo geral, para &: na­
ções . Resta o segundo . É moraJmente inad­
mi. j,·e: que uma nação se avilte ao ponto de, 
podendo defe11der-se. preferi r su.iei ta r-!'e á lei 
do seu agresso r e sofrer to.dos os prejuizo' mo• 
rai c ma te t;ai~ que daí advenham . 

Um indiYiduo póde, embora não clt\'a. fa­
zer ta boa rasa de todos os opontos d e h• .u ra . 
passar da cond ição \ele homem Jine á {te: ·tte­
lado, deixar-se, por comodidade ou cU\-;trdi<~, 

expoliar de seus bens e direito · ; o prejldzo ~ 
incliYiduaJ ou se estende a um limitado numero 
ele intere a:dos . Uma nação nã'O pócle nem 
eleve proceder de modo analogo . porque é e:1·· 

E ' preciso pre parar e!::aa guerra diploma­
ticamente, estabe lecer o jôgo das co lig .çõ-es 
possíveis . 

Tudo is to exige uma qu anlidade de 'lrga­
ni 2'ações diversas que se não póde m im provi­
sar n o derradeiro momen to, sob a pressão e o 
ene rvhmento dos aconteci.mentos ; é preciso ter 
estabE\l ecido desde o tempo de paz um plano 
de guerra r aciocinado. O IPlano deYe baseJ.r-se 
no caráter naciona l das gu erras moderna.,, isto 
é, uo fáto de que uma Nação em guerra póde 
ser chama da a jogar na luta todas as suas for­
ças, até comple to esgotamento. 

A g ue rra de Secessão, a g rande Guena, 
dnra ra m cada uma 4 anos, qua ndo n o enta.mo­
se acr editava em guerras curtas, talvez po rque 
elas não tivessem sido preparadas ne.:;se sen­
tido. 

Em todo o caso, elas mos traram q u.e as 
previsões feitas no domínio dos efetiYos , · do 
ma teria l , das finanças, do Comando m e· •mo, 
fora m la rga mente ultrapassadas .. . 

Nunca m edita ría mos de mais n esse!' "Kem­
plos ... 
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.:ti<hde coletiva , de ex istenaia suposta eterna e 
<:ujo desenvolvimento fica para sempre gra­
\·ac.~ dos erros e fraquezas cometidas em qua l­
<iuer época. 

Se a nação póde organizar eficientemente 
.a sua defesa armada, tem o imperioso dever 
de faz el-o . 

Q uando, porém, os seus recursos são in· 
~uficientes para ta l fim, não lhe resta outra 
alternativa senão a de confiar sua honra e in­
t~OTidade aos bons sentimentos <las out ras ; 
111as. nesse caso, não ha propP:amente nação, 
mas sim Slilmulacro de -na ção. 

É altamente deseja·vel que as coisas não 
e conservem eternannente nesse ;pé . O ideal 

.será que as noções tele justiça e re.speito mutun 
e f01rtaàeç.am de tal modo entre as nações, que 

a. ma is f raca delas p ossa contar sempre com 
<J.Ue os seu& direitos não sejam violados pelas 
mais fo rtes . Infelizmente ainda estamos muito 
longe desse ideal e uma solida organi zação mi­
l itar é, por ora., a melhor garant ia dos intan­
gíveis interesses morais e materiais das naçõ1es. 

Possuir um exercito bem a1parelhado para 
a. guerra (eventualm ente, tamibem uma ma ri­
nha mili tar ) é :dever:. da ílnais elementar pru­
dencia para a nação que quer viver socegada, 
Fespe:tada e segura . Os sacri fi<Cios que a exis­
t€111Ci a das força.g a rmadas aca rreta são como 
.que o premio de seguro da vida da nação . 

O seguro ele vida ilfldiviJdual é pago pela 
-companhia de seguros quan!clo se dá a morte 0 11 

o aci dente que infeli ci:ta o assegurado; o se­
guro ele vida de uma nação tem por fim evitar 
·que o acidente se p roiduza ou, ;pelo menos, ate­
nuar-lhe as consequencias, pois o assegurador 
- o exercito - nada póde pagar uma vc<: 
~om;umado o desastre . 

A guerra é por si só um desastre; mas a 
guerra perdida é a maior e a mais calamitosa 
ele todas as ca ta.strofes que podem desabar so-
h re uma nação . · 

Uma solida organização milita r ao set-viÇ') 
~k urn governo sabio, energico e pacifi sta póde 
vir a ser elemento preponderante na manuten­
,ção da paz, porventura ameaça'Cl'a. em canse· 
quencia de contenda intem acional. pois nin ­
gnem se abalança a atacar à la legere a nação 
que se sabe capaz de bem defender-se pela'> 
a rrrras, ao .passo que o cont raTio tem s:clo 
comum na vida elos povos . 

s~. apesar ele todos os esforços em pról 
da '[Jaz, a guerra vi.er, é a1n·da o exercito que 
voderá 'l"ecluzir-lhe as te rr íveis consequencías, 
seja vencendo o adversa ri o, seja, ao menos. não 
lhe permití1~do a vitor ia integral, definitiva . 
:Muitas vezes uma guerra termina a ntes do aba-

ti mento total do mais fraco, porque o preço 
da Vlitoria integral não corresponde aos bene­
ficios que o ma is forte daí póde ti<rar , ou 1)0r­
q ue interesses materia is de outras nações le­
vam-n'a.s a intervir amistosamente para a ces­
sação das hostilidades e reatamento elas relações 
pacifi.ca:s . Então, quanto menos tiver aquei.e 
percl~do miJi tarmente, tanto menores serão o;; 
seus prejurizos n'o ato da paz. 

O exercito é assim o elemento capital da 
segurança, da vilda, ela honra e ·da integridade 
das nações . Quanto mais forte e efjciente ele 
fôr , tanto maáor será o g rá u dessa. s.egurança . 

Ceti:ajmente, ao par desse p<!jpel de mante­
neclo r ela segurança naciona l contra os perigus 
exteriores, asswnem as fo rças armadas outras 
missões d e g rande impo rtancia social, mas in­
contestavelmente é aquele papel o primrodi-al. 
o unico que justif ica os •pesados sacr ifícios im­
postos á nação. o uni·co que raciona~menle ex­
plica a sna existencia . 

Q uando a s forças a rmadas deixam de ser 
o instrumento efiiciente ·da segurança contra o 
perigo exterior. falham completam.ente á sua 
missão principa l e passam a ser apenas um 
peso mo rto intolera'\·el na econonlia nacional. 
Em tal caso, a sua manutenção é um absurdo, 
porque lançar a . nação na aventura ele luta ar­
mada sem. pelo menos, fortes probabil idade~ 
de vencer é uma loucura; com plena certeza da 
derrota, é crime ele lesa-Patria . 1\'I,aiis logico ... 
m.uito menos \l)rejuidicia.l será, nes.sas. condições, 
percl·er a contenda sem. fazer a guerra; pou­
pam-se, pelo menos. sangue e ouro e, quanto á 
honra., e la não será mais a fet:c"lcla pelo fato da 
recusa á guerra elo qué pela vergonha ela der­
rota, quando ·não se soube ou não se quiz p re­
parar a vitoria . 

Os responsaveis pelos destinos ela Nação 
não podem fu rtar-se a;o dever ode bem aquilatar 
da prestab·i li dacle elas fo rças armadas para a 
guerra . É erro g rossei ro supôr que só aos mi­
li tares é licito conhecer elo valor d elas, pois não 
são, em geral, mili tares aq ueles que dirigem a 
política mi.Iitar a cujo serviço estão as forças 
a rmadas. como instrumento de execução . 

A justa percepção 1d·o valor elo exercito 
p~a ra a gue r ra por parte dos di11igentes ela po­
I<:t jca nacional pócle, porém, ser muito d~ fi cu l­
tacla se incabí veis misterios envolvem a o rga­
n ização mili tar ou se, ao contra rio, ela se apre­
senta doberta de roupagens mirabola ntes, lan­
tejoulas e ouropeis, por baixo elos quais só ha, 
na ma ior pa1'te elas vezes, mJse ria, anemia e 
i ncéllpacidade-. 

Os milita res devem mostrar aos políticos 
o exercito ta:I qual é, porque se a eles incumbe 
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prc:parú-lo pa ra o desempenho de sua tm s-sao 
principal, são os p oliücos que teem por deYs 
fornece~- os recursos necessarios para tal fim, 
o que p resu põe conhecim ento ele causa . 

Q t:ando o exercito •não está apto para b­
zer a guerra, é completalmen te inutil e mui to 
]k rigoso faze r ostentaçãlo de sua força apa­
rer.te . Os obsen ·a clores m ilitares não se dei­
xaan iludi r com as cenografias elas 1para!das, :l 

organização só no pa,pel e os rettm1bante elo­
gio · e fa nta sticas p romessas q ue são muitas 
v~e5 veiculadas pela imprensa leiga a pr'opo-
tto ela menor 'elas cois.as, por exemplo, a S:im­

pk.,; vis ita de um Chefe a um estabelecimento 
militar. E sses observadores. cuja p resença . 
<Jtr.:t.ndo estrangeiros, é muitas vezes insuspei­
tada . não se descuidam de tra nsmiti r ao s e•.t 
govetrno i11forma.ções reais e precisas sobre o 
e tado ela coi sa observada . Ilud ~dos porém 
podem ser o po,·o e Governo do p ro1;ri o país: 
se os mili tares se a castelarem na cidade la do 
silencio e não reduzi rem á sua verdadeira si­
gnificação essas nT:lrtifest<l!ções de falsa p res­
tabilida de : os Chefes responsaveis ao Govern;J 
e os dema is nu r tar es ao ·publico, em geraJ. 

Pa rece-me ser , mais do que erro, crime 
p retender-se ocultar ao povo o verdadeiro es­
ta 1o da.s forças arm adas cuja m anutenção é 
el~. em suma, quem assegura . Ao contra ri o de 
manter-se o mister io em torno Idas coisas m : lj­
tare s, elevem elas ser explanadas e discut ida:; :1 
luz me riclia:na, p rocurando-se por todos os 
m eio:; desper tar o interesse publico, elo po ,·o 
em geral. dos d irigentes em pa.rticular. 

Cer tamente, assuntos ha q ue ele m ddo ne­
nhum .podem v ir a •publico, porque constituem 
verdade i r os segredos da defesa nacional e como 
t al Ílã?. ~ão m esmo conhecidos pela tota,lidade 
-<los m1htares de p r of issão. Mas, tais segredos 
só t~eJll! razão logica ele exis tenc=a quan do se 
relacwnam com organização mJili ta r efic iente, 
ca paz realmente de assegu rar a defesa na­
cional. 

A fóra ess-es segredos, tudo o mais deve 
ser posto á vista do povo. É preciso que não 
:;e ju stif ique a o pi nião daquele escr itor francês 
qu e pretende seja m ,de natureza m ili ta r ou ecle­
siastica todos os assuntos m i•steriosos . 

A condição de grM1d ·J·n.u êt . a que volunta­
riamente se submete o exerc ito francês. não é 
possiYel para um exercito clesorganizaJdo, m ti 
aparelhado e cuja m issão f undamental é m3Í 
comrpreenclida pe la inrensa maioria do pov0 e 
pelos seus ,di r i gentes . O s meml_)ros de um ta l 
f·xerci.to devem . na procura ele m elhorá-lo. cla­
mar continuamen te as suas imperiosas neces­
-sidades . Não basta q ue ca1cla um se l initr a 

cumprir honestamente o de\·er ·p rofissional na 
esfera de sua ação; é p reciso romper a super­
f ície dessa esfera e, na região de n uvens qu~.: 
a cercam, p rocurar fazer alg10 de proveito.Jo :i 
insl!ituição . A insister.cia elas discussões, a te­
nacldade dos esforços e o aferramento ás ideia s 
construtoras acabarão por vencer a indiferença 
ou má compreensão cio m:ei-o civil (poYo e go­
yerrro) relatiYamente á s forças armadas. 

Ao tempo de minha a ti,·idade m ili tar e 
desde que comecei a ocupar ca rgos de alguma 
importancia , nunca deixei passar inéllprov~ta·da 
uma oportu nicla\de de fazer tun pouco 1na1s do 
que o estrito cleYer desses cargos. Orgulho~me 
de haver assim contribuído para algumas co1sas 
11oas que já houve e ainda ha. 

H a ulma questão que sem.pre me pareceu 
da mais a lta importancia e digna de reclama r 
a maior uro-encia de satisfação : é o aparelha-

~ 

m ento elo exerci to em materiais de guerra . Por 
qua tro vezes ousei t amar posição nesse ter­
reno, saindo mesmo elo .circulo ele atribuiç~s 
de meus carg,os, e ender ecei aos responsaYetS 
pela preparação do exercito notas e mfomla­
ções s obre o preca rio estado de nosso apare: 
lhamento m aterial, especialmente no tocante ::t 

ar tilhat·ia . 
Vou aaora aborda r mais uma yez esse as-

~ 

sunto . Serei forçado a não descer a certos de-
ta lhes que expuz claramente ~s nota;; e i~­
formações a que acima me ref tro. porque sau 
da natureza daqueles que não podct~ ser _tra­
z(dos ao o-rande publico; limiuar-me-e1, por 1sso, 
ás li nhas~ o-erais da questão que, al iás, já tantas 

~ . 
Yezes tem sido di scutida pela ynprensa, pro-
fi ssional e leiga. 

A·nimaram-me sempre. ao trata r dessa 
quesk;.o, dois sentimentos : w11, pattiotico e al ­
t ruistico. q ua l seja o. de co':tribtúr par~ o en­
g.randecim!ento e a efi c.iencta ~o e:erctto, es­
cudo da Na,ção ; outro, Ide sabs façao pessoal , 
egoístico, e de procurar ~ôr··m.e a. sa!,·o da r~s­
ponsabil iclade q ue podena a1:111g1r-me em .~. u-

t uro incerto . 
'Exerc;t0 é um organismo complexo, cons-

tituído rpor uma serie de orgãlos com f unções 
especiais e que j ogam com w~a vasta gat:na 
ele elementos de natureza mate r:al, moral e m-
telecttJal. 

Q ue um desses orgãos se enf raqueça, por 
de feito de fu ncionamento ou fa lta ele elementos 
a acionar. e o exercito logo se a nem,ia; se esse 
estado patologico se prolonga, sobrevêm a de­
t: repitucle e não ra ro a morte do organismc. . 

V iveu no seculo XV um hqmem ao qual 
atr ibue-se ironicamente a gl01·;a de só cllizer n !fr­
dades incl iscutiveis e supostas de todos conhe-
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cidas : o S r. de Lapali sse. L endaria ou \·eri­
d ica a qualidade ilnputada ao S r. de Lapalisse, 
não vejo por que ridic ularizá-la . É facto in-

~ contestavel que um sem numero de verdadec;, 
completamente claras e preoisas, são frequ en­
temente esqueoidas ou, pelo n1.enos, não esti­
maçlas com seu justo va lo·r. Daí ser muitas 
vezes um serviço relembrá-las, r epe ti-las, cor­
re ndo-se embora o r isco de a traàr o rai o do 
rid~culo . 

Um dia o S r. de Lapa! isse exprimiu o 
conceito de que um exerci to se comp unha es­
sencialmente de d·o·is elementos : homens e m a­
tena!Ís diversos . P.rofundo concei to e verdade 
insofi smaYel que, certamente, não ocorreriam 
ao Conselhei ro Acareio ; es.te diria que o exer­
cito era uma multidã o \de homens a rmadoc; , 
definição essencialmente diferente daquela. 

Com efeito, como bases de qualquer orga­
nização militar , encoa1trarn-se : d e tun lad o. ho­
mens, repartidos numa hierarquia adequada ao 
exercício do coma ndo . • da disciP'lina, da in t ru­
ção e a dministração ; de outro lado, urna vasta 
serie de ma te riais d iversos, e não sóment e ar­
mamentos, de cuja uti lização "tira o ex ercito a 
sua força material. 

Falte o elemento homem e, .por mws abar­
rotados que estejam os a•r senais e depositas em 
materiais de toda a sorte, não have rá exercito . 
Sobrem os homens. mas fa lt em a m1.am.ento, mu­
nições, e out ros materia is necessarios. á reali­
z-ação rda missão primot·d,ja] do exerci to, e este 
não eX!istirá como entidade asseguraclo ra da 
defe...~ nacional . 

Tudo o mais que fón11a o co.mplemento 
indi51pensavel do exercito - orga-ntzação, co­
mando, disciplina, instrução, etc . -perde enor­
memente, se não totalmente, de valor quanldo 
é i n~mficiente ou fal ta de t odo um desses ele­
mentos basicos : homem e material. 

Bis aqui uma verdade lapali ssiana que tem 
sido esquecida no B rasil. 

Possuímos em abundéen:cia o ele mento ho­
mem . É certo q ue nem toda a massa dispo­
nivel póde ser levaJda imediatatmente á guerra, 
por fa lta ele instrução e clefici encia de quadros . 
A g rande guerra m ostrou-nos, porém, que em 
pouco tempo podem forrna r-se soldados e 
novos quadros . .perfeitamente util izaveis em 
cam panha. N ecessa rio é que um sol ido exet·­
cito permanente, rapidamtnte mobilizavel, as ­
segure .pela cobe rtura o tempo inld!i s.pensavel á 
mobilização e ao p r err:>aro do g·rosso das forças 
nacionaJis . · 

O utras são po rém, a s ci rcunstancia s 
qua ndo se encar~ o elem ento m aterial. 

País ele capacidade inclqstrial efetiva re-

]a tivamente pequena, o Brasil não póclt: espe­
ra r, pelo me nos em futuro p roximo, l;a:"tar-:>e 
a si prop1;0 na produção dos mater iaes ;:i rea­
lização tle guerra de certa duração . 

Uma grande n1.a ssa desses materi ae~ , ::.o­
bretuclo armame ntos, muni ções, mater ial de 
aviação, de saude, de ccttn unicações, etc., são, 
e serão por mt.tito tempo ainda, el e procedencia 
estrangeira . 

Enquanto assim fôr. a obtenção desse ' 
materiais, em qua ntidade su ficien te pa ra as 
primeiras necess idades de uma gue rra . póde 
ser feita ele duas ma neiras : 

- ou · aclqttirindo-os de antemão pa ra 
consúitttirem-se os chamados st ocl~s de g uerra ; 

- ou impor tando-os a par ti r do n1:0-n1<:11to 
em que a guerra torna -se wna a meaça . 

Falo, bem entendido. dos materiai_ cha­
ma dos de mobi lização e não dos de util ização 
corrente, cliai;a , do exerci to penmanente de paz. 
pois é evide nte que sem esses ele nãb pócle­
honesta,/1/ente viver. 

A formação .dos stocks ele g11erra. quer 
de materiais· nacionais, quer sobretudo de e:>­
trangeiros, é uma cont·ingencia que rep n:3enta 
pesélldo sacri fie i o ela econ om: a e da qual n~w 
escapa a nação que queira manter o exer-: itn, 
p elo menos o de cobertura .. mohiliza\·el em 
condições ele · rapidez que lhe a·ssegurem a pos­
sibilidade 'de cumprir sua m issão . 

Com efeito, a aqui sição dos mater iat!:' ne­
cessa rios á m obili zação não póde ser deixada 
para quando a rrebente a g uerra, nem m e 'i1111r; 

para o tempo de tensão polí tica que . e m ger<> l, 
a precede de muito pouco . E isso pela r~t.:C•e:> 
seg uinte-s . 

P rimeiramente, mateô a is que se empre­
gam ex clt{Sivamenfe na guerra não se encm:­
tram d isponíveis, em quan ti cla~cles suf icitntes, 
nos me rca.dos estrang eiros e nacionai ·. como 
se fossem u tilidades ele uso corrente . 

Nenhuma fabrica ele a rt il har ia tem á \·e-nc:a 
tllma só bateria homogenea de ma terial mo­
derno . A fabri cação de uma bater ia re'qm:r S 
a 10 m eses e ainda sob a condição ele ser o. 
modelo do material aquele para o qu.ai ;). fa­
brica tem organizados os p lanos e fer ramentas ; 
20 a 25 bate rias reclamam 18 a 20 meses : SO. 
baterias pelo m enos dois anos . Não ha fabri­
cas de munições que possua m stoclls capaze:> 
de sa!lisfazer imediata:mente ao p ed ido de al­
g umas dezenas ·de mi lhões de car tuchos de f usi l 
nem de m:i lhares de tiros completos de arti~ 

lhar ia . O ra, pél!ra a mob1~i zcução preoi~1.n •os 
contar com mu.itas dezenas de m ilhões. ele car­
tuchos ele fu sil e metralhadora e alg um as oen~ 
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tena de milhares de tiros comp letos de arti­
lharia . 

•:Semclhan temente, todas as nossas fabricas 
de arreiamentos reuni das, inclu9.ive as mili ta­
res, não podem fol'l1ecer en'l poucos dias um 
milhar ele ~ e,as de cavalaria de um dado mo­
delo . U ra . um R eg:lmento de caYal.aria não 
póde mobilizat·-se com o a rre ia mento <le uw 
diario. e já bem usado; em gera 1, te rá de lan­
çar m;lO de arreiamentos novos . mas não no-:-·os 
em folha, sobretudo ·elas, •para evitar fet,;r os 
animais . Logo, os arreiamentos de mobil-iza­
ção devem existir no deposito do conpo . 

E tudo o mais assim. 
:\ im·mação dos stocks ·de guerra é, p\')JS, 

uma necessidade ini•ludivel. 
PócJe · aYenta r-se a icleia da cessão ele ma­

teria~ por parte ele potencia a miga . T al ideia 
não re=-istc ao mais leve exame. Primeiramente, 
nenhuma nação possue a rmamentüõ, munições 
e outros materia is de utilização exclusivamente 
1nilitar, modernos e em tal abun·,dancia, que 
possa ceder. sem enfraquecer a sua propria 
preparação guerreira, as quantidades de que 
precisa riamos . Não quero. nem ele leve, refe­
r ir-me a m ate·riais antiquados ou em máu es­
tado . De mai s, nào sendo os nossos armamentos 
identicos aos des e amigo, não pode riamos 
a1; roveitar as nmnições que nos fossem· cedi­
elas : teri amos ele abandonar boa parte desses 
a rman~entos , o que viria encarecer ainda mais 
a solução da que;;tào . .-\cresce ainda ser pouco 
provavel a existencia desse amigo; cla!d'a a si­
tuação ele guerra . ott mesmo de tensão poli tica 
ameaçadora. entre duas ·nações, é muito pro­
blematico que uma outra quei ra tomar partido 
por uma dela~ . r~o que equi valeria a cessão ele 
annanne ntos nesse momento. se interesses p ro­
prios a isso não a levarem. O nde estará esse 
1·ico a111igo cum o qual possamos contar na hora 
angustiosa? 

Aldmitamos por um i'n tante que encon­
trassemos nos me-rc:-1dos estrangeiros os mate­
riais necessari os á mobilizaçãlo elo exercito. 
Por que pre ço nos seriam e!es vendidos, datda 
a escassez da oferta e a premencia da procur.t '! 
Como. sob essa premencia. regeitar a rtigos ele 
qual idade in fe ri o r ? Q uem comqxa a:pressada­
mente, prem~do pela urgencia . paga por bom 
preç9 co~sas de qualidade muitas veze" duvi­
dosa . E a inda onde ir buscar rep·entincr1/lt!l'l<' 
a soma fabulosa. ou o credito corresponclen~e, 
para essas aqui sições ele ultima hora ? E nni:; 
ainda: pncJr• riamos garant:i r o 'Clominio elas vias 
marítimas de modo <11, pelo menos. assegurar a 
chegada ao destino desses materiais? Q uanto 
teriamos de paga•r em fretes e seguros desses 

transportes, suj ei tos de aprisionamento ou 
afundamento? . 

T odas essas consi1derações í alam clara ..: 
positivamente contra o processo ele aqu.i~.içao 
de materiais de mobilização nos ultimo~ mo­
mentos que precedem á guerra . 

Certa.meute, não se pócle pensaJr em m:m­
te.r em stock as formiclaveis massas de arma­
mentos, muni ções e materiais de tocl1 a sorte, 
necessarios á 111obil·ização do total das forças 
nacionais e muito menos á realização Ide uma 
campanha de longa duração . É caro que no::: 
ocupamos aqui tão •sómente. <lo que é necessa­
rio e suficiente para a mobilização -do exerci to 
ele cobertura e elas f orças que consti tuirrão as 
suas reservas imediatas. isto é, da quas i tota­
lidade das uniclalcles ela organização de paz e 
ele a lg umas de reserva . 

É obvio, porém, que não basta mobilizar r: 
exercito de cobertura e pô-lo em posição para 
que fique resolvido o problema da rede pro­
tetora por t rás ela qual vae-se proceder á mo­
bilização geral ·das forças nac!o~1~is . É pre­
ciso ainda assegurar-lhe a possibllidade de re­
sistit·, isto é, de bater-se por um certo ten1po. 
D o111de a necessidade de reabastecê-lo, o que 
vem exigir a f ormação de outros stoclls de ma­
teria-is. calculados ele acôrclo com a d'..tração que 
se prevê para a resistencia . Portanto: os stocks 
de mobilização e de reabastecimento do L "er­
cito de cobertura elevem existir desde o t<::mpC' 
ele paz . . . 

É claro que não elevem ser mclutdos nes-
ses stocks materiais ele facil lcleterioração, :i 

menos que não se regulem o seu consumu e 
substihlição perioch:os, e os que podem ser 
facil e rapidamente adquiri dos nos mercados 
nacionais ou obtidos pela requisição . . . 

Asse(Yuraclas a mobilização e a reSJstettct:t 
b • 

da cobertura . pócle-se então petlSéllf na exe-
cução elo plano, .préviamenrte estutdado e est·t­
helecid'o . de obtenção, d.os recursos yar~ a m~­
bilização elo g rosso <las forças n~onats e . ali ­
mentação elas operações . EJntr~a? _em lmha 
de conta as possibilidades ele aqutS'Içoes. ~o ef'· 
trangeiro que serão singularmente facthtad~:.; 
se. trava<la a luta, a cobertura puder cumpnr 
inteCYralmente a sua. missão, •P~is a resâstencia 
efeti'\·a fO'I•ti.f ica o credito, estimula as amiza­
des e aplaina grande parte das d if iculdades _ 

Nada ha ele novo no que vem de ser dito; 
são coisas sabidas, vendacles à la Falisse . 1•1as 
não me parece inoportuno re?eti-las, na espe­
rança de fazer despertar o mteresse que in­
contestavelmente merecem . A indiferença pelo~ 
problemas militares chegou a tal p<lnto en; 
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H isto rico do 1.0 Regimento de Artilharia a Cavalo 
PREFACIO PELO .D.R. BAPTIST.-\ PERE IRA 

.Y. R.- Com o decreto n. 21.196 de 23 de Jl.ilarço ultiwo, f r:: o Covcruo P ro­
visaria uma reiv indicação Jz istprica, dmzdo ao atual 5'' R. A . 1l.f., a. deuonzinaçâc; 
d o sen legendario co111andaute, que passou a ser o patrono da arma de artilharia. 

Pelo a'Uiso, de 31 do m esmo m ês e ano, que regula suas instruções . fo i 
creada a ((jv[edallza Nlallct " , para o campeão de pontaria de cada cO'rpo. c f oram 
mandados impri111'ir 6 .000 ex emplares do H istorico daquele Regimento da autoria 
dos nossos colaboradores Gen. ?'cf. J oão Borges Fortes e Cap. José Fmtstiuo da 
Sil·va Filho, p·ublicado em prim eira, m5o em nossas colunas. 

Prefaciando o trabalho dest es nossos distintos cama,.adas, o I IOSSO ilustre 
companl!ei?·o do Grupo de Adminútm ção e prcrlaro escritor patricia, Dr . B aptista 
P ereira, escreven mais u111a das suas v ibrantes pagiuas de civ ism o. a qual tem os o 
pra::e?' de G; ll tecipar aos nossos leitores. 

A historia das nossas milícia<; a inda est:i 
por fazer. O Barã.o &o R:io B ranco passou a 
v ida inteira a co:.igi r dados e docum'entos so­
bre esse assunto tão postergardo pelos nossos 
croostas e histo riadores . Não teve, porém, 
temp'o de realiza,r essa grande obra, sem a qua l. 
no d.izer de Capis t rano, é impossível escrever 
ele~vidamente a historia do Brasil. 

A hi stor ia de um país tem ele ser uma 
grande s íntese, mas como reali zá-la sem o t ra­
b?Jlho prepa ratori o ela analise, sem a monogra­
fia que esplana e esmiuça os pontos obscuros 
e controversos, que const ituen1 o travamento 
do edifício? 

A nossa historia mi lita r resente-se da falta 
de tratados que a es.planem convenlÍentemente . 
Além da mo nograf ia ele Mi ra les, a rcaica e de­
ficiente, si bem que indi Sipensavel, nada co­
nheço sobre o assunto. No entanto, que imenso 
campo a explorar ! 

Nos tempos colonia is, as milícias era1111 
mu:tas vezes o cent ro da vida local . Nos lo .. 
gares afastado.;o, onde d ifiJCi lmente se faz ia sen­
tir a alçada ela Metropole e mesmo da Capi t-c~.l , 

representavam os milicianos a organi zação po­
lítica e as instittúções adm ini strativas . T orna­
vaim-se assi11n os nucleos da civ ilização, o am­
paro e a ga-rantia dia s populações contra as in-

nossa terra, que o Conselho da Defesa Na­
cional, pom posam.ente creado, ha cerca de tre:; 
ou quatro anos, por decreto do P residente 
\Vash ington Luis e •referenda-do por to do o 

cursões dos inimigos ou-.dos ba.ndolei ros . É as­
sim que os postos de tdestacamento se ton nram 
pouco a pouco arrai ais. Yilas c cidades . Colo­
cél!clos mu it as vezes ás portas do sertão. torna­
Yam-se o centro d e ope rações das bandei ra!'. 
entt éll(las de clescobrimen to, enfim. ele to.da3 as 
ex plorações terPito ria is . É ass:m que. pa ra não 
cita r outros exempl os. do posto ele Laguna pa r­
ti rani os descobridores da região dos P atr•.- e 
elo posto do R io Pa11do, sécle do celebre rer;i­
mento de D ragões., partiram os conqui staclore. 
do R io Grande do Sul . Cla1ro está, ante a t \·i­
d€)ncia desses. fatos, que a viela ele certos regi­
mentos e ele cer tas milícias se conf unde em 
ce rtas épocas com a nossa propria histo ria . 
Mais elo que i.sso : é a nossa hi storia. A h isto­
ri a da conquista elas plagas gaúchas ao inclio e 
ao castelhano é a propria historia dos D ragões 
do Rio Pardo. sobre os quais o benem:eri to his­
toroiaclor rio-g randense Aurelio Porto 'já escre­
veu uma curios.issima monograf.ia. que ainda 
pretende ampliar , á m eld'ida que for descobr indo 
novos documentos . 

A hi SJt:ori a elo Brasi l ainda. está ·por fazer. 
Capilstt•ano de Abreu queixava-se de que n~lQ. 

havia Ll!lna historia elas Capitanias . A liquida­
ção de aJgumas deu ensejo a processos inte r­
mn navets. como o do Conde de lVI onsanto , que 

seu Min:tsterio, ainda não se rellll!iu uma só 
vez, nem mesmo tpara o ato de insta lação, co i:--<J. 
parecida com inauguração que tanto é du 
nosso gosto ! 

{ 
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durou cerca de duzentos anos . Como se ex­
tinguiu, como se alienou, como perimiu o di­
reito ele cer tos clonatarios? Interrogações de 
d ifíceis respostas, uma vez que o a ssunto inda 
não fo i espla nada em uma obra !de ex egese e 
pesquisa., capaz de esgotar o assunto . 

l\Iais exemplos de que historia do Brasil 
inda está tpor fazer ? T emos tres per iodos bem 
defiJnidos na no sa histo ria. O p rimeiro. o do 
nosso ptrimci·ro seculo, é o do páu brasil. A 
at ividade francesa nas nossa · costas. p ro­
curando o mo nopolio do precioso corante. ~oi 
bem maior do que se supõe . M as qual o nome 
elos seus exploradores? Q uais os em porios de re­
cebimento e dist ribuição? O nde os liH os el e 
t·egistr o das , ·enclas . com o nome dos f regu~sec; . 

as contas e os p reços ? Existirão a inda? ::,:1-

be-se qual o processo da e.."tração : o córte r u­
d imentar ela a rvore e o embarqtte da::; tó ra:> . 
Mas como c por que fica ram. as r:ossa co ~:ts 
núas da pre cto a cesa lpina . uma vez que r. 
t ronco cor tado t·ebrota e reviça. tornanrlo-sc 
uma a n ·ore nlova ao cabo ele a lgum tem po ? 

De 1.600 ,a 1. 700 a v iela do B rasil g ir,t 
em torn o elo assucar. O utra não foi a causa da 
guerra hola ndesa , senão a cobiça d~ ex plora r­
lhe o :monopolio . Quão pouco sabemos a esse 
respe ito ! 

D e l . 700 a 1. 800 o B rasil é pr:nc:1pal s i­
não totalm.ente a mineração . Conhecem o-la 
cpisodicamen.te . Mas, que me conste. inda não 
~.:x i ste uma obra que a itwestigue em todas as 
suas consequencia e que a estude em tod as as 
uas mi nuclencias . Q uem sabe, por exemplo. 

que o nosso ouro amoedado em Lisbôa era de 
uso carrente em Lond res . constituindo seu 
quasi unico numera ria ? Que foi ele que custeou 
as despesas ela I nglate rra 'COill a sua f rota ser­
vi ndo assim pa ra larnçar as uases !da graJ~deza 
hri tanica do sectdo X IX? 

Cada um dos assuntos .a que me re fet·i de 
passagem está a cl'csa fiar o trabalho dos com­
peten tes . E os ensaios e monografias que o 
versa rem hão ele po r força trazer nova luz so­
bre o nosso passado . 

E stamos num per íodo de renovação dos 
nossos estu,dos h i. to riem:. Já não nos bastam 
Southey, Rocha Pombo e Varnhao·en mesm0 

"' o 

com a admira,·cis anotações de Capistrano e 
Rodolpho Ga rcia . E stamos levando a lantcm a 
do minerador a tocfas as galerias obscuras do 
passado . Senti mos que a verdadeira h i to ria do 
Brasil só 1)r.Herá ser escrita depois que a ana­
lise ti ver respondido ás g randes in terrogações 

que ela a todo o instante suscita a quem t es­
tuda. esperando inutilmente uma resposta . 

O General João Borges F ortes e o Ca­
pitão José Fausti11o Filho, escrevendo o hi-tu­
l;co do 1° Regimento de Artilharia. nã< .. () 
prestam um sen ·iço de tomo á let ra· mi li ta··~.- . 

~: não ainda á nossa histm·ia . 
O rganizado p~la Regencia T ri na . o 1•· R~­

gimento de A rtilharia a Cavalo é o 1decano da 
sua arma. . \ sua historia lembra os nr.- <o · 

fastos mais gloriosos : combate a tirania de 
R osas em l\I oron e Caceros ; toma Paisandú. 
depois de um a s-. edio em que ha o celebre ca­
nhoneio de d1x oenta e dua · hora . e. ma i' 
tarde, rompida a Guerra do P araguai . e:.cre­
,.e d ia a dia pagi nas do mais imarct~.:: ,·cl 

fulgor. 
G m corpo com, b·adições ele tal natu:·eza 

con Ütuc tU11 j usto motiYo de orgulho 1 ::tr.t 
s eus membros . Só as nações abdica ta ria-- . 
suicidas abrem mão ou desdenham ele lot; ·· ' ' 
dessa natureza. grangeados não em guerra" cl,. 
conqu i ta ou p redação. ma em prcl ios tr~,·a­
dos em ddes-:1. ela honra e da integ ridade na­
cionaes . 

Li com o m.a.ior prazer e ])1"0 \·e ito o" tra­
balhos do Gener-al Dorues F ot·tes e elo Capitão o o • • 

J osé Faustino F ilho. que. sem f:.H·or. cb~"ttt.:o 
de aclmiraveis . O pri meiro é um Yctcrath. 1:1 

pena c um imperte rr ito pcsqui aclor ela no~~a 
hist01;a . J á conhecia duas obras interes.anti:'­
sim ::ts•. " Tronco Seculares elo R io Grande dr 
Sul ", c "Os Descendentes de Chri to\'am Pt!­
reira ' ". O segundo é tmla das mais bela · e lli·,_ 
m i saras f iguras do Ex ercito novo. o tipo · I• 
mi li tar d i ciplinrudo e estudioso. amante ela ' \ta 

profissão e encerrando a sua atividade no -eu· 
an luo e tudo. 

Con O" ra tulo-me com as letras nacionais 
pelo vali~si ssimo subsidio que es as _nob~·es fi· 
g u r r as trazem ao estudo da nossa ht ton a· 

É lamenta ,·e l que o g lorioso R egi mc:n fu 
nüo tenha con en ·aclo a <les:gnação O<rigi nal -
" 1° ReO"i mcnto de .Arti lharia a CaYalo · ·. Por 
que ? Q~tal a ,·a t-...tagem ele desbatisá-lo ? 

() nome é o mais sag rado elos patrimonios. 
Para O"rano-eá-lo ]Jara honrá-lo é que se fa-

~ ~ . 
zcm tod0s os sacrif ícios . O atual R egimento 
H a lle t devia em·iclar todos os e fon~os pa r a re­
conquistar a de.ccignação o1·igi nal, p rura a qual 
tem todos os t ítulos inclusi,·c o rh Í<lacle. 
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D IJ 11 R · 
P·elo Gen. CARL VON CLAUSERVI'l'Z 

Extr<lto que oferece aos leito-res cf" A D f!l{csa 
la f7 i-s em 

li 

KOÇÃO DE D EFESA 

Que é a defesa? í~ a parada a um golpe. 
Que é, pois. o seu caracter í s tico~ A e spera 

por esse golpe. É essa atitude que dá em cada 
~:aso o c aracter de defensiva á acção, e só .por eia. 
5e distingue na guerra a defesa do ataque. Como. 
porém. a defensiva absol uta se contrapõe total­
mente á noção da guerra, porque nela só um 
dos bel igerantes faria a g uer ra. assim •tambem a 
cleíensiva só póde ser relativa, e aquele caracte­
r ístico só se deve ap licar ao conjunto da guer r :1. . 
11ão d<!ve estender-se isoladamente a todas a s su<ts 
rartes. Um com bate parcial é defensivo qua ndo 
c speramos o embate do inim igo; uma batalha 
é. defensiva quando espera mos o ataque, isto é­
aguardamos em nossa posiç'ão que o in im igo ar­
Toste o nosso fogo ; um a campanha é defensiva 
quando deixamos que o inimigo penetre no nosso 
rerritorio. 

Em todos esses ca sos cabe ao conjunto o 
característico da espera e da reação, sem que 
úai resulte o pos iÇão á noção de g uer ra, pois que 
pode mos achar n isso ·a nossa vantagem, e m es ­
perar o avanço sobre as nossas baionetas. o ata­
que á nossa posição. a penetração em nosso tea­
tro da g uer ra. 

Como. porém, para tambem fazer a guerra, 
é necessario revida r os golpes ao in im igo, es te 
ato de ataque se produz na guerra defen siva por 
assim dizer sob o titu lo principal de defesa. isto 
é· a ofensiva de que então nos servimos incide 
1:as noções de posição o u teatro da guerra . 

Póde-se. pois• numa campanha defe11s iva 
p roceder ofensivamente, numa batalha defensiva 
empregar certas d iv isões ofensivamente, e f inal­
mente numa s imples ocupação de posição con t ra 
um a·taque in imigo se lhe enviam a s balas ofe i~ ­
sivas. 

Assim, a fór ma defensiva de guer rear não 
é um escudo im ed iato, é um escudo feito de 
golpes babeis. 

VANTAGEM D A DEFENSIVA 

Qual é o fim da defesa? Conservar. 
Conservar é mais faci l que adqui rir . e já 

daí resulta que. em identidade de meios, a 
defesa é mais facil que o a•taque. 

:Mas, em q ue consiste a ma ior facil idade de 
conservar do q ue de adquirir ? E m que todo o 
te mpo que passa sem ser a proveitado pesa no 
prato da balança do defensor. E le colhe, aoinda 
~em haver semeado. T oda omissão do a.taqu e, 
por suposição erro nea, po r m edo, por p reguiça. 
redunda em favor do defen sor . E ssa van tagem 
fo i a que na g uerra dos sete a nos mais de um a 
vez salvou a P RUSSTA , do sossob ro. 

Essa vantagem da defens iva, resultan te da 
sua natu reza e fim, é inherente a toda defesa e 

N acional " um ca111arada que leu o livro (/(} 
punho) 

encontra-se fixada na vida humana, e m gera!, 
especia lmen·te nas r elações jur íd ica s, tão seme­
lha n tes á guerra, nes ta frase latina: "beate i sunt 
possidentes ". 

É ta mbem particularmente á de fensi va qu~ 
cabe o auxilio decorren•te da s ituação local. 

. . . como a defen s iva tem um f im negativo 
- conservar - e a o fens iva o tem positivo -
adqu ir ir, conq uist ar - e com o esta aumenta os 
~cu s meios de g uerra e aq uela não, póde-se d izer 
precisamente: a f ôrma defens iva da guei"M 6 
mais forte em si mesma do que a fôrma ofen­
~ iva ... 

. . . Pois que a defens iva é a mais fo r te das 
fC:.r mas da guerra, porém com fim negativo. só 
d evemos usá-la em q uanto 'dela ncss ita.mos. por 
estarmos mais fracos; devemos a bandoná-la des­
de o momento em que es•tejamos bas.tantc for tes 
para busca r o fim pos itivo . 

. . . Uma guerra em q ue pr<.~tcndessemo~: 
usar da nossa vitoria unicamente para repeli r , de 
nenhum modo contra-atacar, seria um co n tra­
senso, tan to q uan to uma batalha em que apl icas­
semos em todas a s med idas a mais abso1.u'ta 
de fen s iva ( pa ss ividade) . .. 

. . . S i a fó rma ofens iva da g uer ra fosse a 
mai s forte não haveria razão para em pregar a de­
fe sa, tan t o mais que esta só tem fim negat ivo: 
•toda a gen te deveria sem pre a tacar , e a defens iva 
seria um con trasenso. I n versamen.t e, po ré.m . é 
na tural que se pague com maio re s sacrifícios o 
-fim mais elevado. Quem se ju lgar basta nte fort ;: 
para se ser vi1· da fó r ma mais f raca, terá direi·t<•· 
de almejar o fim mais a lto; quem escolhe o fim 
mais ba ixo, só póde fazê-lo para gozar da va n­
tagem proporcionada pela fórm a mai s fo r te .. . 

REL AÇÃO ENTRE AT AQUE E DEFESA NA 
T ATICA 

. . . T re Sl fatores nos parecem d e .im.po r­
tancia decisiva para a defesa e o ataq ue : a sur­
preza, a vantagem da posição e o ataque por 
varios lados. 

A surpr eza p rodu z o seu efeito pelo fato de 
que num dado ponto opomos ao inimigo ma is 
forças do que ele esperava. Essa super ioridade é 
muito diferent e da superiorida'cle global ; ela é o 
mais im portan•te coefi ci ente da arte da g uer ra. 

Quanto á contribu ição da van ta.gem da po­
s ição. é intuitiva ; cabe, apenas, ob servar que não 
~e cogita unicamen te dos obstaculos q ue se o,po­
nham á progressão do inim igo. como sejam : bar­
ranca s íngr emes, elevações pronunciadas, cor rc­
gos pan tanoso s, sébes. e tc. ; é tambe m va n ta­
gem da posição, o terreno. quando ele nos pro­
porciona a ins talação coberta; e até dum terrenc 
sem maior interesse pode-se dizer que conta com 
o seu favor a quele que o conhece . 

No que entende com os a taques por va r ios 

l 
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lados, como tais se compreendem todos os mo· 
;·imentos envolventes ta t icos, el e maior ou menor 
·envergadura, e seu valor resul ta, já_ ela maior efi­
-cacia dos iogos, já da a meaça á ret1rada. 

Como se comporta m a de fesa e o ataque 
em relação a esses tres fatores? 

O atacante tem a seu fav01· uma pequena 
-parte do 1° e do 3• deles. ao passo que a maior 
~arte deles e o 2<> fa•tor favorecem a defensiva. 

O atacante só tem a vantagem da surpr eza 
quando aplicada elo todo contra o todo, ao passo 
.que o defe nsor duran·te t odo o curso do a taque 
tem o recu rso de surpreend er incessa n temente 
JlClo volume c pela fórma de: seus atac~ues. 

Tambem o a t aca nte tem ma ior fac ilidacle 
-de envolve.- e cercar com o seu todo o todo in i­
'lll igo, porqu e este já está parado, ao. passo que 
-aquele ainda está em movimen to. Mas tambem 
no dccu,·so do combate, e para cada uma das 
,frações. é mais faci l para o de fen sor a tacar po:· 
varios lados as par tes do a tacante , pois que, como 
ISe acaba de ver, o defensor está mais em condi­
ções de surprecncleJ· pelo volume e pela fórm:t 
~!e seus a taques. 

Quanto á vantagem ela posição, é claro que 
Cla cabe toda ao defensor. 

A supe,rioriclad-e deste quanto á surpreza 
pelo volum e e pela fúrma de seus ataques resulta 
;da c ircun ~tancia de que o a;t-acante tem que 
a vancar por es t radas e caminhos. em que não é 
difícil ob servá-lo, ao passo que o defensor está 
-oculto e até ao momento decis ivo fica quas i in ­
,·is ive l ao atacante ... 

; 

RELAÇ.-\0 E!\TRE ATAQUE E DEFESA NA 
ESTRATEGIA 

Comecemos por indagar: quais são a s c ir­
<:unsl:ancias que na e strategia garantem o exito 
feliz? 

. - . Os fatore s principaes da e ficien cia es­
tra teg-ica são : 

L .-\ vantagem do terreno. 
2. A s'urpreza, seja como no ataque pro­

priamente, seja pela ··in suspeitacla apresentação 
de g randes forças em determinados pontos. 

3. O ataque por dive rsos lados. 
4. O t·eforçamento do t eatro da g-uerra por 

fortificações e o mais que lhes diz respeito. 
5. O a poio nacional. 
6. O aproveitamento de g randes força s 

m ora is. 
Como se comportam a defesa e o at<!-que 

e m r elação a esses fator es? 
O defensor t em a vantagem elo terreno. O 

a tacante tem o da surpreza, assim na es<trategia 
como na tat ica. Nes ta raramente se .poderá dilatar 
até á pl ena vitoria o efei to dum a sunpreza, ao pa~­
so que nã0 é raro que uma surpreza est rategica 
ponha termo, de um golpe. a toda a guer ra. Mas 
é de observar que o emprego desse meio pressu­
põe da part e do inimigo erros grandes, decisi· 
vos, raros - . . 

O s ataques de flanco e de retag-uarda mu­
dam de natureza em estrategia, vis to que se re­
fe rem ao conjun to do tea tro da guerra; a s aber. 

1. desaparece a duplicação do C'feito do 
fogo. pois que não se a lcança de um e~tremo do 
teatro da _guerra a outro. 

2. o temor de ter a retirada cortada é mm­
to menor, pois em estrategia os espaços não se 
deixam dominar como em tatica; 

3. em es.trateg ia, por causa dos grandes 
espaços. se acentúa fortemente a vantagem das 
linha s interiores, isto é, mais curtas, o que cons­
ti tue cons ideravel contrapeso aos ataques por 
varios lados; 

4. surge um novo fator, na sensibilidade 
das linhas de comunicações, isto é, o do efeito 
r esultante de sua simples interrupção. 

O 4• fator, o reforçamento do teatro da 
g uerra, fica naturalmente do lado• do defensor. 
Quando o exercito atacante abre a . campanha­
ele se a fasta de seu territor io e com 1sso se en­
fraquece, isto é, deixa para trás as fortific~çõe~ 
e os depositas de toda especie; quaneo maJOr _e 
a zona de operações a atravessar, tan to ma1s 
se enfraquece o atacante (pela marcha e pelas 
g uarnições que vae estabelecendo). Ao passo que 
o exercito defensor permanece ligado a todos 
esses seus apoios isto é . desfruta o arrimo de 
suas fortaleza s, ;ada o enfraquece, fica junto a 
suas fontes de aprovis ionamento. 

O apoio nacional n'ão se traduz em qualquer 
g uerra d efensiva, porque es ta pócle ter_ lu!?'ar ~m 
t erritorio in imigo. A noção desse 31POIO Jmpltca 
na eficacia da preparação militar da populaçã_o 
nacional· além disso esse fator diminue os atn­
tos e f~vorece a abundancia e rend imento das 
íon.tes de recursos. 

. . . As grandes forças morais que ás ,-eze~ 

penetram no elemento ela g uerra c0mo um fer­
mento e que constituem. portanto, um fator de 
que se póde servir o general para aumentar suas 
forças, tanto podem favorecer o atacante cm. o () 
defen sor. Por exemplo, a confusão e o pavor­
que favorecem a afensiva, em geral só se pro­
nunciam depois do golpe e assim pouco intervê m 
para t orná-lo eficaz. 

Ainda merece menção um pequeno fator. que 
até aqui não cons1deramos. É a coragem, o sen­
timento da superior idade. o qual decorre da cer~ 
t eza de se pertencer ao partido atacan te. É reat 
esse fator, mas tal -sentimento é sem demora sub­
mergido pelo mais for te que se esta_bel~ce no 
exercito em consequtncia de s·uas v1_tona~ ou 
derrotas, á evidencia do talento ou da wepcta de 
seu general. 

CENTRIPETISMO DO ATAQUE E CENTRl. 
FUGISMO DA DEFESA 

E ssas duas noções, essas duas fórmas do 
emprego das forças no ataque e na defesa apa­
recem com tanta frequencia na teoria e na rea­
lidade que involuntariamente se as imag ina como 
inseparaveis · entretanto, á mais leve r efle..xão se 
verifica que' assim não é . . . Dada a direção 
centrípeta das forças atacantes, ela periferia para 
o centro, considerou-se como s ua primeira van­
tagem o fato ele que com a progressão as fo rça'> 
vão se reunindo· isto é fato, mas a supost a van~ 
tagem não exist'e, pois a reumão s e dá em a m­
bas a s partes, pontanto, é contrabalançada. O 
mesmo a contece quanto á disper são resultante 
do cen.tri fug ismo da defesa. 

Mas uma vantagem verdadeira é que <~.:: 



A DEFESA :-.íACIONAL 

forças empregadas concentricamente convergem 
sua eficacia pa ra um ponto commum, o que. SP. 

n.ão dá para as forças empregadas excentnca ­
mente ... 
CARATER D A DEFENSIVA ESTRATEGICA 

Já dissemos que a defens iva é a fórma m a is 
for te da g uerra, por m eio da qual ~r~tendemos 
a lcançar a vitoria, afim de que, ,adqUtrt~a a í?re­
ponderancia. J)lossamos •passar a ofen s1va, ISto 
é, ao fim positivo da g uerra. . 

Mesmo que a intenção da guerra se)a ape1;as 
a conservação do statu QU(), con;udo a sm_tple~ 
repulsa da agressão é uma noçao contr ar:a a 
guerra, porque irrefra.gav~lmente fazer guerra 
não é simplesme nte suporta-la. Desde que o de­
fensor tenha alcançado uma vantagem importan­
te a defensiva tem d esempenhado a. seu papel. e 
a; favor dessa vantagem ele deve retribuir o 
golpe. a menos que pretenda votar-se a segura 
d errota. Manda a prudencia forjar o ferro em· 
quanto está quente, ap roveitar a superiorida oa­
quirida para prevenir segundo ataque. Como, quan ­
do e onde deva ser aplicada essa r eação é ques­
tão inegavelmen ete depend~nte de _muit as outra~ 
condições, que •SÓ a segu1r apreciaremos. AqUI 
nos contentaremos em fixar o fato de qu e a 
'Passagem á reação de,·e ser tida como uma ten­
áencia inere nte á defens iva, e que onde quer 
que a vitoria alcançada pela fórma defens iva n ã0 
seja aplicada de alguma sorte na economia, on de 
de -certo modo se deixe fã nar-se essa vitoria sem 
proveito, comete-se g rande erro. 

Uma rapida e energ ica passagem á ofen­
s iva - o fulguran •e punhal da vindita - é n 
ponto brilhante da defensiva ; quem não o as~ocia 
no pensamento, melho r, quem não inclue essa 
noção na da defesa, jamais perceberá a superio­
ridade desta, semrpr!' pensará sómente nos m eios 
que pela ofensiva se destroem ao inimigo e se 
conquistam, meios que poré m n ão dependem d« 
m aneira de a.pertar o nó mas na de desapertá-lo. 
Demais, é um grosf.ei ro equivoco tomar sempre a 
ofen siva como sinc n imo de surpreza e a defen ­
s iva como igual a dificuldade e confu são. 

Realmente o c,, nquistador toma a sua r eso­
lução para guerrear mai s cedo que o incauto de­
fensor , e se soubér manter o devido s igilo sobre 
suas prov idencias conseguirá surpreender ; mas 
isso é estranho á g uerra e não deveria ser a ss im. 
A g uerra é mais para o defensor do que para o 
conquistador, po is f.oi a invasão que determinou 
a defesa e com ela a g ue rra. 

O conquis tado r é sempre a ma nte da paz 
(como sempre Bo:1aparte asseverou de si mes­
mo); ele bem gostaria de penetrar pacificamente 
em nosso t erritorio. Porém, para qu e ele não 
!POSsa fazer é necessario que queiramos a guerra 
e portanto que a pre pare mos; isto é, em out ras 
palavras : precisame nte os fracos, os submetidos 
á defensiva s ão os que devem estar sempre pre­
parados, para que não sejam surpreendidos ; as­
sim o dita a arte da guerra. 

Portanto a conceb ermos a defen siva qual 
deve ser , ela deve presupor a maxima preparação 
de todos os meios. um exercito apto pa ra a g uer· 
ra, um chefe que não f ique em embaraçosa in­
certeza, m edrosamente á espera do inimigo. mas 
o procure espontaneamente, com serena reflex"ão; 
assim como presupõe forta lezas que não •.emem 

d. - t a a.J' o assédio. com um povo sa 10. que n ao em 
inimigo ma is do que este mesmo o t em a. · · 

-I\ 
LIGAÇ.~O E ' TRE OFEKSIVA E DEFE::\SIV · 

... É muito natura l e necessario fundar · 
as regras da de fesa sobre as elo a taque e ,-i~e. · . 
Yersa mas um dos dois eleve ter um. tcrce•r_o· 

' · · · A prv ponto de onde possa emanar o raCIOCII110. 
meira questão é pois fi:-e r esse ponto. . d~ 

En:earada fi losoficam ente a ongem ,.. 
g uerra, a noção essencia l da g uerra não nasc; 
do a.taque, porque o fim deste não é a lu ta _fl'l~ 
a t omada de oposse; aquela surge com a de_tcS ~ 
porque es ta tem por fi m imedia to a lu ta, en dene 
t em ente sendo uma e mesma coisa defender 
luta r. ta 

A defesa só se reg ula pelo ataque. porta il 
a' necessaria me nte o presupõe, a o passo que o atda 

que não se regula pela defesa. mas pela toma 
- .,_ . e nte ele posse, portanto não prcsupoe necess .. nam 

a defesa. , . 
. . . A segunda questão que se aprescn ta . e · 

de que natureza pod em ser a s razões determinant eS 
teoricas que prim eiro se estabelecem para a deie53

' 

antes de se pensar no ataque? 
Evidentemente é o avan ço para a tonlad-a 

de posse. 
... Á defesa compete impedir esse ayanÇ0 ' 

o o qua l deve ser pos to em relação com o terre n 
c. assim resultam as determinações prim eiras· 
mais ger~cs, pa ra a defesa. Fixadas estas. apli~a.­
se-lhes o ataqu e. e da consideração dos mel05 

que este emprega resulta m novos princípios de 
defesa. Eis a ssim estabelecida a ligação entre 
o fensiva c defensiva .. . 

O CORDAO 
Dá-se o nome de cordão ao estabelecim ento 

defens ivo que pre t ende cobrir imediatamente u.t;1 

territorio por meio duma linha de postos con.t l= 
g uos. Dizemos " im ediatame nte'' porque cli,·erso., 
corpos de um g rande exercito colocados con tig';'e>& 
poderiam proteger contra a invasão ini m1ga 
um g ra nde te1·ri•torio sem form ar cordão: essa 
proteção. en tão, não seria im ediata,. mas r es ul­
taria do cfeLto de combinações c movime ntos. 

Sal ta aos olhos que não pódc t er g r a n d e 
rcsis.tcncia uma tão exten sa linh a de defesa. comü 
seria ncccssar ia para cobrir imediatam ente ucl 
g rande territorio. I sso a~sim seria. mesmo que 
dessa ma neira se e mpregassem g randes m assas 
equivalentes. 

A intenção d e um cordão só póde ser a de 
defender contra um choque fraco, quer seja f r a· 
ca a vontade que o mov_a, quer seja fraca a m assa· 
chocante. 

Com essa idéa foi construída a muralha ch i­
l!eza : uma proteção cont ra as correrias dos T ar­
ta ros. 

. . . U ma g uerra de cordão com as forças 
principa is não deve pois ser considerada. q ua n do 
ocorrer , como uma fórma inte ncionalment e es­
colhida para aparar qualquer golpe elas forças 
ini migas, mas como uma situação a que se foi 
conduzido na procura dum fim muito o u tro. 
isto é , na defesa e cober'tura dum territorio con­
t ra um in imigo que não premedita n enhuma ope·· 
ração decisiva. Corutuçlo, semelhante s ituação é 
um erro. c os motivos que pouco a pouco for a m 
levando o chefe a estabeler pos tos" um a u m, 
devem ser taxad os de fo rç a ma io r . 
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Os estdgios dos dlunos dd E. E. M. 
Pelo Cap. FLORIANO BRA YNER 

O R•eg ttlamento da E. E. M. estabelece 
que no 1 o ano do Curso, após os tres p rimeiros 
meses (Abril, Maio e Junho), destinados á re­
cordação ela tatica das peqttet:tas tuüdades de 
todas as armas, a titulo de reajustamento p re­
paratorio, os oficia1 s a lunos são envi~os aos 
corpos ele tropa ela 1 n D . I .. onde fazem pe­
ríodos ele estagios, em armas diferentes daquela 
a que .pertencem. Essa fase finaliza na E. 
A. M., o nde a tu m1a do 1° A'no é recom­
posta, aí permanecendo até os u!timos dias de 
Dezembro. 

A eng renagem regulamentar recomen.tla. 
ainda que, no decurso dos estagi10s, os profes­
sores f rance se · da E . E. M. exerçam f1sca­
lização e mantenham o contato com os estag1a­
rics, de modo que os trabalhos da tropa apre-
entem um real interesse para os· a lunos . 

Tudo isto está muito explicito e nos mol­
des ele comportar uma execução i n ~e:gral ; en­
tretanto, na p i-a tica tem redundado e!ll íra­
casso, com ra r·as exceções, por falta ta lvez. 
de sistemati zação. que seria o resultado duma 
obser vação, con lli nuada, da aplicação cl'as prt- ·­
crições regula!llle ntares. para que fossem assi­
naladatS as suas fa lhas . 

Com o inicio elo ano letivo da E . E . l\I., 
aproxima-se a época em q ue mais uma turma 
será eruv:iacla aos estag1os, com tddas as pro­
babilidades de colher os parcos resultados das 
suas antecessoras . 

A quem cabe a culpa?- Á E. E. M. ? 
- Não. Aos corpos da 1" D. I. ? - Tam­
bem não; e nem tão pouco ao E. M. E .. 

T udo corre por conta. lde um conjunto de 
circunstancias decorrentes da nossa o rgan iza­
ção burocratica e das suscetibiLiclacles em 
jogo. 

Senão, vej amos : os esta.gi<l!rios são clis­
tribuiclbs., parte para uma unidade de Cava­
laria, lj)ar te para uma de Infanta ria e os de­
n~aris para outra ele Artilharia. Logo. de ini­
CIO, cons tata- e a falta de llllÍ forrrúdacle na 
orientação da insbrução que lhes interessrt . 
Unidadles ha em que oficiais são rclesi<Tnados 

• • • l:> 
para mm•s trar conhecimentos tecnicos da 
arma aos estagiéltrios, outras, porém, linutam­
•e a considera-~as como simples " nri rones ,. 
dos exercícios que realiza m . E como consc­
qu cncia desta clec;or ic>n!·ação. os estagiarios se 

sentem como que desarticulados na sua cate­
CTOria sob uma impressão de abandono que, 
~par~ntemente, lhes faz perder a condição de 
a lunos ela E. E . M .. 

~. evidentemente. a falta de lU11 orgão 
fiscalizador, que recorde, a cada mo~1ell't~. e~ 
contato com o estag1ario, a verdadeira f111all ­
dade do estagio . 

É ,·erldade que o regulamento atribue es a 
missão aos mestres franceses ; estes. entre­
tanto com a sua habilidade característica. têm 
c>vita.do a sua execução á risca, porque redun­
daria numa i.nterferencia d~reta nos trabalhos 
dos corpos de tropa. podendo. por uma má 
compreensão, c rear sitt:ações delicadas ou fe­
ri r . usceú;hili dacles. 

É. porla:nrto, manifesta. na nossa opinião. 
com as disposições atuais. a impossibilidade 
duma f•iscalização efjciente por part e elo or­
gão re,ponsaYel, que é a Direção ele. E:'tuclos 
da E. E. ·M., ern proveito <los estagJanos . 

?\o ano f indo. apenas os oficiai ' ele _\r­
Uilharia que estagiaram no 2° R. I. tiv~ram ?S 
seus trabalhos ele acôrclo com ll!na onentaçao 
racional e p rO\·eitosa, e isto porque, no mo­
mento a unidade estaYa comandada por um 
ex-professor da E. E. ::vi., em condições, por­
•a nto. Ide alcançar a fina lidade de um r<l!pido 
estag io ele 45 dias. 

E>..'X:Iuimos, necessariamente. destas apre­
ciaçõe , o estagio feito na -E. A. l\1., que. aliás, 
e reveste de um a pelo, todo especial, de um 

pequeno curso de Observação Aerea. 
Agora, a noss3 contribuição para reme­

dia r o mal . 
De i1ucio, é p reciso que ~s estag1os. per­

cam a ig ni L cação ele uma mera forma ltdade 
regula menta r , que vem lançar uma brusca so­
lução de continuitlacle, na regularidade e cf i­
cienaia dos tres meses in iciais do 1° i\no. pas­
sados na E. E. M . - As unidades escaladas 
para receber os estagiarias; se resentem da 
faJta de diretivas ní tidas. acontecendo por 
vezes, não atina'!' hem o que fazer dos estag1:t­
r ios . Surgem dif iculdades de tal natureza para 
essas unidades, que chegrun a emprestar aos 
adventioi'QS, a feição de verdad'eiros inde e­
ja\·eis . 

Certas medJ la . entretanto, ec:calonadas 
no tempo, poderiam ser +"''1adac;. em condi-
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çóe:s lde conci liar 1:odos os interesses, como 
~jam : 

1·0 ) - A 1n D. I. desig na ria, em cada 
arma, uma unidéllde, desde o inicio Ido ano, para 
receber os estagiarias . E ssas unidades recebe­
riam os p rogrammas para o estagio e traça­
riam, por s ua vez a or-ientação a dotar e pro­
Yiclenciariam sobre a reunião dos meios; 

2°) - A escolha rocaí ria sobre unidades 
comand~ por oficiais com o Curso de E. 
i.VI., ou que, pelo menos, tenham no seu qua­
dro um oficial com o citado curso, tendo cur­
sacl~ a E. E. M. depois de 1920; 

Jo) ___. Caso jsto. fosse. .no momento, 
absolutamente impossive1, to E. M . E . ou o 
E. M. da P D , I.J designaria Ltm oficial que 
satisfizesse esta condição, para em cada corpo, 
orientar os trabalhos dos estagiarias, no que 
lhes fos.se realmente interessante ; 

4°) - Os prog ramas 'dos estagios se­
r iam organizados 1na propria E. E . M. e não 
no E. :LVI. ela l a D. I., como aconteceu o ano 
f indo. R emetidos ao E. M. E., seriam em se­
guida, enviados á P D. I., que. po r sua vez, 
faria as designações 'Previstas nos itens 
1, 2 e 3 : 

5°) - O s oficiais ·indi cados J)ara o rien­
tar. em cada corpo, os trabalhos dos estagia rias, 
entender-se-iam. diretamente, com a Direção de 
iE.s tudo da E . E. U . , para uma ligação per­
feita eni t orno elas materias prev istas no -pro­
g rama; 

6°) - A unr. da.cle designada para recebe• 
estag;iarios, com a antececlencia sup racitada, 
t rataria ele angaria os meios e pôr em prat~ca 
todas as p rovid'encias no sentido de tornar re­
almente pro\'eitoso o estagio, o que retdunda ri.l 
num verdadeirO" reclame ela sua e fi cienca. como 
ocorreu, o ano findo. com o 2" R. I.. 

Essas precauções evitariam o que geral­
mente acontece : os estagiarias nunca têm apa­
relhamen to pa ra seu uso (equipamentos, ar­
reiamentos, etc.), nem montadas designadas J? r·~­
viamente . Cada dia d'ão-lhes um cavalo drfe­
r ente que. quasi sempre. é sobra da sub-uni­
dade ou é tomado de alguma praça . E deste 
modo se apresentam, num contraste lamentavel 
com os seus camaradas pertencentes á unidade : 
enquanto estes montam bons animaes, bem cui­
dados, os estagiarias, que não têm sequer um_a 
ordenança. têm que se confonnar com os am ­
ma.es medíocres que lhes forneoem á ul tima 
hora. ás vezes pouco apres.entaveis, com arreia­
mentes ele praças, etc., etc .. Não vae nisto ne­
nhuma culpa da unidade nem qualquer queixa 

contra os cama ra;das que aí servem ; ao con­
trario, a gentileza e a boa camaradagem não 
chegam, ás vezes, pa ra encobrir o constrangi·· 
men l!o em que ficam, por não encontrarem ou­
tra solução. 

Fica assim o estagiaria, quasi como um in­
truso, a perturbar, involuntariamente, a vida da 
unidade ... 

E ncerrando esta série ele consâderações, t: 

oportuno apontar algumas obs.ervações fei tas nu 
estagio do ano findo, quanto ao comando ele 
unidades ele armas diferentes , pelos estagiario5. 
nos exercicios ele campos. E ste o)onto constava 
das diretivas org~nizadas pela Ditreção d·e Es­
tttdos e foi posto em ,pratnca por uma Ltnidade, 
com resultados precarios, pela sua m.:í. compre­
ensão . Ba·sta citar que os estagiarias designa­
dos para comandar foram Slll~pt·eendiclos pela 
pjlesignação, em pleno tran. cu rso do exerci cio. 
Não hou ve, diga-se de passagem, qualquer des­
lise por parte dos camaradas da tl"'()pa; apenas, 
questão de orientação . 

O exercioio elo comando ele uma unidade 
estranha oferece muitos precalços, ele: inicio, 
péllrÜcular.mente em se tratando ele oficial eles­
conhecido da tropa e de outra a rma. 

Todo exercício organizado com este fito, de­
veria ser preparado nos mínimos d'etalhes e es­
tudado nas mesmas condições, a'lltes de ser le­
vado ao campo, pa ra evitar que se viesse a 
apoucar um futuro oficial !d'e E. M., dea.nte de 
uma tropa cl'esconheoida e de arma estranha . 

Seria p referível até que por ocas.ião dos 
trabalhos de campo, o q uadro da tropa de exer­
cício fosse dobrado por outro composto de esta­
g iari as, os quais fu nccionariam como se co­
ma nda ntes fossem. dos di versos escalões, em 
todos os detalhes da ação de comando, sob o 
contro le do o fi<:ial designado pa ra orienta r os 
seus trabalhos . 

A creação recente das ullidadcs-rscola para 
trabalhar com a E. A . 0., ao que consta, vae 
oferecer margem para a solução definitiva do 
problema elos es.tagios, que. com vantagem in­
discutível, passarão a ser feitos nas. re feridas 
unidades . E como estas, inicialmente, depen­
derão diretamente do Mi nisterio da Guerra, os 
programas organizados na 1E. E . M .. passarão 
ao Ministerio por intermedlio do E. M. E., le­
vando a maxima impliciclacle ao m eani smo su­
pracitado. 

São estas as nossas observações e icleias de­
correntes, que, desejo bem, tenham, pelo me­
nos. o merito de atrai r a atenção elos tecnicos 
para assunto de tal relevancia . 

(Gm 9/ 3/ 932). 
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/\RMAS f-\UTOM.A TIC1L\S 
Pelo :\Iaj. J0 .\0 JIEREIR:\ 

PREFAC I O 

Diz Xapoleão, algures, que, ao invés de es­
crevermos novos livros . melhor seria que n os 
aplicassemos em cxtratar o que ha de bom nos 
que já existe m : " li sera it à souh a iter qu 'au lie•J 
de faire des livres nou,·eaux, on s'apl i qu ~lt à faire 
ue bons ext ra its de ceux qui ex is tent déjà " . 

Foi, mais ou menos, como procedi na orga ­
nização des te trabalho. E, se não dig o que segut 
á jus,ta o avisado conselho do grande capitão, é 
porqu e, afinal de contas. nfto me limitei a extra­
la r dos mes tr es o que me pareceu mais util. Além 
de ter dado nova fórma aos textos de que me 
vah. arrumei-os conforme se me afigurou mais 
logico c entrei frequentemente com opiniões pro­
prias. 

E s ta observação se impunha, porque se nãn 
culpem os que m e guiaram . de faltas que se de· 
\'em imputar unica mente a mim. 

Da importancia da publicação dest e traba­
lho, quaesqucr qu e sejam os senées que nos de­
parem ele, não é de mis tér que me ocupe con: 
abundancia ~l e _a rgumentos, pois dois deles bas­
tam. Em pnmetro Jogar , ela se impu nha em vir­
tude do espantoso desenvolvi mento que tomaram 
as arm as a utoma tica s , em todos os exercitos. 
após a conflagração de Europa. E la se impuaha , 
em segundo Jogar. por se não haver, ate:'- hoj e, 
ao qu e me cons t e, adicionado em língua portu­
guêsa qua lquer t rabalho , com a extensão dest es, 
sobre o mesmo assunto. 

D evo obsen ·ar . por fim: }o que suponho 
conhecidas do leito r todas as minucias do fu n­
cionamento das armas em serviço no Bras il: 2" 
que, ao estuda r qualqu er dos problemas do fun­
cionamento, me limitarei a exa min a r a s solu­
ções mais fe lizes ou mais curiosa s~ sem dar a des ­
crição c_ompleta de nenhuma arma; 3o que não 
cstudaret, neste trabalho, nem o valor balístico 
das a r mas automatica~ , nem o seu empre~o ta­
tico. 

CAPITULO I 

ESBOÇO HISTORlCO E DEFI. IÇóES 

A) Esboço his torico 

I - .\ os modelos de uma metralhadora auto­
matica c de um fuzil igualmente automatico apr~­
scntados pelo celebre eletr icis ta americano Hiram 
S tcven s ·Maxim, na Exposição de Ciencias e Ar­
tes celeb rada em L ondres, em 188-t, cos tu mam os 
escripto t·es milita res conferir o titulo de preclll·­
sorcs das a rma s cong-er cs atua lmente em uso. 
Se com;pulsarmos, porém. a his toria dos inventos 
belicos. para logo nos ccni\·enccremos de que não 
era novo o probl ema da automatização das ar­
mas d e. fogo. posto que nunca chegasse ele a 
se ver tão completa c intclige-temente oh~ cinado, 
como então se via. 

Com este caso, confirmam-se . mais uma vês. 
as sabias palavras de Salomão. no Ecclesiastes : 
·· X ada h a de noyo debaixo do sol: Xihil non 
sub sole '". 

Já em 1854. com efeito, havia o eng~n hciro 
inglés Henri Bessemcr obtido a primeira patcllt<! 
de um fuzil-maquina ou metralhadora. cuja ca.­
mara se abria pela ação do rccúo, ficando ar­
mado o dispositivo ele perecurssão, para o disparo 
seguinte. Da citada patente çontava. ainda que o 
resfriamento do cano se fazia por meio de agua. 

O s cartuchos do fuzi l-maquina ele Bessemer 
eram identicos aos do fuzil de agulha D reyse· 
por t empo usado na Prussia. e ficavam dispos­
tos em um plano inclinado. pelo que caiam suces­
s ivamente na an tccamara, á semelhança do que 
~e passa,·a no primeiro modelo da metralhador.t. 
Ga tling. 

J\oye annos depois. is to é, em 1863, o norte 
a mericano Regulo Pilon. por sua parte. idealiza 
um fu zil cujo cano retrocedia no momento do 
disparo ~ só yolta\·a á posição de tiro quand<' 
puxando o ga tilho, se libertava uma mola. que 
comprimida durante o recúo. 

Infel izmente. não vinga ram nem a t cntati \·a 
de Bcssemcr, nem a de Regulo Pilon. E entt c :lS 

ca usa s que mais concorreram para o ins uc~,.,.. 
figuravam os defei tos de obturação do~ cartuchos 
Obturaçã o que só se poude alcan çar quando co­
meçaram a ap lica1·-se os de estojo ·metalico. 

De 1863 passemos a 1868. Neste anno o en­
nheiro ing lês \V. J. Curtis pede privil eg!~ pa~.t 
nna arma que imaginara. com a espectftcaçao 
de que podia ser mantida apontada. até que_ -e 
esgotassem os cartuchos do deposi to. O seu Hlll · 

c:onamento realizava-se do seguinte modo: pro­
du~ido o dispar o, os gazes proven ientes ela de­
ilagraç"ão da carga ocasionavam o recúo d<;> fo.:r­
rol ho. c a compressão de uma mola, que . mtro­
zia o cartucho immediato na camara: aqu1, pr,,· 
duzia-sc o segundo disparo- retrocedia noYamctlle 
o ferrolho, comprimia-se a mola, efetua\·~-;,e <' 
ca rregamento ; c ass im sucessivamente, a te que . 
como disse. se c5gotasscm os cartuchos. E<tl.'' 
r ra m dispotos em um cilindro, ou _tambor. que 
gi ra \·a em torno de um ei.xo; c pod tam sl!r que r 

.<k envolucro combu st íve l, como os que se c t:l-
i' re!!avam nos fuzis de agulha, quer de fogo ctr­
cu la r ou cen tral. 

Em 1869. é concedida uma patente a J. Cra­
mcr e VI/. Moffat. na qua l a'j)a rccia a primeira apli­
cnçiio do deposi to de agua. com que presrnttmcn­
te se refrigera o cano, entre ou~ras, . das me~ra ­
lhadoras J\Iaxinv. Schwarzlose. Vtckcrs. 

Tres anos depois - em 1872, tpo r tanto -
ocupando-se o c apitão J. },[. Plesner em inyentar 
uma maqtlina que seria modela s.ob re sc~uida~ 
rxplosões de póh·ora. levaram -no as suas in \ c-tt­
gaçõcs ao delineamento de uma metralhadora ;w 
tomatica . cons tituída de um feixe de Yar ios rano- . 
.-\ cada cano correspondia um mPc~nistn•> à<.! ic­
chamen to c pcrcuss"iio; e 1! - rp·· r t's pcita a ali-
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mentação. tan to podia ela se realizar por me io 
de Ull]. deposito, do mesmo modo que a •Gatling, 
como por meio de uma cadeia sem fim, semelhante 
a~ fitas.-cartucheiras hoje em dia usadas em muitos 
sistemas de metralhadoras. O primeiro disparo da 
arma de Ptesner se verificava á mão; os out ros­
porém, se sucediam pela rotação impressa a um 
eixo pelos disparos a nteriores. Ao seu sistema de­
nom.inava o inventor de " piro-neumatico ., . 

A ssim que se divulgaram estes interessant ís­
simos trabalhos, Weigand e Plõenies, coma ndan­
tes de exercito de Hesse e dis tintos especialistas 
em questões de armamento e tiro, vieram a pu­
blico para declarar (Deutsche Gewehrfrage -
Darm stard, 1872) que seguramente se aproximava 
,-, dia do adven·to de modelos de a rmas em que as 
operações de abr ir , fechar e car regar a camara se 
efetuariam com a çooperação dos gazes canse­
quentes á deflagração da carga. 

A' invenção d e P lesner seguiu -se, em 1872, 
o a perfeiçoamento, por Bailey Protter, das fitas­
cartucheiras. pa ra metralhadoras . 

Em 1877, Fasoldt e Savage tiram privilegio 
para um fu zil automatico, em que os gazes, atu­
ando no fundo do es tojo, abriam a camara . O s 
im·entores rei vindicava m par ticularmente o pro­
cesso de ejeção do estojo, pelo recúo automatico 
da peça de fechamento . 

Afóra as armas premencionadas, construíram ­
se outras igualmente automaticas, mas cujos me­
canismos, em vés de fun cionarem pela r eação 
do s g azes, fu ncionavam pela força de uma mola 
contida na culatra, çomo o s ís tema Rees, ou pe­
la ação de g ravidade, como no sístema do r elc,­
joeiro Brausewetter. 

A arma de Brausewetter só funcionava au­
toma ticamente quando tinha determinada incli ­
J;ação . 

2 - Vem a tempo a ssinalar aqui - po:· 
q~1 :_ se veja quanto é velha e generalizada a opo­
s!ç ao ao novo que enquanto esses in fatiga­
yej~ inv entores se antecipavam á sua época cum 
a a presentação de a rmas quas i irrealizaveis, bem 
numerosos eram. por toda a part e, os que sa íam 
a e ampo para dár combate a toda novidade téc­
n ica que se divulgava . 

P onha mos exemplos no 'ponto tocado, "por­
que exemplos declaram mu ito'' como diz "Vieira 
( Art. de furtar, n. 127) . E seja o primeiro déle s 
o que nos fornec e um coronel suisso . 

Vinte anos depois elo aparecimento do fuzil 
de agulha, proclamava es~e ofi ci~ l: e~ uma reu­
n ião, que "nunca um a t1 rador 1na a callliPanha 
com um fuzil de 1·etrocarga.. . E o mais notayeJ 
é que dos cento e vinte o ficiciais presentes, cen­
to e dezoito se manifesta ram de acôrdo com a 
prniecia . . . 

A pós a campanha de 1864, chz1a o coman · 
Q nte d inamarqués J onquie res que, provavelmen­
t e. YOiveriam de futuro a s a rmas de antecarga 
a se avantajar ás ele r etrocarga . 

O famoso general Dragmiroff chegava a o pon­
t o de con siderar por causa n ão só secu ndaria , mas 
a té nociva, a s novidades técn icas. A' pagina 62 
elo seu primoroso livro traduzido para o francê s 
f.O b o sugestivo titulo de Quelques leçons de la 
trrste expérience de Ja guerre russo·japanaise, diz 
o general Martinov, va loroso ex-comandante do 
1-10 regimento de Zara'isk, que quando se inven-

tou o fuzil de carga multipla, Dragomiroff, in­
surgindo-se contra o rearma men to do exercitu 
russo, escrecia: "Nova miragem militar acab a de 
se levanta r na E uropa - os fuzis de deposito . 
A F rança, a Alemanha, a A ust r ia e a ltalia já 
os adotaram ; n'ão o elevemos fazer tamiJem? De 
acôrdo com a lógica do rebanho de Panurg io, é 
preciso que os adotemos; pois se os adotou a 
Europa, por que razão não o faremos nós? Tra­
ta-se da Europa, e já na infancia nos ensinavan1 
~empre que, sem os alemães, não ha. para nós, 
salvação possível" . De " ig nicolas" era como c ha­
mava êle, desdenhosamente, os partidarios do 
novo fu zil . 

"Por f elicidade " , diz Martinov, para final i­
zar, "por felicidade, dessa fe ita a lógica elo re­
banho de F a nurgio é que trium fou e as ar mas d:! 
deposito fora m in tra duzidas em nosso Exercito 
a inda que com consideravel atrazo. Bem arran­
jados estaríamos nós se. com todas as outras fa­
lhas, tivessemos entrado em campanha com um 
fuzil de carga simples,. ! 

3 - 1vias, torn emos aos inventos de Maxim 
Conquanto não primassem pela simplicidade 

de construção, eram ext remamente a rtificiosas as 
armas expos tas pelo e min ente eletricista; e, por 
isso mesmo, vivo foi o interesse que despertaram 
a mbas. A metralhadora, sob retudo, muito im­
press ionou aos que dela se aproximara m. Tanto 
a ssim, que o inglês não só a 'j)remiou, outorgan­
do ao invento r a grande medalha ele ouro, como 
tambem se dignou de indicar as condiçõ es a que 
devia a arma de satisfazer, por que viesse a se 
apropriar aos usos mi lita res. E s ta foram: prime}­
ro que o seu peso, sem reparo, não h a via de ir 
a 16m de 45 kgs. ; segundo, qu e a velocidade pra­
tica de ti ro devia a t t ingir 400 dis'j)a ros em um 
minu to 600 em dois e 1000 em qua tro . 

C~mo era de esperar , motivo foi de extra­
ordinario a lento para Maxim o exi t o obtido pe­
los produtos do seu claro engenho . Dali em de­
a nte, entrou êle a trabalh ar com tanto ardor no 
a.per[eiçoamento da met ralh adora, que alcançou 
apresentar tres novos modêlos ao governo inglê5, 
com um tr ienio a.penas ele inves tigações, - no 
transcurso, por conseguinte, de 1887 - e, é o que 
é, tres novos modêlos que sat isfa ziam folgada­
mente as condições previstas . O primeiro de les 

. podia fazer 400 di s:J)aros em um minuto. e dimi­
uuindo alg um tanto a velocidade, fez 1. 000 di spa­
ros em quatro minutos; o segundo r ealizou 400 
disparos em quarenta e cinco segundos, e a sé­
rie d e 1.000 tiros em tre s minutos e vinte e dois 
s ~gundos; o terce iro, finalmente, fez os 1. 000 dis­
paros em um minuto e meio e, con·tinua ndo o ti­
ro, fez 2.115 disparos em tres minutos e quaren­
ta e cin co segundos . O peso dos pr imeiros m o ­
dêlos, sem reparo, era ele 23 kgs. e o do ul t imo, 
ta mbem sem reparo, t ão sómente de 19 kgs . . 
Foi este, depois de novas e completas provas, o 
modélo aceito pelo governo ing lês . 

A v itoria de Maxim era mai s -uma eloquen­
te tes t ificação de que não ha dificuldade que se 
não remova, nem obstaculo que se não trans.po­
n ha com a tenacidade no t ra ba lho. 

Não se limi tou aliás, a sua operosiclade ao 
aperfeiçoamcn to da ;netralhadora . Pondo de par­
te o fuzil que apresen tara em 1884. e que mais 
uão era do que o Winchester m odêlo 1876 auto-
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matisado pelo prin cipio de r ecúo do cano, inven­
tou outro, in t eira mente orig inaL e const ruiu ca­
-nhões de var ia s tama nhos e calibres, inclusive ca -
11hõe~; de cos t a de 41' 18cm., que pod ia m fazer 4 
.Cisparos por minuto . 

4 - Os trium fos obt idos por Max-1m, tr ium­
fos que o sagrara m um dos ma is no taveis inven ­
t ores do univer so in te iro . fo ra m de consequen­
~ias ina.pr eciaveis . A partir dessa época. tantos 
·têm sido os s i stemas de arm as a utomaticas idea­
lizados, que já n ão é facil es t udai-os minuden­
temen te . A ssim é qu e, ent re as pis tolas. pode­
:remos citar a Bayard, a Bergmann, a B orchard t. 
a Browning;, a Charola e Au~tua, a Clair, a 

:Colt, a Glisenti, a K esslcr , a L ueger (Parabel­
lum) , a Mannlicher , a :Mauser , a P erfect e }.fars, 
.a P ieper, R o th , a Savage, Schouboc, a Schwarz­
lose, a Steycr, a vVebley; entre as carabinas, a 
Bergmann , a B rowning, a Gabb ett-F a irfax, a 
.Mannlicher , a vVin ches ter; en tre os fuzis . o Ber­
.thier , o Bra uning, o Cei-Rigo t ti , o F r eddi , o 
Griffith-Vvoodg a te, o Halle o Kj ellmann, o Mann­
licher, o Mauser, o Mondragon o Quis<t, o 
Schouboc ; en tre os fuzis metralhadores, o C . 
S . R. G. francês. o H otch kiss, o Madsen : ent r e 
a s met r alhadoras leves, a B rowning, a Colt , a 
Ho1chkiss. a Lcwis : en tre a s metralhadora s pe­
:Sadas, a Berg ma nn, a Colt, a Fia.t, a Hotchkiss , 
a Ma nnlicher, a Nordenfcldt, a Odkolek, p rede­
cessora da Hotchkiss, a F erino, a Pu,teaux, a 
Saint'É tien ne, a Schwarlose a S koda (inventada 
pelo a rquiduque Karl Salvator e o m a jor von 
Dormus) , a V icker s; en tre os canhões. o H otch­
kiss, o Maxim-Nordenfeld t de 37 m/ m, conheci­
-do pela denominação popular de "pom-pom " , o 
V icker s-Maxim . 

E' excusado d izer que não possuía m a s pri­
mi tivas armas autom a t icas a s excelentes qua li­
<fades que possuem hoje, pois todo o mundo sabe 
<JUe isso havia por fo rça de acon tece r , tanto pelo 
insuf içien te desenvolvimento da inclus tria metalu r­
g ica , quan to por inexis ti r en tão a polvora quimi­
~a, que atualmente temos . 

"La ,pólvora negt·a " , efetivam ente, "con sus 
dos defec tos principales, el sarro y el humo. r e­
.zultaba incompatible con la velocidade dei fu ego ., • 
conforme escreve o comandante Génova (Armas 
.automáticas, p. 36 - Ba rcelona 1903) " El pri­
m ero e nsuciaba r á,p idamente el ca iion, haciendo 

O CHEFE E O 
Nã o é em a lguns m êses que se póde vir 

a ser um gra nde ch e fe ; é pre parando-se pa ra 
jsso, traba lha ndo dura nte lon gos a nos . 

Traba lha r n ão qu er a liás d izer o conten­
tar-se em a nimar todos os dias a lg uns papeis 
qu e lhe apr esen te o chefe de est a d o ma io r : 
s ignifica prep a r a r -se e p r epa rar constantemen­
t e se us subordina dos diretos pa r a a gue rra . 
'Portanto, t ra ba lhos na car ta e no terreno, es-

imposible la continuación dei fuego é indispensa­
ble la limpieza á los p ocos disparos y el humo 
envolvia en una densa nube a l atirador imp idién­
tiole apreciar los afectos dei fuego ". 

B) DEFINIÇOES 

5 - Denomina-se arma automa tica á quela 
em que cada disparo determina a aber tura da ca­
mara , a ex tração e a ejeção do estojo, a monta­
gem do dis-positivo de per cussão e a compressão 
de uma mola r ecuperadora , cuja dist ensão ocasio­
na o carregamento e o fechamento da camara . 

Se os disparos só se produzem mediante s u­
cess ivas pressões na tecla do gatilho, a arma to­
ma o nome de arma automatica de tiro intermi­
tente. 

Se se sobreseguem enquanto a técla está re­
traída pelo dedo do atirador, a arma .toma o no­
me de arma automatica de tiro continuo. 

Se. fin a lmente, <:omprimida a técla, esta se 
encontrar instan taneamente imobilizada por um 
dispositivo especia l, e a a rma continúa a disparar 
sózinha, cabe-lhe, em tal caso, a denominaçã o de 
arma automatica absoluta. E ' o que sucede com 
a metralhadora H otchkiss modêlo do exercito 
ja ponês. 

6 - Com a s a rmas automaticas de tiro in­
termiten te, a cadencia de tiro póde ser regulada 
pelo at irado r, atendendo a que, como disse ag o­
ra ha nada, se fa z a>recisa, para cada dis.paro, no­
Ya pressão na técla do ga tilho . Com as de t1ro 

continuo. ao contrario, fica ela dependendo uni­
t amente do propr io func-ionamento da arma; a 
não ser que haja nesta um a'Parelho regulador de 
cadencia, semelha nte ao que existe na metralha­
dora francêsa modêlo 1907, ou metralhadora 
Saint'Étienne . 

Ao primeiro grupo, isto é, ao g rupo das ar ­
mas automaticas de t iro intermitente per tencem, 
em r egra, os f.uzis e as pistola s ; e ao segundo. 
os fuzis-n1etr alhadores, as· metralha doras leves e 
pesadas, e os canhões automaticos . A razão dis­
to es tá na dificulda de de se poder conservar a pon ­
tada em tiro continuo toda arma despr ovida de 
reparo ou pés, de uma peça de sustentação, em 
suma, como acontece com os f uzis e as p i tolas . 

TRABALHO 
tes ultimas n a m a is larga esca la poss ível . 
Por este contato continuo, eles ch ega rão a tor­
na r compreendidas suas idéas taticas ; assegu­
ra rã o a u nidade de linguagem , d e p ensamen to 
e de sentimentos . E ' assim que pouco a pouco 
e les conhe cerão a fundo seus s u bordina dos, 
uma das forças m or a is das mais p oderosas . 

( 1P olitica e estra t.eg ia Mordacq ) 
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Ponfe~ de 1Equipage111 
Pelo "!\Iaj. REK A TO B. 1 uNES 

I - ANTECEDENTES DA QUESTÃO; UM:\. 
EXPERIENCIA 

Quando em 1918 o Sr . General Cardoso 
de Aguiar, então s ub-chefe do E. M. E ., or­
ganizava uma manobra de tropas da 1" R. 
M., que se deveria realizar na região de 
Rezende, êle quiz que, pela 1• vez, a Enge­
nharia aí s e apresentasse e puzesse em e vi­
dencia sua capaddade de colaborruiora e de 
excelente auxilar das annas irmãs, de que 
ela afirma ser capaz, mas em que ninguem 
acredita bem no tempo de paz ... 

Duas ''novidades", sobretudo, deveriam. 
caracterizar a atuação dessa suspeitada quar­
ta arma, admitida no séquito b1ilhante da 
rainha dos campos de batalha: - a constru­
ção e exploração das· vias ferreas de campa­
nha e o emprego das pontes de equipagem . 

Para consecução do primeiro desidera­
t um, foi aprestada a 1• Cia. F . V. ; para 
obtenção do segundo, recorreu-se ao 1 • B . E. 
que, nos seus campos de instrucão da Vila 
Militar, teimava em fazer-se "paé" da enge­
nharia militar, aí construindo variadas obras 
de campanha, inspiradas n as descrições, fo­
tografias e croquis que as revistas européas, 
em plena guerra, reproduziam. Mas, ao bra ­
vo 1 o B. E. tudo lhe faltava, m enos um in­
tenso desejo de trabalha r ; no capitulo "pon­
tes" era preciso primeiro "fazer o rio", ist0 
é, alargar e reprezar, cada ano, o historico 
arroio Maranguá para que, decorrido um 
mês, pelo m en:os, êle désse ideia aproximad;.1. 
de um rio, abstração feita da correnteza, 
bem en tendido . 

.• E só então construíam-se as pontes de 
circumstancias, com a madeira d iscreta e ho­
nestamente f urtada aos andaimes das obras 
pa.ralizadas da Vila Milita r . 

Mas, não era disso que se tratava, o Sr. 
General Aguiar queria pontes de equipagem , 
e como deoois de uns vagos pontões da guer­
ra do Paragui, parece que ninguem ma is 
pensou nisso, no Brasil. faltava-nos tudo; era 
preciso fazer tudo,. Um tenente pontoneiro 
do 1 • B . E. foi chamado pelo General e dele 
recebeu a incumbencia de projet.a.r e fazer 
construir uma pequena equipagem, a titulo 
de experiencia. Estavamos a tres mêses in­
completos do inicio das m anobras; er a pre­
ciso agir sem tardança. 

Uma in&trução sobre as pontes f rancê­
sas, s istema Dela croix, pa ra cavalaa:ia, deve­
ria servir de base ao oro.iéto . Mas, os oficiais 
do 1 o B . E . eram a mbiciosos, tinham sonhos 
de grandeza~ e o tenente que dias antes re­
ceber a, providencialmente, um ótimo r egula­
mento de P.n genharia do exercito inglês. ins­
pirou-se nêle e propoz logo a construção de 
uma p on te de equipagem sobre pontões me­
talicos di"isivPis. tendo a satisfacão de obter 
a aprovação do General. A angustia do tem-

po e a m odestia dos nossos recursos f inan­
ceiros, limitaram essa iniciativa á const rução­
de seis meios pontões e do respectivo tabo­
lei.ro e a cessorios . 

Esses primeiros pontões ficaram. pron­
tos no praso fixado e chegara m. a ser embar­
cados nos carros da Centra l, mas. . . sobre­
lleio a terrível epidemia de gripe, e as ma­
nobras foram suspensas definitivamente. O 
surto da engenharia fracassou ; os pontonei­
ros ficaram desolados. Dizem que Deus é 
brasileiro; póde ser ... mas duma causa te­
nho certeza: nunca foi oficial de en genharia. 

Mais tar<ie, outro espírito operoso e rea­
lizador, o então Ministro Calogeras, m andon 
construir os pontões necessarios para com.­
pletar uma equinagem divisionaria . Desta vez, 
obtivemos até as viaturas necessarias. pro­
jetadas estas pelo en tão Ca pitão Borges For­
tes, hoje cmt. do 1" B. E ., tudo construido 
com inteiro exito no nosso Arsenal de 
Guerra . 

Com esse material, realizou o 1'· B. E., 
por con ta propria, uma serie de exercícios 
de pontagem, desta vez num rio "ver dadei­
l "O", o Para íba; e assim obtivemos as primei · 
ras conclusões quanto ás vantagens e imper­
feições desse material d e experiencia. 

Em vão nos batem os, durante a n os, pelê• 
organização e execução de um programa 
completo e oficial de e xperiencias, que, com­
portando, alem de outras provas, uma série 
<ie mil ou duas mil p assagens de cargas ro­
lantes pesadas, exercícios de tração, de em­
barque e desembarqu e; etc., etc. permitis­
se corrigir deficiencias do materia l ou aper­
feiçoar-lhe as qualidades, de modo a firmar, 
e m definitivo, o tipo conveniente da equipa­
gem. Tudo foi em vão, o material ficou como 
estava e o tipo de experiencia começou a ser 
tconsiderado definitivo, c o mo gera.Imen tP. 
acontece com tudo quanto é provisorio enl re 
nós. Da í, a critica injusta .sofrida p elo nosso 
material, quando oosto inconsideradamente 
em confronto com-a ponte francêsa, vetera­
na da grande guerra; da í o seu "banimento", 
o aban dono, o esqu ecimento ... 

Il - ESTADO ATUAL DO PROBLEMA 

Resultou de tudo quanto acima ficou 
dito r esumidamente, que hoj e temos no Exer­
dto tres tipos diferen tes d e e quipagem, to ­
dos a ti tulo de "experlencia" : - o typo 
francês, o a mericano e o brasileüo . A e qui­
p agem francêsa está dividida ent re os ].·· e 
4n B . E. ; a americana, complicado material 
de madeira e lona, com o 3" B . E. e a bra­
s ileira, despachada do 1 o para o 5" B . E. 

Houve uma época, no 1" B . E ., em que 
o entusiasmo p ela equipagem francêsa. a.iiás 
muito justo, desde .que não se levem em. con-
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ta as realidades do nosso m eio, fez desapa­
recer o desejo de retomar os estudos e es­
periencias 1para a escolha de um tipo que 
correspondesse áquela.s realidades. Mas esse 
entusiasmo começou a esfriar desde que se 
fizeram os primeiros "treinamentos para a 
parada" . . . Com um palmo de a reia, na Vil3. 
Militar, os nossos muares, mesmos com o 
"moral" levantado pelos mais convincentes 
bi,ados dos condutores, auxiliares e especta­
dores, não conseguiam arranc ar as pesadas 
viaturas . Isto já fazia pensar no que seria ;:.. 
tração desse material, nos nossos caminho.:; 
do interior "pavimentados" de argila, depoi.:; 
de a lgumas horas de chuva e de •um tra n­
sito intenso. . . Aliás, um detalhe curioso já 
inquietára um tanto os entusiastas : quando 
se "vestiu" o Piimeiro mua r com os arreia­
mlentos de tràção que a equipagem t rouxe 
verificou-se que cabiam dentro dêle dois d.os 
nossos "bw·ricos"... Tambem causaram. 
apreensão as dimensões e o peso das ferra­
duras que acompanharam a mesma equipa­
gem; no 4" B. E. , tivemos o ensejo de fazer 
transformar cada uma dessas ferraduras , 
que pesavam 1350 gramas, em tres ferradu­
i:as de 400 e tantas gra mas, para os nossos 
mua1·es. Não sei si apezar de tudo isso ain­
da ha quem julgue que um "burrico" póde 
substituir um Percheron ... 

Mas, poder-se-á objetar, mod:ernamente é 
preciso pensa~· na motorização. Sem duVida , 
mas, çrl c' est tLne autre histoire . .. e emqu.anto 
não chega a motorização, temos tempo de 
sobra para resolver praticamente o proble­
ma para o nosso caso particular; quando ela 
vier , tanto melhor. "Le mieux est l'ennemi 
du bien" ... 

Comtudo, uma cousa ficou das nossas 
primeiras realizações em rnateria de pontes 
de equipagem: - a certeza de que se pó à e 
fabricar esse material em nossas oficinas e 
com os nossos operarias. Tive oportunidade 
de verificar que o nosso operaria, mesmo 
quando executa trabalhos especiais, á sim­
ples vista de desenhos cotados, e orientados 
com algumas explicações, revela-se tão inte­
ligente e habil quanto os ,que melhor o se­
jam. No Arsenal de Guerra do Rio, onde 
acompanhei a execução da equip·agem qua 
projetára, tive completa satisfação em todas 
as oficinas: - ferreiros, caldereiros, tornei. 
ros, fundidores, carpinteiros e si um ou ou­
tro trabalho deixou alguma co usa a desej aJ.·. 
foi devido á carencia de certos materiais, n a­
quela época 0918) e tambem por ser a pri­
meira vez que se executavam tais trabalho;; 
no Brasil . 

Alegou-se o custo exagerado do materia l 
fabricado no Arsen al, mas esse incol.wiente 
poderá ser hoj e muito diminuído porque o 
custo de certas utilida des não é tão exage· 
rado como em 1918 e ainda porque será ques­
tão de organizar e seriar convenientemente 
os trabalhos . Demais, ainda que o custo da 
fabricação seja superior ao custo de aquisi· 
ção do material no extrangeiro (não nos pa· 

rece que assim seja, é uma questão a exa­
minar). haverá toda a vantagem em faze-la 
porque grande parte desse dinheiro fica no 
pais, e alem disso, o treinamento do nosso 
operario nesse genero de construção especial 
compensará largamente o excesso de des­
pesa. 

ill- CARACTERISTICAS GERAIS DO PRO­
BLEMA; SOLUÇÃO CONVENIENTE 

Passemos em revista, muito sumariamen­
i:e, certas características relativas, u mas :i 
propria estructura do matelial, outras ao 
meio e aos fins a que êle se destina. _ 

Desde já, deixaremos de parte a questão 
referente á capacidade de carga da nossa. 
!POnte de aquipagem; ela é apenas de 2500 
kg., porque foi este o limite fi.m.do em _1918. 
E ' claro que s i derm.os aos nossos pontoes as 
mesmas dimensões não importa de que outro 
t ipo de material, obteremos a mesma capaci-
dade de carga . . 

1 - Pontões de madeira ou metalico:;? 
O pontão· de madeira tem contra si, um 

grave inconveniente: - as variações do es­
tado higrometrico do ar. . . 

Sua conservacão mesmo em deposito, e 
por isso muito pi:ec~ia ; a abertura de fen~ 
das na propria madeira ou n~s costur~ e 
inevitavel. Ao a r livre, esse mconveruente 
póde pl'Oduzir a té á inutilização do material, 
mórmente si êle tiver de ser transportado 
sob o nosso sol a rdente, ou exposto ao ':en­
lto frio e sêco deoois de ter estado mwtas 
horas, ou mesr{1o alguns dia.s, como é normal, 
dentro dagua. As fendas se c.alafeta n. ã o 
ha duvida, mas á custa de tempo e de mut, ' 
trabalho. 

Os furos, por projetis, são mais facilmen­
te reparados nos pontões de madeira do que 
nos meta licos, dizem os raros adeptos da­
quêles . 

E ' preciso distinguir . Em 1 o lug.n.r. o 
maior inimigo do pontão n ão é a bala: d~ 
fuzil, é o projetil ou o estilhaço do p r·oJetll 
de artilharia. 

O furo da bala de fusil, e mesmo o do 
balim de charapnel, !podem ser obtur~os, 
t.anto num caso como noutro, com a mesma 
facilidade, seja empregando. ~órnos de ma­
deira, seja p arafusos espec1a1S (de .cabeça 
larga com arruélas de borracha e po1 cas de 
borbÓleta, introduzidos nos furos e fortemen­
te apertados) . Mas, si' se trata de rombos 
abertos por estilhaç.os de granadas!. o C?ncer­
to na quasi totalidade dos casos Ja nao po_­
derá ser executado in loco, e o recurs:> .:>era 
a substituição do pontão at~d.o ·. Alega -se 
ainda que o pontão de ma~e1ra ~ ms~bmer­
s ivel ao passo que o meta11co nao o e , mas 
h a dispositivos especiais em us? para evit~:· 
irem ,estes definitivamente .a pique. Demrus, 
s i a av.arla f.ôr tão grave que dela r esulte 3. 
submersão isto não arrasta o resto da pon­
te; trata-;e é de substituir, o quanto antes, 
o po111tão inutilizado; a questão de .sua re­
cuperação é sectll1.daria e não se podem evi­
tar perdas de mruterial na guerra. 
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Em iguais condições de deslocamento, o 
:pontão de Inaideira é mais leve que o m,etali · 
co ; eis outro argumento em favor daquêle. 
.E:. certo; mas a rditerença não é tão grande 
que deva preponderar sobre os seus inconve­
nientes. 

O pontão . de mardeira fra.ncês, (modelo 
1853) desloca 8500 kg . e pesa 660 kg.; o pon­
tão metalico (modelo 1901, que fez a guerra) 
desloca 9700 kg. e pesa cêrca de 750. (1) Como 
se vê, a diferença não é apreciavel. 

Em conclusão: o pontão metalico conser­
va-se indefinida.mente, é insensível á:s varia­
ções de temperatura e de humidade e é, por 
isso, incomparavelmente mais eficiente e 
economi<:o que o de madeira . 

2. - Sistema mais conveniente: pontões 
inteiriços, ou pontões divisíveis, isto é, meios 
pontões? 

Prevalece aqui ta questão de mobilidade, do 
material que, no mínimo, deve ser igual á 
da artilharia de campanha.. 

Com maus caminhos, sem um tipo pos· 
sante de animal de tração e sem motores, 
parece que só h a um recul"so para obter s. 
m obilidade conveniente sem sruc1ificio da 
capacidade de carga da ponte de equipagem: 
- adotar o sistema de meios pontões, cuja 
ligação se faz dentr o dagua, no momento 
e m que se os tem de empregar . 

Esse sitema permite, de um lado, ter 
via turas mais leves, o que facilita a tração, 
e viaturas mais curtas, o que torna mais fa­
ceis as manobras nos caminhos estreitos ou 
de curvas muito fechadas. 

O peso de uma viatura-pontão consigna­
do no Anexo n . 1 do Reg. de Pontes de 
Equipagem, tipo brasileiro, é de 1900 kg. E' 
exagerado e parece contradizer o que acim.."l 
foi a firmado. Esse peso não é nem pôde ser 
considerado definitivo porque êle se r efe­
re a uma equipagem que não é definitiva, 
principalmente no que diz respeito ao mate­
rial empregado na sua construção. Com 
efeito, quando ela foi construída , em 1918 e 
1919, em plena guerra ou logo depois dela, 
certos materiais escasseavam no mercado ou 
atingiam, por isso mes mo, preços exagera­
dos, obrigando a sua substituição por m aLc­
rial muito mais p esado. Assim, por exemplo, 
não ha.via chapas de aço n em cantoneil"as de 
aço; t ivemos de substitui-las por ferro, de 
maior espessura para compensar a menor re­
sistencia, e, oonsequentemente, mais pesada.:;. 
A madeira até então mais comunmente em­
pregada n as construções civis er a o pinho de 
Riga; desaparecido este, do mercado, os ma­
deireiros apelaram pa ra as nossas madeiras 
de lei, mas só se encontravam as qualidades 
mais resistentes e pesadas. Como o tempo 
urgia, pelas razões acima expostrus, empre­
!!ámos em toda a suoers tructura a peroba de 
campos, de grande - oeso. Ho je, poderíamos 
obter madeira muito · mais leve e suficien te­
ment-e resistente. 

( l) r.. E!>pita llicr et F . Dur·and 
~lriJ\ is.:s . Ed . 1919. 

Ponts Im-

Cabe a qui referir uma questão impor ­
tante : - si para os exerci tos europeus o 
pontão de aço satisfaz inteiramente, porque 
êles dispõem de boas estradas, de possantes 
animhls de tiro e até de tractores, essa so­
lução nálo é, para o nosso -caso, satisfa.toria. 

Devemos ir além e procurar aliviar ain­
da mais o peso morto das equipagens, sem 
prej uizo, é cla:ro, de suas qualidrudes . E ist? 
.a industria. moderna nos perrn1te conseguir: 
- bastará >8rrq:>regar o aço na construção do 
arcabouço dos pontões, e construir o casco 
com chapas de aluminio endurecido. 

Objetar-se-á que tal solução encarecerá 
.a fabrioaçãJo . E' possível, mas semelhante 
material nos daria a certeza de o termos 
sempre em tempo oportuno no local conve­
niente, em quaisquer circunstancias. Essa 
possibilidade, de valor excepcional, não <COm­
pensaria largamente o acrescimo das despe­
zas? E não seria essa a soluçã.o, pelo menos. 
para o caso <las equipagens de pontes de Ca~ 
vaiaria? Demais, a economia não é fa tor ab­
soluto quando se trata da defesa do país ... 
muitas vezes as economia-s dessa nat ureza, 
no tempo de paz, se <pagam cmn sa.ngue no 
ca mpo de batalha. 

Ma.s, nesse caso, dirão os partid.arios do 
pont ão inteiriço, desaparece o inconveniente 
do seu p eso excessivo; para que adotar o 
meio pontão? 

E' que com a equipagem de meios pon­
tões se pôde construir uma ponte, par.a car­
gas miais leves, tendo o dobro do comprimen­
to que seria obtido com a mesma equipagem 
de pontões inteiriços. 

Essa ponte leve (pinguela) tem uma Lar­
gura de via livr·e de 1m.60 e lpor ela podem 
<passar com inteira seguxanç.a; - a infa.nta­
ria por dois, a cavalaria por um, metralhado­
ras e pequenas viaturas de munição, artilha­
ria de do r..so sobre ca.rgueiros ou sobre ro da.>, 
etc. Não tserá isto de grande vantagen.m em 
certos casos especiais e não r.aros, de opera­
ções raoida.s, de destacamentos mixtos, de 
c a v alaria, etc . , ere. ? 

Num país como o nosso, onde haverá 
sempre ·escassez de material, mas em qu e os 
rios e sobretudo os banhados na da têm de 
escassos em n;umero e principalmente em 
largura, esse aspecto da questão merece exa­
me, ta.nto mais quanto a propria artilharia 
des.atrelad a, em casos especiais ou ext1·emos, 
passM"ia mesmo na ponte leve a que nos re­
ferimos; é uma experiencia a fazer . 

O sistema ·de meios pontões. •ti.iz-se ainda, 
traz um grande aumento do numero de via­
tUl·as ·da equipagem e, consequentemente, de 
animais de tiro e de condutores. Esse aumen­
to não é tão considera~el como pôde pa recer 
á primeira vista. Si o material fôr aligeira­
do, as viatill"as que t ransportam os pontões 
transuortarão conjuntamente uma parte do 
t.aboleiro. sem comtudo elevar essa carga ao 
p eso, a nosso ver. eX!aP.:erado de 1900 kg., 
como se vê no an exo do Rg. citado; as pro­
p rias viaturas poderão ser mais leves, o que. 
a umentará o peso da sua car g·a util. Desse 
modo obtem-se uma redução sensível do nu-
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m -ero de viatuxas da equipagem . Em todo -o 
caso, é sempre prefelivel ter a certeza de 
chegar com a equipagem em tempo util onde 
quer que ela tenha de ser empregada, a di­
.min uir m eia duzia de via turas e correr o 
tisco de ch egar tarde ou mesmo de não che­
gar n unca. 

Outras objeções temos ouvido, geralmen­
de quem n unca lidou com o material; ela..;; 
são destituídas de fundamento e só apa ren­
temen te p odem impressionar . Por exemplo : 
diz-.se que o s istema de meios pontões dá 
origem a perda de t empo por occasiã o do 
lançamento da p onte, porque é p reciso pre­
viamente ligar os meios pontões dois a dois. 
Tive oportunidade de demonstrar, com o re­
logio na mão, num exer<:icio na Barra do 
Piraí, que, d epois de lançados os pontões á 
agu.a, com 4 homens median.a men te instr ui­
dos, a lig-ação de cada dois meios pontões se 
fazia sempre em menos de dois m inutos. Diz­
-se t.ambem que a pa:rede que separa as duas 
metades do pontão, depois da ligação, difi ­
c ulta o movimento de embarque e desem­
barque . Ora, essa p arede tem u ma altura de 
(!erca de 60 em. e com uma simples "perna­
da" um homem mesmo equipado a transpõe 
.facilmente; demais, n ão será impossível em­
b a rcar ou desembarcar simultanea mente pe­
los dois ext remos do pontão. 

Finalmente, as m anobras de carga e des­
carga das viatur.as, a s de lançam~=mto ou re­
colhimento dos pontões se fazem com m uito 
mais presteza e fa cilidade, no caso de meio-s 
pontões, do que com os pon tões inteiriços, 
em virtude da diferença de peso . 

Ha a inda certas ideias, que embora ex­
t ravagantes, pódem ter contribuído indireta­
mente p ara protelar indefinida mente a solu­
ção do problema de nossas pontes de equi­
pagem; são "brasileiradas", é certo, m us ás 
vezes elas vêm do alto e podem, por isso, im­
p ression a r . E' commum ouvir-se dizer, por 
exemplo que "no Rio Grande se passa por 
t oda .a parte" ... Acredito que o gaúcho "es­
coteiro" por muito "maturra ngo" que êle seja 
e mesmo montado num "pilungo" consiga 
faze-lo; mas a creditamos ainda mais que 
quem já t eve ocasião de marchar com uma 
simples ba teria pela campanha , no te;npo 
das aguas, pensará de modo bem diferente . .. 

Outra ideia fa lsa: - "os rios não se pas­
sam só pelas pontes de equipagem; no Bra­
sil :aão faltam florestas com que construir 
pontes de circustancias" . Sim, é possível, 
mas si concorrerem, duas a du as, as seguin­
'tes condições: 

- ter a madeira no local, ou 
- t er os meios de tran sporte para ir 

busca-la onde ela existir ; 
- que a s itua ção tática permita a s de­

moras que tais opera ções exigem . 
E no Brasil h a verá mesmo florestas em 

toda a parte? .. . E quem já se lembrou de 
fazez plantar, pelo men os, bosques de euca­
liptu.s lá onde não existem florestas e vnde 
sem d uvi·da elas serão n ecessarias em caso 
de guerra? 

A$. .pontes de circunstancias n ão excluem 
-as de e quipagem; ao contrario, as comple­
tam, num sentido: - é q ue elas t êm de ser 
construídas a o lado da p onte de equipagem 
afim de libera -las o mais cedo possivel. Ora, 
como em certas regiões não se poderá desde 
logo con t rui-las, por falt a ou escassez de m a­
deixa, segue.se que temos mais um a:rgumen­
to para demonstrar, n ão mais a necessida­
de de termos algumas equipagens, mas de 
termos no nosso Exercito uma dotação su­
perior á que seria n ormal, afim de podermos 
fazer face a tais even tuali-dades possíveis e 
previsíveis ; - em outra s palavras, teremos 
de imobilizar nossas equipagens por muito 
tempo a ntes que a construcção da ponte d e 
d rcunstan cia venha libera-las, donde a n e­
cessidade de dispormos de uma reserva de 
material, além das dotações organicas divi­
sion arias. 

IV - PROCESSOS DE OBTENÇÃO DO MA­
TERIAL; CONCLUSÕES 

Ha dois processos de a;quisição: pot~ cot!1 -
pra direta no estrangeiro, ou p or fabncaçao 
no pa ís . 

O primeiro tem como já vimos, dois in­
convenie ntes ~ saída de ouro do país e a 
a quisição de ' um material inadequado ás con­
dições atuais do nosso meio . 

O segundo é perfeitamen te viavel : bast!l 
quer er executa-lo . Poderiamos, sem grande 
sacrüicio dos cofres p ublicos, fa bricar por 
exemplo, uma equipagem completa po~· ano. 
utilizando para isso as r eservas da caL'Ca do 
economias do Exercito, recen temente cr<... h 
No fim de p oucos anos tería mos nossas D1 
visões dota;das desse material indispensavel 
e de pti meira urgencia. Si quizermos aguar ­
dar a oportunidade de constr ui-las todas, ao 
mesmo tempo, jámais ter·emos pontes de 
equipagem . 

Si esse m.etodo tivesse sido adotado nos 
14 a nos decorridos desde as primeiras reali­
zações, já teríam os equipagens divisionarias. 
de exercito e até de reserva para a s novas 
unidades, ou para reforçamen tos e substitui­
~ões. 

Em conclusão : 
1 - o Exercito precisa ser prov~do de_ um 

ma terial que não póde ser rmprovlS::J.do 
nem adquirido n o mom~nto da guerra. 
e e m quant.ida;de compat1vel com as ne­
cessidades previsíveis de ~eu emprego ; 

2 - Esse material tem de satiSfazer deter · 
mina das "caracte1isticas brasileiras", que 
n ada têm de indefinidas nem d e miste-
riosas; . 

3 - Esse material póde e deve ser fa bncado 
no Brasil, no proprio_ .Al'senal d~ Guet'l'a, 
media11te organizaçao converuente do 
tra balho com a dupla vantagem : de r e­
duzir a o' mínimo as despezas e m ouro e 
de preparar pessoa~ especializado nesse 
genero de cons truçoes; 

4 - A fabricação póde ser feita por par tes e 
dentl·o dos recursos fornecidos pela caixa. 
de economias realizadas sobre os orç:~ 
men tos militares. 
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DISTRIBUICAO DO FARDAMENTO 
' 

NO AMBITO DA COMPANHIA DE INFANTARIA 

No tas para os alumnos da. E . M . P . 

Pelo Cap. BATISTA GONÇALVES 

1) QUE SE E NTENDE POR F ARDAivi ENTO? 

E' o conjun to de peças r egu lamentares do uniforme dos m ilitar es . 

2) PARA F ::.<\.CILIDADE DA ESCRI•PTU RAÇÃO COMO E' CLASSIFICADO O FARDA~ 
1\IE~TO? 

E' classificado em : calçado, r oupa e uni for me . 

3) DE QUE SE COMPõE O CAL ÇADO ? A ROUPA? O UNI FORME? 

borzegu ins comu n s de co uro preto; 

a J o calçado compõe-se de: " de campanha; 
perneir as de couro; 
faixa-per neira 

b) 

br a nca : 

a l'Oupa compõe-se d e : 

cama: 

( 

cola l'inüo 
camisa 
cu eca 

/ len~os 
mmas 

' cober tor 
\ col cha 
1 fronha 

l en çol 

~ 
a rma ção par a boné 

J de bri m caq u i 
co ber- capa ) de fl anela 

tura / 
· gorro de bri 111 caq ui 

, capace te 

c) o uniforme compõe-se de 
\

( tunica ~ bri m caqui, fla ne la, 
bra nca e garance 

unifor- calção brim caqui, 
m e pro- br anco e pla n eia 

pr~:mdei~~ (' calça d e brim caqu i e de fl ane la 
cam isa de brim caq ui 
capote, dis tintico, n u m er os , 
s unga · 

. j c ha r lateira - dragonas , d iv isa 
Acessonos 1 - luvas - pe nachos 

4) SOB O PONT O DE VISTA DO USO CO J\IO E' CLASSIFICADO O U NIFORME ? 

E ' cla ssificado para o serviço: 1 externo; 
interno ; 
fachina. 
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5) QUAL O TEl\IIPO DE DURAÇÃO DAS PEÇAS DE FARDAl\IEKTO ? 

Devem durar 3 

Deve durar 4 

) 

calç~o e tunica ele 
cam1sa 

mêses: cueca ele cretone 
) len~o 
I me1as 

mêses: 1 cola rinho 

brim caqui 

1 
bor zeguins ele couro pr eto 

Devem dura r 6 m êses: capa de brim caqui 
d ivisa de soutache 

( 
t borzeguins de campanha 

Devem dura r um ano: l t u nica , calção e capa de flanela 
) colcha , lençol de cretone, gorro 
\ sem pala e fronha 

caqui 
de brim kaki 

Devem durar 1 8 

De vem üurar 2 

Deve c1 u r a r 3 

\

dis tintivo 
luvas castanhas 

mêses: a r mação de boné 

a nos: 

r
numeros 
capacête de campanha 

~ 
perneiras de couro preto 
cobertor de lã caqui 
capote de pano caqui 

J Nos Estados do Rio grande do Sul, Paraná, 
r Sta. Catharina , Minas, São Paulo e na gnar­
. nição de Petropolis 

~ capote de pano caqu i 
anos: . 

l. No D. l~edcral e deu1a is Estados do N. do Pais 
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G) QUE QUER DIZER O REGULAMEN­
''fO COM TBMPO l\II~'DIO? 

10) QUE RECEBE O SORTEADO AO 
SER INCORPORADO? 

Que n. peça ele fa rda m ento n ão póde ter 
menqr vida do qu e l he foi estipulada, a n iio 
&er em caso ele for ça maior, independen te da 
vontade do detentor e devidamente jus tificada. 

7) QUANDO COl\IEÇA A PEÇA DE 
FARDAl\1EKTO A CONTAR TEl\IPO DE DU­
R AÇXO? 

Da data ela r espectiva dis tribu ição á praça. 
8) O SORTEADO AO SER INCORPORA­

DO EN.'l'REGA ALGUMA COUSA? 
. Sim; en t r ega o traj e civil , com que se 

a lH'esentou á in corporação, o qual , depois de 
re lacionado num caderno, para isso destinado, 
é guardado no deposito da co n:ipa n hia, com a 
r espectiva etiqueta indica tiva, de fórma a que 
se possa r esutui-l o ao seu dono, qua ndo e x­
clu ído . 

9 ) QUAL O Fl!\1 QUE SE TEM EM 
VISTA COM ESSE •PROCEDER? 

O de procurar uma economia ele [arda­
me nta para a Fazenda Nacional, porquanto não 
te rá o comanda n te rla compa nh ia ueceasiclade 
de fazer um pedido suplem enta r de fa rdamento, 
quan<lo fôr a praça exclu ída e estar o seu uni­
forme e m estado ele n ão poder ser usado. 

Recebe: 
~ 1 bor zeguim de couro preto 
) 1 borzeguim de campanha 
, 1 par de perneiras 

2 camisas - 2 colarinhos 
2 ceroulas - 2 le nços 
2 pares de m eias 
2 colchas - 1 cobertor 
2 fronhas 
2 l ençóes 

2 t un icas - 2 calções de brim 
kaki; sendo 1 t unica e 1 cal­
ça da coleção intema 

1 t unica - 1 calção de flanela 
caqui; ( em a lguns Estados) 

2 capas de brim kaki e 1 de fla­
nela nos Estados em que r ece­
ber unifo rme de flanela 

1 armação de boné , 1 gorro de 
brim caqui e 1 capote de cam­
panha 

1 capote 
1 coleção de numeras 
2 distintivos 
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10 bis) COMO SE PROCEDE PARA COM 
OS RECRUTAS QUE SE ALISTAREM COM 
DESTI NO A UNIDADE DE OUTRAS REGiõES? 

A eles serão distribuídas as peças de far­
B"amento con s tantes da resposta 10, excepto o 
borzeguim de campanha, a roupa de cama, o 
uniforme de flanela, os numeros e dis tintivos . 

11) QUAES SÃO OS ESTADOS EM QUE 
O SORTEADO RECEBE UNIFORME DE FLA­
:-IELA CAQUI? 

Nos E s ta dos d e S. Pa ulo, Min as, •Paraná, 
Santa Catharina, Rio Grande do Sul e P etro­
IlOlis. 

12) DURANTE O TEMPO DE SERVIÇO 
QUE MAIS RECEBE O SORT!];ADO? 

{r calção , 1 tunica de brim 
Tres m êses ) caqui (quando não tenha por 

ocasião da incorpor ação rec<!­
d e pois, r ecebe:) bido estas peças em dupli-

~ cata) 

sar 
Quando pas- 1 

t . 1 pa 1· de luvas castanhas a pron o: 1 

j 
1 camisa, 2 le nços, 2 pares 

Seis m êzes de meias, 1 par de borzeguins 
depois da incor- de couro preto, 1 cu eca, 1 
poração: tunica e 1 calção de brim 

caqui 

1 cola 1·inho , 1 calção e 1 tu-

o·t , ~ nica de brim caqui, sendo que 1 o meses . 
d . d . estas duas ult1mas peças só-
epo l~ a mcor- me nte ser ão dis tribuídas nas 

POI·açao: r egiões e m que se dis tribue 
flan ela caqui 

Nove m êses ) 
1 

. 
1 1 

_ d b . 
d · d . r tun1ca, ca çao e nm 
P~~~~~o:a mcor- ). caqui. 1 camisa e 1 c u eca . 

13 ) QUANTO AO UNIFORME DE FLA­
NELA CAQUI, QUAL A DIVERGENCIA EXIS­
TENTE ENTRE OS ESTADOS CITADOS NA 
PERGUNTA 11 E OS DEMAIS DA UNI ÃO? 

E ' que n esses E s tados, o sorteado só tem 
dire ito, dura nte o a no , a 3 uniformes de brim 
caqui . 

14) QUE RESTITUE A 'PRAÇA QUAN­
DO EXCLUIDA? 

'fodo ou parte do fardamento , depende n­
do isto do a to que a excluir. 

1 5) QUAES AS FôRMAS QUE PóDE 
REVESTIR A EXCLUSÃO? 

A s seguintes: 

conclusão de t empo de ser­
viço 

conclusão de sente nça que 
e mplique e m excu são 

tansferencia p a r a outro 
corpo 

habeas-corpus 
reforma 
incapacidade física 
incapacidade moral 
morte 
deserção 

16) QUE RESTITUE A PRAÇA QU AN­
DO EXCLUIDA POR CONCL USÃO DE TIDM­
PO DE SIDRVIÇO? 

Restitue os uniformes, roupa de cama, 
pernei ras e borzeguins de campa nha a seu 
ca rgo. 

17) EM QUE CONDIÇõES DEVE Ri\ O· 
ESTAR ESSAS •PEÇAS? 

Dever ão estar limpas, sendo que, as de la ­
var passadas á ferro, costuradas e se m faltas 
de botões o u fivelas; sómente o uniforme t.:ti­
lizado até a ultima hora e uma das mud a .. de 
roupas de cama serão entregues como est ive­
r em. 

18) ESTÃO COMPREENDIDAS NA R ES­
TITUIÇÃO AS PEÇAS QUE JA' TENHAi\1 S I­
DO DESCARREGADAS E QUE SE ENCON­
TREi\-! EM PODER DA PRAÇA? 

Sim; porquanto r ece be m o fardamentouni­
camen te n titulo õe u so, sendo responsa ve is 
pela sua conservação e expressamente vedada a 
troca ou alteração do que lhe foi dis tribu ído . 

19 ) QUE RESTITUE A PRAÇA Ql'Al'<­
DO EXCLUIDA POR CONCLUSÃO DE SEN­
TENÇA ? 

Restitue o fardamento a seu cargo. 
20) DO QUE CONSTA ESTE FARD A­

MENTO? 
De gono, calça e camisa d e algodão m~es­

cla; camisa de morim, cueca de cretone, m e)as. 
borzeguins comuns de couro preto e cobet·lot' 
de lã kakl. 

2 1 ) QUAL O SEU TEMPO DE DuRA­
ÇÃO? 

Devem durar 
4 m êses: 

calça e camisa ele a l god~ ..> 

m escla 
camisa d e morim 
c u eca de cr e ton e 
m elas 

Devem durar ~ borzeguin~ de couro preto 
4 mêses: ) gorro de a lgod ão mescla 

Deve durar I cobertor de lã caqui 
4 aaoE: ·1 

22) QUE RESTITUE A PRAÇA QCAJ\­
DO TRANSFERIDA PARA OUTRO CORJPO ? 

Restitue os num e ros , roupa ele cama, e oa 
l. orzeguins de campanha; estes quanüo tra n.~­
fer ido para tJnldade n ão provida des ta peça r! e 
fa rdamento. 

23) COMO SE PROCERERÃ •PARA COl\I 
AS DEMAIS PEÇAS QUE FICAREM Ei\I SEü 
PODER? 

Serão consignadas na s ua cader neta mil i­
tar , sendo deacriminadas as datas de distribui­
ção, sen do que para perneiras, capote e bora­

. guina ,de campanha, d eve ser declarado o tem­
po que já têm ele uso. 

24) COMO SERÃO ESSAS PEÇAS EL'i­
lVIINADAS DA CARGA DA COMIP ANH.IA? 
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P e lo boletim r egimenta l, qu e fa rá a s alte ­
r açõE>s r efere n tes á descar ga. 

26) QUE RESTITUE A PRAÇA QUAN· 
DO EXCLUIDA POR HABEAS-CORPUS? 

Res titue os uniformes, roupa d e cama, 
perneiras e borzeguins •de ca mpanha a S'!'.l 

cargo. 
26) E SE TIVER EXTRAVIADO ALG\;­

MAS DESSAS 'PEÇAS ? 
Assim m esmo será exclu ído, porquanto 

n este caso não é obrigado a indenisar o far­
dam ento r ecebido. 

2 7) QUE RESTITUE A PRAÇA QUAN· 
DO EXCLUIDA POR ATO DE REFORMA? 

Restitu e sómente a roupa de cama. 
28 ) QUE RESTITUE A PRAÇA QUAN­

D'O EXCLUIDA POR INCA•P ACIDADE FISICA? 
S i a incapacidade física fôr mot ivada por 

:!\IOLESTIA CONTAGIOSA, r estitue todas as 
peças d e fardamento para que sej a m incine­
r a das . 

Si a incapacidade física não fôr motiva ua 
JlOt ' molestia contagiosa, e n ã o tenha s ido a rre ­
cadado o traje civil com que se apr esen t 1n á 
incorporação, r estituirá parte das peças de f~ r­
damento. 

29) NO PRIMEIRO CASO, COMO SE 
PROCEDERÁ PARA COM AS PEÇAS DE 
FARDAMENTO ARRECADADAS? 

Serão incineradas pelo comandante li a 
sub-unidade, a que pertencer a praça com a 
a ssistencia elo fiscal administrativo e oportu­
na m e nte descarrega das m e diante pa r te so br~ a 
execução dessa m e dida. 

30) QAUL A OUTRA SITUAÇÃO EM 
QUE SE FAZ NECESSARIA ESSA MEDIDA? 

Quando o sorteado tenha s ido acometido 
de moles tia contagiosa sem que a m esma acar­
rete a sua exclusão . 

31) E' A PRAÇA- N O CASO DA PER­
GUNTA 30 - PREJUDICADA COM A INCl· 
NERAÇÃO DAS PEÇAS DE FARDAMENTO ? 

Não, porque o comandanLe da unida<.ih 
ordenar á em bo le tim a substituição das peça;:; 
inr.: ineradas. 

32) QUAL A MEDIDA QUE DEVE TO­
MAR O MEDICO PARA QUE OS COMANDAN­
TES DE SUB-UNIDADES 1POSSAM CUMPRIR 
A DETERMINAÇÃO SOBRE PRAÇAS ACOME­
TIDAS DE MOL ESTIAS CONTAGIOSAS? 

Decl a rar no talão de baL"a essa o corren ­
cia e comunicar por escrito ao com anda nle do 
corpo. 

33) QUAES AS MOLEST IAS CONSID"E· 
RADAS CONTAGIOSAS? 

A lepra, o tifo , a tubercul ose, a va riola, a 
peste, o sarampo, a febre amat·ela, etc., et~ . 

34) QUE RESTITUE A PRAÇA QUAN­
DO EXCLUIDA POR INCAPACIDADE MO­
RAL? 

Restitue os uniformes , 
perneiras e borzeguins d e 
car go . 

roupa d e cama, 
campa.nh a a seu 

35) E SE NÃO TIVES fARA RESTI?' 
TUIR? 

Assim m esmo ser á excluída . 
36) COMO SE PROCEDER PARA CO::'If 

O F ARDAMENTO DA •P RA Ç A EXCLU I­
DA POR MORTE NATURAL? 

Será inventariado e as peças que e.st i>e­
rem fal tando serão descarregadas em boleti m ; 
quanto á s outr as serão distribuiclas para que­
completem e m u so o tempo d e dur ação que 
faltar. 

37) CO?I'IO SE DEVE PROCEDER P ARA 
COM A PRAÇA JULGADA INCA.lPAZ -PARA O 
SERVIÇO DO EXERCITO, ENQUANTO PER­
MANECEI;t NO QUARTEL ? 

Vencerá apenas borzeguins de couro pre­
to e r oupa de cama; quanto ao uniforme. a sub· 
unidade a suprirá qua ndo necessario , com os 
d e serviço interno ou de fachina . 

38) QUE VENCE O DESERTOR REI::\­
CLUIDO, A PRA ÇA SENTENCIADA Ol7 
PARA SENTENCIAR OU EXCL UIDO ::'lliLI· 
TAR? 

Vence calça, camisa e gorr o de a lgodãn 
m escla; camisa d e mo rim, cueca de cr eton e . 
m eias. borzeguins d e couro pre to e cobe r to r de 
lã caqui. 

39) QUAL A QUANTIDADE QUE YEX­
CE? 

Na primeira d istr ibuição e em duplicara 
as peças acima · discriminadas , exce pto bo rze­
guins , cobertor e gor ro . Durante a r e iuclus ã o. 
e de acordo com o tempo d e àuração •-.hela r . 
as discrimina das na res pos ta 21 . 

40). RECEBE ROUPA DE CAMA ? 
Sim· anua lmen t e se d is tribuirá uma col­

clla , um 'le nçol e uma fron ha. 

41) COMO SE •PROCEDERÁ COM O DE­
SERTOR REINCLUIDO QUE NÃO APRESEK­
TAR AS PEÇAS DE FARDAMENTO. CUJA 
FALTA FOI NOTADA NO INVENTARIO? 

Sofrer á desconto da importancia corres ­
pondente ao período que faltava para o com­
pleto de s ua dura~ão . 

42) QUAL O FARDAMENTO A QUE 
TEM DIREITO O I NSUBMISSO ? 

O m esmo qu e as demais p t·aças , pois c u 
tram nas diversas formatura!: e xternas e fr ~­
que ntam a instrução dia ria; pelo qu e, o fa r­
damen to a vencer será o da resposta 10 . 

43) QUE ACONTECERÁ Á PRAÇA Qt'J!: 
ETXRA VIAR OU INUTILIZAH. P E Ç A S D ~ · 
FARDAMENTO E1\ll QUALQUER GRAÓ DE 
USO SEM MOTIVO JUSTIFICADO ? 

Sofrer á: 

a) desconto d a i mportancia correspon­
de nte ao período que fa l tava pa ra o com tlleto 
de s ua d ura ção . 

Ass im se uma praça exlraviar, 50 dias 
após a s u a' distribuição, o par d e borzeguins ct; 
couro preto, cujo pr e ço fosse de 2 1$ sof•·cw 
n os seu s vencimentos um desconto d e 16.~Qsll 
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correspond en te a 130 dia s que faltava m para 
o completo de s ua duração . 

T.empo de duração do bo r z. 6 m êses =18 0 di<?. :s' 
P r eço do borzeguim. . . . . . . . . . . 2 1$000 
Preço de um dia d e u so 2 1$000 

--- = 116 r é is 
1 80 

Desconto a efetuar 1 30 x 11 6 = 1 5$ 080 

b ) Ca stigo disciplina r por n ão ter t ido o 
d evido z'el o pa ra com um objeto perten cente á 
Fazenda Nacional . 

44) SI FICAR PROVADO QUE A •PEÇA 
INUTILIZOu -SE EM OBJETO DE SERVIÇ OU 
I NSTRUÇÃO, OU QUE O EXTRAVIÓ FOI MO­
TIVADO POR FORÇA MAIOR'! 

Nào sofrerá a praça desconto nos seus 
ve n cimen tos n em tampouco sofrerá cas tigo d is­
ciplina r. 

4 i:i ) COl\IO SERÁ FEITA A SUBSTITUI­
·ÇÃO DAS PEÇAS EXTRAVIADAS OU INUTI­
LIZADAS? 

Mediante pedido, independentemente d e 
época e sendo o t em po de duração co nta do da 
data da distribuição. 

46) QUANTOS PmDIDOS SÃO FEITOS 
A NUALMENTE. 

XormaJmente cinco: o 1" na data da in­
corporação ; o 2o t rêes mêses depois ; o 3• sei!: 
m êses depois ; o 4• oito mêses. depois ; 0 5o no­
ve mêse s depois , t udo contado da data da in­
corpc r açào . 

E,·eJJtualmente : os de termina dos pelas in­
clu sões de praças trans feridas e para os en­
gaja dos ou reenga jados. 

47) QUAL O IPROCESSO PARA SE FA­
"ZER O PEDIDO DE FARDAMENTO? 

V erificadas as praças que t ê m fardamen­
to a ve ncer na conformidade das tabelas, b em 
como a s peças de fardamento e quantidades 

res pectivas, são as mesmas lançadas no " Talão 
de Pedidos de fardamento" , o qua l cons ta de 
duas vias: a 1• d estina ndo-se a n e la ser con­
s igna d a a graduação, nume ro e nome das pra ­
ças, peças e quantidade r espectivas ; a 2n quan­
t idade total de cada• peça p edida, cons ta ndo, no 
entretanto, nas " Observações", os nu meros das 
praças para que m são a s m e:; mas destinadas. 

São os pedidos feitos pelo :::• sargento fur­
i·ie l, verificados pelo l o sarge nto e assinados 
pe lo com a ndan te da s ub-unida d e, o qual verifi­
car á no a lmoxarifado se existem em deposito 
as peças pedidas, fazendo o a lmoxarife a respe­
ctiva declaração e, preenchida esta formalida­
de, é l evado ao fiscal administrativo pa r a sece­
ber o " CONFERE" e, após, ao com anda nte da 
unidade porá o devido " FORNEÇA-SE " . O 
pedido deve ser pago e m dia pelo a lmoxarifado. 

48) QUAL A PROVIDENCIA QUE DE­
VE TOMAR O COMANDANTE DA SUB-UNI­
DADE, LOGO QUE TENHA SIDO SATISFEITO 
O PEDIDO ? 

Mandar marcar todas as p eças d e farda­
mento, d evendo ter para is to um carimbo que 
poderá ser com o o da figura abaixo , não se es­
quecendo de qu e a distribuição só poderá ter 
Jogar dep ois das peças em u so terem s ido d es­
carregadas. 

Regimento d e Infnnt.a l"ia 

...... CIA. 

(no de praça) 

(n• do pedido) 

(mês d o pedido) 
1931. .. . 

49) QUE SE PEDE NA DATA DA INCORPORAÇÃO DOS SORTEADOS? 

P e üe-se 

A) 

I 1 pa r de borzeguins de couro preto Calçado ·! 1 pa r de borzeguins · de campa nha 

Roupa 
branca 

Cobertura 

Un iforme 

2 cam isas d e morim 
2 cuecas de cretone 
2 l en ços 
2 p a r es d e m eias 
2 colarinhos 

1 armação par a boné l
2 capas 

1 gorro de brim caqui 
1 capacete de campanha 

2 tunicas de brim caq ui 
2 cal ções de brim caqui 
1 tunica de fla n ella, nos 
1 calça i l'ul , Minas, São 
1 capa \ tropolis 

E stados 
Paulo e 

do 
P e-
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roupa de cama 
1 capote 
1 par d e perneiras 

B) 

( 
dis tintivos 

1 col eção de nu m eros, quando não tenha a 

co mpanhia estas peças erq car!?a· 

50) QUE SE DISTRIBUE':' 

O constan t e da r esposta 10. 
A QUE:\'1 SE DISTRIBUE? 

Ao sorteado q u e tenh a s ido d e fin i t ivamen­
te in cluído. fi cando o comandante da sub-uni­
d a d e pecuniariamente r espousa.vel p e-la infra­
ção desta dis pos ição. 

51) QUAL O l\IEIO DE QUE DISPõE O 
CO:'\IA~DANTE D A SUB-UNIDADE PARA 

QUE OS RECRUTAS TE!'\THAM SEMPRE UM 
1JNJFOR!\1E DE BRil\1 CAQUI EM BOM ES­
TADO? 

Distribuindo e m Jogar de um calção e 
u m a t unica de brim kaki do prime iro pedido, 
um uniform e d e sct·vi<:o intern o, e sóm ente d i3-
tribuin do o segund o uniforme retirado no pri­
m e iro pedido, t r ês m êses depo is : quando do 
s e gundo pedido. 

52) PóDE A PRAÇA RECEBER PE­
ÇAS DE F ARDAl\IENTO SEi\! QUE AS ANTE­
RlOR:\IENTE RECEBIDAS TENHAM COi\1-
PLETADO E:\I USO EFETIVO O TEMPO DE 
D URAÇ1lO ESTltPULADO NA TABELA? 

Não; e sóm ente no caso da Ilergunta 44 é 
qu" e sta deteJ·minaçào sofre exceção , sendo 
en tfl o cons ide radas como perten centes ao pedi­
do seg uin te. 

53) QUAL O TEMPO A SE DESCON­
T AR DAS PEÇAS DE FARDAMENTO QUAN­
DO X.~O ESTI VEREM El\I USO EFETIVO? 

No computo do tempo tabe lar, d evem-se 
d e<.contar to dos os pc-riodos ell.ce de ntes de oito 
dia.; segu idos, e m que as praças deixaram de 
conco rre r ao seJ·viço por motivo d e doença, ou 
d e l ice n ça . Ass im. um sorteado do E s pírito 
Sa nto, incorpora do a 1 d e novembro de 1930, e 

.q ue l ogo no primeiro m ês esteve baixado ao 
ll . C . E. durante 20 dias, tendo logo após uma 
licença d e 1 0 dias , n ão r ecebe rá o seu 3• uni­
forme de brim kaki e m julho de 1931 e sim 
em agosto, pois o 2• dos anteriormente r ecebi­
d os teve a s ua vida tabelar a umentada de 30 
dia ,; . 

54 ) COMO PROCEDER1\.0 OS COMAN­
DANTES DE SUB-UNIDADES QUANDO AS 
P EÇAS DE FARDAMENTO COM•PLETAREi\I 
EM USO O TEMPO DE DURAÇÃO 'l' ABELAR ? 

Deverão examiná-las, class ificando-as em: 
- J)Cças que devem co ntinua •· n o .se••vi~o 

- peças improprias pa1·a es te serviço. 

5 5) QUAL O PROCEDli.\IENTO A TER 
PARA COM AS PEÇAS DE FARDAMENTO 
Q UE DEVEi\'! CONTINUAR NO SERVIÇO EX­
T ERXO? 

As peças julgadas em con<hções de serem 
usadas no set·viço externo, serão novamente 
examinadas no mês seguinte e nenhuma a l tera­
ção se farã a seu res peito, até serem julgada s 
improprias pura tal serviço. Noutras palavras: 
terão tantos suplem e ntos de vida quantos com­
portar . 

56) QUE DIZEM AS " INSTRUÇõES .. 
SOBRE AS PEÇAS QUE, TERMINANDO O 
TEi\tPO NORMAL OU SUPLE:\IENTAR DE 
DURAÇÃO, NãO SE PRESTAi\t MAIS PARA 
O SER.VIÇO EXTERi~O? 

Dizem: •· As julgadas improprias para o 
serviço e.xterno, de pois de marcadas convenien­
te m e nte pe la sub-unidade, passar·ão pa ra o 
serviço intcJ•no e d e facbinn, d evendo continuar 
e m poder das praças" . 

57 ) HA ENTÃO TRflS COLEÇõES DIS· 
TINTAS PARA CLASSlFICAÇA.O DAS PEÇAS ~ 
A DE USO EXTERNO, A DE ÚSO INTER!'\0 
E A DE F A CHINA? 

Não, porque a. c lassificat,:ào das pe<;as qu e 
ter mina m o t empo d e dul'ação normal só c•om­
porta a inclusào e m duas coleçoes: 

_ peças que continuam no sc•·vi~·o extet·11o 

ou _:_ peças qu~ não continuam no set' \'i <:o 
cxteJ•no. 

5S) COMO PROCEDER UOM AS PEÇAS 
QUE NÃO CONTINUANDO NO SERVIÇO E X­
TERNO, PASSARAM PARA A COLEÇÃO DE 
F ACHINA? 

Median te pa rte, comunica•· ao com andan­
te do Btl . , afim de que sejam irucdJatamcu w 
d cscm•t•cgauns pelo boletim da unidade . 

59) COMO ·PROCEDER COJ\I AS PEÇ~S 
QU E , TERMINANDO O TEMPO D~ DURAÇA? 
NORMAL OU SUPLEMENTAR, SAO, NO EN· 
TRETANTO, CONSIDERADAS PROPRIA 
•P ARA O SERVIÇO INTERNO? 

Deve-se proced er d a mes~n_a m~neira que 
se procede pa ra co m as d e fac•una, 1sto é . con­
s iderando-as, pa ra e fe it o de descarga, uma só 
co leção . 

60) COM O COMPREENDER O ·:.CADER­
NO DE ECONOMIAS DE UNIFORi\IE (Mode­
lo 5) NA PARTE REFERENTE Á CL ASSIFI­
CAÇÃO FINAL DE PEÇAS: SERVIVEIS PARA 
O SERVIÇO INTERNO? 

No fim d e cada ano, os co m a ndantes de 
s ub-unidades examinam as peças que tenham 
s ido consideradas pro prias para o serviço inte t·· 
11o, portan to já descan egad a s, . para a cla :;s ifi· 
cação fin a l d e que trata o r efendo mode lo . e m· 
s c t·,•h ·cis pal'R o scrvíço int('} no ( <'ons ta!lltO 
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nesla casa as qu e passam para o a n o seguinte, 
ainda em condições de continuarem n este s er­

. viço - ins trução, fach ina, serviço de r a n cho. 
baias, etc .) . 

6.1) CO :MO DEVEM SEH. MARCADAS 
AS PEÇAS EXAMINADAS? 

As classificadas bôas para o serv iço ex­
tet·n o serão novamente marcadas com o carim­
bo de que trata a r esposta 48. 

As classi ficadas co mo propria::; p ara o ser­
viço inte rn o ou de fach.ina , ser ão, r espectiva­
mente marcadas com carimbos semelhantes ao 
usa do para o serviço exter no, sóm ente varian­
do os dizer es c lassificativos que passarão a 
ser: Sct·vi<:O inter· no ou Sel'VÍÇO ue fach.ina. 

6 2) QUAES SÃO AS PEÇAS VELHAS 
CONSIDEJRADAS COMO •PER'l'ENCENTES AO 
SERVIÇO DE F A CHINA? 

Sómente tunicas, calções , calças e capas 
de caq ui o.u flanela. 

6 3) QUANDO S ÃO U SADAS ESTAS P E­
ÇAS? 

Nos ser v iços de fachi n a , limpezas d e ani­
mais e materia l , trabalhos na cozinha, rancho 
e oficinas. 

64) •PôDE-SE USAR NO SERVIÇO I N · 
TERNO, I NCL USIVE INSTRUÇ ÃO, PEÇAS DA 
COLEÇÃO DO SERVIÇO . EXT ERNO? 

Póde-se, mas s ómente quando não h ouver 
das demais coleções . 

65) COl\10 PROCEDERÁ O CO)\'IAN-
DANTE DE SUB-UNIDADE PARA CUMPRIR 
ESTA DETER1\HNA ÇÃ0? 

Distribuindo por ocasião da incorporação, 
em logar de um uniforme novo d e brim caqui , 
um da colc·ção de serviço interno. 

66 ) COMO SE DEVE •PROCEDER PARA 
COM AS PEÇAS ARRECADADAS QUE NÃO 

COMPLETARAM EM USO O TEMPO DE DU­
RAÇÃO TABELAR? 

Fóra dos casos previstos n as respos tas 28 
e 3 0 , depois de índispensavel limpeza e imuni­
zação qu e correr á por conta das unida des, se­
:rão r ed estr ibuidas para que o completem. 

67) ESTA PRESCRIÇÃO DIZ RESPEI­
TO TAMBEM Á ARMAÇÃO DE BON:ID? 

N ão; es ta ser á e liminada da carga, m e­
diante partes dos comandantes d e s ub-unida­
des. 

68 1 NO QUE DIZ RESI~EITO kS PER· 
N EIRAS. CAPOTES, BORZEGl.JINS DE CAM­
IPANHA E ROUPA DE CAMA, QUAL A OBRI­
GAÇii.O DO COMANDANTE DA SUB-UNIDA­
DE AO FINDAR O ANO DE i N STRUÇÃO ? 

A de exam in a r as qu e complela1·e m o tem­
po de duração tabelar classif icau do-as em : 

Se t'lriveis ou Jnset•vivej s . 

69) COMO PROCEDER COi\I AS JUL­
G A DAS I:XSEIWIVEIS? 

Ser ão rompidas com a a ss J:; Le n cia à o ris­
cal, e o comandante da unidade man d a 1·á e li­
min á-la s da r elação e da car ga gera l. m e diante 
t e rmo lavTado pelos con1a ndanteu d e sub-uni­
dades, co nvenie n temen te visado 11el o fisca l . 

70) COMO PROCEDER QUANDO DA 
EXC L US,\.0 DO S ORTEADO , OU RESERYIS­
T A CHAMADO A I NCORPORAÇÃO , S I K.:\ 0 
TIVER SIDO ARRRECADADO O SEU T RAJ E 
CIVIL OU SE EKCONTRAR E~'rE El\1 E ST.-\­
DO DE NÃO PODER SER U~ADO ? 

Deixar-se-á e m seu pod e1· o calção . a t u ni­
ca e a capa d e brim k a ki e a armação d e boné, 
po r u ltimo recebidos, dev idamente d es pi dos da 
aparencia mili tar. 

71 ) QUANTO AO F A UDAi\IENTO. CO­
MO SE DEVE •PROCEDER l'ARA CO:\I AS 
PRAÇAS A QUE F ALTA PAliA TERi\11!\AH. 
O TEMPO DE SERVIÇO, MEi\ OS DA i\lETA­
DE DO TEMPO DE DURAÇ'ÀO DAS PEÇ-~S 
ANTERIORMENTE RECEBIDAS? 

Em principio n ão se p edini. , n e m se clis­
tribuirá fardam ento pa r a e las, s endo as n eces­
s idades supridas com r,.eças de economias . sa lvo 
s i a unidade as não possuir. 

72) E SI AS PEÇ AS DO UN IFORME 
ESTIVEREM ESTRAGADAS, NÃO CO KCOR­
RERÃO AO SERVlÇO E SERÃO EXCLUIDAS 
DESCALÇAS E 1\IIA LTRAPILHAS ? 

Quando isso se de r , o co ma n dante d a sub­
unida de fará ped id o c uple m en tar , pa ra a s pJ·a­
ças n essas cond ições. 

73) COMO SE •PROCEDER C0:'\1 AS 
PRA ÇAS QUE FOREM RETilJAS NAS F I L E I­
RAS P OR TEMPO INDETERi\llN ADO? 

As s ub-unidades fa r ão p~didos s upl .,.men­
t a J·es . 

74) QUE SE PEDIRA' .PARA OS RE­
SERVISTAS CHAMADOS A INCORPORA('},.(). 
EM 'rEMPO DEJ PAZ? 

·Para e les se pedirá: 1 a rmação de bo né. 
2 cal ções, 1 capa e 2 tunicas de brim caqui: 1 
par de pe rneiras, 1 capote, 2 colchas, 2 fro­
nh as , 2 le nçóes e 1 cobertor. 

75) FINDA A INCORrORAÇA.O CO~IO 

SE PROCEDERA'? 

Pl'oceder-se-á de acordo c0m os uu J~:e .. O'i 

GG e 72 . 

"Num homem de guerra as quaiidades do 
caracte:: sobrepnjam todas as outras." 
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Hs comissões -~e comor~s ~e ~nimois oora o fxercito encoro~os o ri~or 
Pelo 1° T en. Vet .. \R::'d.A?\DO RABELLO DE OLIVEIRA 

Á primeira vista póde parecer enca rgo de 
somenos importancia o de que são investidos 
os membros elas com issões de comJ:llra de 
;mimais clastinados ao se1-viço elo Exercito, no 
entanto, melhor considerand-o, e deante dos 
requisitos de aptidão max.ima e~-igi<los para o 
seu pe rfei to de empenho, nos países militaí-
111ente apare!ha·dos, é ele se conclu:n- pela sén~~ 
responsa bili dade de função que o mesmo aca c­
r.eta. E fetiva mente, em vista ela el iversiclacle de 
emprego do cavalo pelas corporações armadas, 
constituíram-se, den tro da grande chave to­
mada pelo cava lo ele g uer ra . outras tantas ca­
!egoJ-ias. clf.st intas um as -elas outras, segundo a 
natureza ela arma o u genero de serviço em qut! 
o mesmo é uti lizado c-om .n1.aior rendimentrJ. 
Assim é que, nos g randes exercitos e:t.JI"O!Peus, 
ha o cavaJo de cavala1·ia ligeira . o de -cavalaria 
d'e linha, de ca.vala ria de reserva, o ele ar­
ti lhar ia de can1pan.ha, ele a rti1har:ia pesada, o 
cavalo 1)ara oficial (" cheval de tête' ', dizem 
os franceses ) . etc.,. etc., todos trazendo em seu 
conjunto ~ncl i vi'dua l ligeiros caracteres incEca­
tivos da éllpt idão em que se torna,ram notaYeis, 
c que cÓ os olhos experimentados do oficift! 
comprador r:;derão identificar ao s 'mples exa­
me. E mbora não possua o Exercito Nacional 
n11 curso para formar oficiais compradores. já 
não se justi f ica . por a nacronica e ina f·iança.vel, 
a maneira empirl-ca por que ai11cla s'e vem p ro­
cedendo á escolha 1do ca\'a lo para o serviço cl::l 
1 rcpa . O exato conhecimento dos caracteres 
inciivicl ua:s é fator condicional para obtenção 
ele exito a todos que se propuzerem a explorar 
o rendim ento ut!J das especies domesticas, e 
para adquir i-lo é mistér recorrer não á simples 

'i n~q;eção suma ria 100 individuo em seu conjunto 
( métcclo e mpí rico), mas ao exame meticuloso 
ele cada região elo ,corpo em separado, nw1,a 
apreciação que vaJha pelo paralelo estabelecido 
c ntre a bclc:::a elas regiões consideradas e a das 
cp~ m elhot· exprimem a perfeição ezoognos:ca 
p:"ccuracla.. É. numa palavra. a apbcação elo 
ch :~maclo lllétodo dos pont os. 

Eo11 resumo, este 1nétodo COlll'Sis·te em e 
con ferir um valor num erico a cada região, se­
gundo o gráu elo méri to relativo que lhe foi 
a rbitrado no julgamento . .-\ soma final desta 

serie de \-alores traduzirá exatamente a esti­
mati \·a do conjunto, Este método ra-cional de 
j ulgar as especies dome ticas, hoje Ide apljc.lç-3.o 
universal .pelas multip!as vantagens que ofe­
rece, fo~ uma conquista preciosa da zootecnica 
apllcada, que assim ma is objeti\'amente. pócle 
orientar os criadores qua nto á sécle mesma ou 
á natureza das defeituo idade_ a corrigir ou o 
gráu ele perfeição a-ti ngido pe;os rebanhos em 
\' ia de melhoramento . Para organizá-!o con­
cientemente. faz- se preciso crear o ·' Standa~-cl 
of excellence" ou padrão ideal de conform~;­
ção para cada adaptação em Yista, o qual ficará 
claramente expresso na seriação clescritiYa Ja 
tabela. de pont os. Mas acontece que no nosso 
Exen-cito não se cogitou ainda da adoção destas 
normas de melhor avi·so que, inclubita\·elmente. 
imprimiriam fe ição mais tecnica á escolha cl_os 
equinos milita res, como trariam, tambem. mruo­
res garantias q uanto ao [)I"OVa\'e: rendimento 
dos mesmQS no trabal ho. visto ser cou a bem 
sabida que a adaptação de um a nimal :1 uma 
dctem1inada p rod ução economica é funçii ) cb 
maior ou menor aptidão elos seu ca racte1-."' 
incliv1duais . E como orientar então . no caso 
em estudo. a feitura de uma tabela de poutos.' 
Fazer:do \:]e modo a que. para qualquer cate­
goria (sela ou traçã'o) , as aludidas tabelas 
c!ecm registo : 

1") - ás regiões elo exterior que maJor 
correlação gua rdcm co m a adaptação m_otora 
em Yista, bem como o gráu ele importanct~- r~­
lativa que aféta a cada uma destas r egw:s : 
2") - que perm'tam calcular o rendim:mo tn­
di\· idual de cada. motor partindo da t ormuh 
ger;:Ll do rendimcnt·o te01i co e maximo. corre-;­
ponclente it perfeição zootecnica. Os elemento-; 
do item 1° conS!tituem na~ menc icnacla~ tal>e­
laiS o que se chama propriamente a csrtlla ~c 
po111os. á qllé~l se j ustapõe, comumente. um SI·­

tema de coeficientes, empregac!o cPm ~ duplo 
fim (]e melhor def inir o Yalor comparat'l\"O elas 
di versas regiões c estabelecer entre elas o ~ráu 
de h<ierarquia correspondente . Os elo 2° ttem 
são os denominados ele111C11fos 111ctricos, que 
conden amas proporções do paradigma da per­
feição, segunrlo as corelenadas plasticas e .;ta­
helecidas por Bar on, inspi rando-se no principio 

"0 dcff. itn d !' nnsso exf.' J'ci to dt'fln e de se1· e le p• e plll.IHio purn a vnz, qnnndo é para a gm•l't';l 
que ca• cc(' d e ~-e •· o•·~nuizMlo " . - Napoleão, 
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da correlação ex istente entre a fó rma e a fur.-
' ção, ou , no d iz.er de L esbre, no flagrante equi­

lihrio anélltomo-f;siolog ico dos s.eres . E scla re­
çamos .. primeiro. quanto á in fluen::ia dos elc­
mottos metricos na indicação ela melhor apti­
dão motora cl'o cavalo, opara em segtticla est~t­
darmos as escalas de pontos que poderão er­
\'i r de base aos !p rimeiro~ ensaios a serem rea­
lizadQs pelos ofidy:ús co.111pradores do nos:>O 
.' en-iço de R emonta, na aplicação do pro\·eitoso 
método . 

T endo bem presente que a força utàli za,·el 
dos motores animados é a resultante de toda 
a sua potencia muscula r posta em ação, e send o 
e,.ta proporcional ao numero de fibras contra­
teis, e, portanto, á superfície ele seção dos mus­
culo - empenhados naquele mistér, não foi cl i­
fk il aos zootecrtistas concluírem que, pela sim­
pie:> metida do contorno toracico, estariam de 
posse de um elemento, que elevado ao qua­
drado. regista ria com marc.~:da f idelidade as 
Yariações da superfj cie corpora l tambem d a 
~uperficie da secção elos musculos . D e outra 
parte, são os elementos longi tudinais q ue, pelo 
alongamento elos raios osseos acionados por 
musculos de fib ras tambem longas. conduzem 
á maior velo::icla!de o tt·abalho elas maquinas 
vi Ya:> . Desta relação clç correspondencia entre 
força e \'elocidade e · as variantes de propor­
ção elos an:mais cujo rendimento m otor tanto 
nos apro\·eita, nasce ram os dados que constituem 
a base ele todo o capi tulo da dinamometria ani­
mal e que Crevat e Baron resumi1ram na ex-

C2 
pressão fundamental --. 

H 
Kos indivíduos aptos a produzi rem muita 

força o contorno toracico ( C ) é avanta.jado 
enquanto que a a ltura ( H ) é reduzida, com­
l 'arat ivamente, a fim de que o es fo rço possa 
atiP.gir a sua maxima eviden::ia. Nas organi­
zações talhadas pa ra os t~·a_balhos a grande Ye­
lociclade o in verso se ven h ca ; ocorrendo, por­
t~nto, nos indivicluos de propot~ções médias, in­
termediarios d estes d ois menctona.doSI mo'delo:; 
de produção motri z, _um ótimo . de ~en d:iment0 
mi:xto. cuj o índice dmamometn co e, segu ndo 
aq ue:es mesmos ex peri mentadores, represen-

C2 
ta-'o pela formula -- = 2,1125 . D este t ipo 

H 
médio de produção dinamo-~i netic~ decorre um 
sem ntm1ero de variantes b.latei<Ws ele pro,po ~·­
ção até chegar aos tipos ext remos, mais d ife­
renciados, que conc retizam os padrões de " in­
tens.idalde ele contração", represeriltado pelas 
raças Shi re e Bolonheza . e"extensão de con-

tração", que o p uro sangue d e corrida melhor 
pa rticulariza. Deante do exposto, não vemo 
por que não af ina r-se o cri terio de escolha do> 
animais ne<.:essarios ao E xerc:to po r essa nor­
ma ele acentuacl9 cunho racional, uma yez q:.tc 
queremos tambem uti lizar a maqui na animal 
segundo os ditames da .doutrina zootecnka, do 
rendimento maximo e da maxima economia. 
P oucas unidades am1auas, ent re nós, d eixat'l 
·perceber com tamanha ni tidez a cl ualida:de ele 
categonia motriz do seu e fetivo cavalar. como 
o 1° G. I. A . P., aquartelado em São Ch risto­
Yão . I sto mesmo porque a natureza do seu 
materi al de guerra exigiu a compra, no est ran­
geiro. 1de autenticos animais ele tiro pa ra re· 
nwr.ltar as .suas baterias pesadas . · 

Aí procedemos á mensuração de d!ois ani­
mais de aptidão diversa, para tornan· bem clar,1 
a nossa exem plif icação demonstrat iYa: An imai 
denominado " Boi " ( conjunto b re\·ilineo. hi­
pemlet rico ) categoria : tiro pesado . Altura : 
1"1,54; Per ímetro toracico : 1m,93; Compri­
mento scapulo-isqueal: 1m,54; In clice cor­
pora l: 79. 

A nimal ·denominado ' ·Bamba ., (tipo sub­
IOlr..gilineo, eumet rico ) categoria : séla . Altura : 
1m ,60; P eríme tro toracico : 1m ,80; Compri­
mento scapulo-isrtueal : 1m.s8; l ndicc cor­
poral : 87. 

O ra, ap licando aos dados supra a for­
mula a que ha pouco nos re[er:mos, teremos, 
para o 1° modelo : 

c~ 3,7249 
2,4187 

1,54 1.54 

resultado que ultréllpassanclo sensivelmente a 
média dinamom etrica ( 2, 1125 ) , revela combi­
naçã.o anatomo- f isiologica de grand'e força t! 

reduz ida velocidade . R epet indo o calculo com 
os da dos do 2° modelo, teremos : 

H 

( 1,80) 2 

1.60 

3.2400 
2.0250 

1,60 

cifra esta bem inferi or á média di namometric::t 
e que trarLuz conformação apropriada ao tra­
balho de florça reduzida e g rande velocidade . 
O que ams foi dado cviclenc:a r de ma neira tão 
simples com os do!s padrões altamente d'ife­
renciaclos elo l 0 G . I. A. P., certo não pode 
riamos fazê-lo. de modo tão categor ioo, com 
animais em fun ção motri z, tambem distinta. 
nos Regimentos de Arti lha ria de Campanha l' 

Baterias a Cavalo, onde não ra ro ti\·emos oca-
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s1ao de Yer. integra ndo as pa relhas g uia e mé­
dia das ,·ia turas el e guerra, incl ivic!uos ele ne­
nhuma pot-e1:t::::ia .de tração, visto serem de cons­
tituição cont ra ria a esse genero ele trabalho, 
mas que assim. e ram uti lizados po r haver s-ido 
formada na respect iva caderneta uma cattego­
r:a qu e wbsolutamente lhes não cabia exercer . 

D o qu e ·aí fica j á se póde in feri r sobre 
a impor tancia . de ordem econom1ca e utili taria, 
que têm os rlclllcntos liiCtricos numa tabela 
de pontos . 

A adoção, pelas comissõe.s de compra de 
cavalos elo S . de R emonta , de escalas da 
pontos, a serem utilizadas como orgãos aferi­
dores do julgamento animal, no ato ela com­
pra, seJPia, a nosso ver, o m e:o e)q)edi to de 
obrigar o citado Sen r.iço a notifi car o país 
quanto aos modelos ele maquinas vivas que pre­
Li:-:a o Exercito Nacional, ·para c rescer em efi -
ciencia e ·mohil idade . . 

Até hoje os ofiriais co mpradores são en­
\·iaclos peri od icamente. aos cent ros de creação 
do país :com a mi ssão incl'ef:inida de adquirir 
equin os, desde que estes tenham a idade, o es­
tacl'o higido e o ta lhe como ciispõe o wrt . 30 
do R egulamento elo S . de R emonta . O ra., o 
111étodo dos j J071 tos além de conduzir , segundo 
Dechambre, á apreciação matematicamente 
exata dos indiivicluos , tambem oferece a inesti­
maYel va.ntagem ele instru ir os creadore~ 
quanto ·ás correções a Íll1iJXÍm ir aos novos pro­
dutos do seu rebanho. numa constante orien­
tação progres.s iva pa ra o biotipo de eleição . 
A:dem ais, :não ser ia mesmo possível ao c.reardor 
melho1ista ir assinalando j udiciosamente, e :i 
medida, o aperfeiçoa!lllento fenotip ico elos seus 
p rod utos, senão á custa de um método anal i­
t ico que 1)er:mita converter em ntmlleros as va-
r iantes ocorridas . . 

Á não organização dos "standards" OL! 

parad ig mas da confo rmação animal. impres­
cindí veis co1no nonmas a seguir nu.m sistem:l 
const rutor tão complexo , como o que estamos 
cncarracido. eleve o S. de R emonta do Exercito 
não haver ho je sequer clelinea·do o !)roo"rama 

. b 

melhon sta que tan to S>e {az preciso adotar par::~ 
n cavalo nacional. Como. pois. neste estado ele 
coisas, f~lar-se em fundar o livro genealogi<eo da 
raça eq Lll na brasileira se os seus ca racteres t idos 
como essenciais nunca fo ram congr egados em 
torno t~ uma form ula que a definisse e a 
<.'111Rn.C'Ípasse etnicamente? Se um pugilo de 
abnegados qread ores patrí cios, por um {eno­
meno ele abençoada força de vontarcle, se dispooz 
a insula r algumas boas linhagens do desvalido 

rebanhQ, em mtcleos de seleção pura, foi mo­
Yido mais pelo impulso patriotico <le salvaguar­
dá-las da ação ruinosa dos melhoóstas " à ou­
t rance' ' do que propriamente 1)ela pre\·isão de 
melhores pagas. Enquanto is to, a coor te nume­
rosa destes ul t11i1os e de outras categorias de 
rntendidos têm cooperado, :obstinada e impu­
nemente. na mals:nada obra ·de cl isju~1gi r cada 
vez mais aqueles mesmos ca racteres raciais, fa­
zendo d'esnatu rar aquela essencia hereditaria . 
cuja tempera é bem o ref lexo elas duas nobre, 
fontes eten icas oue se fundil-am para creá-la . 
Incontestavelme~te tem feito grande fa.t<.~, 
aos nossos oficiais co111 pradores, o estalão co­
tejador necessarios ( standard) a emprestar ;Í 
s ua nú ~ão caratcr definiclamente mais racio­
nal . que lhes .confi ra . maior autoridade tecni­
ca. e os faça p;:u-tilhar deYiclamente como 
agentes orientadores na obra patriot1ca de me­
lhorar o cavalo indígena . 

A oro·ani zação dos "stanclards o f excel-
b . d ler..::e ., dos atuais cavalos ele cavalana o 

exercício francês foi obtida it custa de acurados 
estudos expe~rimentais real i aclos durante dois 
anos ( 1909 e 19 10) por U)11a com.issão ele te­
cni.c:os do l\l in isteiio da Guerra . ~o que con­
cerne ao md:l·elo erig ido como ideal pa ra o 
serv.iço de a rti lharia, houve plena confirmarih 
ela parte dos estudos procedidos pelo profes,.u. 
BarPier sobre a utilisação elo caYalo agricoh. 
confom1e conmnicação feita ao Co~1gre::'so 
Hípico. rennido em P ari s em 1911. É fato 
bem ex,pressivo que mui to antes ent 1892. já 
o gra:r..c]e Baron ha:v;a homologado as me n~as 
call'acte1i sticas para o melhor padrão de ti ro 
Je,·e. o que vem mostra r a pedeita il::lentidadt! 
existente entre os dois aludidos tipos de tra­
ção, de tão Yan1ajoso emprego na paz com) 
na guerra . 

O utras considerações poderíamos aJduzir com 
respeito wo c::n·alo de ca,·ala.r ia francês. pa ra 
ma ior elucidação do nosso objecti ,·~, poré_m 
sentimos que mais amplos comenta,no.. ~rao 
por enquanto inoportunos . Pa ra fmahsa_r 
basta que as51Íh1alemos aqllli, com t~da a_ ~onc!­
são. as tabelas de pm1tos que sao ubhsaclas 
pelos oficiais rompradorcs da Remonta fran­
cêsa . para as duas categorias principaes : 

C. \.VALO DE .\RT ILI-FA R I.A 

]].srala de pontos 

P eso ótimo 
Proporçõc" 

diolineo) 

( 500 k."·) 
ótimas (me-

Grâu 
de_aprc­
Clf!Ção 

Coefi­
cien t~s 

0 
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Energia e es tado d a s 
gra·ndes f u nçõeg . 

•'fração de viaturas (pro-
vas ) ...... .... .. ... . 

:Membros .. pés e aprumos 

1 

1 
3 

ELEME VfOS METRICOS 

PerÍmetro tarácioo . . . . 
Tarhe ... . . . .. . . 
Co:mprimento scap-isqueal . 
I nclice corporal. 

1m,84 
1m,60 
1m.60 

87 

CAV ALO DE CAVALARIA LIGEIRA 

Escala de poat os 

Peso ótimo (em tom o de 
40 k.0

" ) • , . • • • • • • ••. • 

Propoc . ótim-<1...'> ( medjoli.-
neas) ........ . 

'Energia, resi$encia. rus­
t:idclade, v ivacidade sen­
si ti ,·o-motrjz . 

RenclimentJo nas a.ndadu-

Gráu 
de aprc- Coefi-
c1ação cic11 tes 

1 

ras (provas) . . . . . . 1 
fd:.embros. pés e aprumos . 3 

E LEMEN'fO$ Iv[E'l'RICOS 

Perim . toréc'ucico. 
Talhe ... .. . 
Cof . i se . isq. . 
Indice corporal . 

1m"70 
1m,51 
lm.S l 

88 

A escala. de po ntos organi zada pelos crea­
dores Dini z Junqueira seleci()ltlistas do cavalo 
Manga•larga de O rlandia, divulgada pelo Dr. 
Lima Oorrêa, chef.e ida seção ·de Zootecnia da 
Diretoflia da Inc\ustria Atnimal de S. P aulo. 
póde perfeiftaJmente ser o.h jeto. Ide . . \demorado 
estudo. por parte dos membros das comissões 
de cavalos pa ra o Exer:cito, muito especi'al­
mente quaJnto ás Ji,n'has indicativa·s da resis­
tencia.. agilicl'acle e elegancia, r~reclicaclos esses 
de ca.piful importancia .para o cavalo mi l,i.tar . 
Essa divulgação acha-se contiida em interes · 
sante a·rtigo intitulado " O cavalo Mangalarga 
de O rland.:a• · publicado no n. 4 ldo ano I d<1. 
revista "O Campo", editada nesta Capital. 

O FUTURO E AS CLASSES ARMADAS 
E' licito esperar o a dvento d e nova era 

·militar em breve prazo? 
Não obstante as impressões d e s uperfície, 

que se podem receber, da contemplação d o as­

peta exterior das classes armadas, parece qu e 
é licito esperar qu e em muito pouco t empo 

ser á dado vê-las marchando para o futuro, in­

tegra das ~m seus destinos . 
A um observador atento não escapará cer­

t a mente qu e j á ho je possuem elas uma con­

eiencia profissio~al coletiva e discreta, mas 
de extensão e solidez basta nte conside raveis. 

{)s zoilos a desconb.ecem, porque confund em as 
classes a rmadas com os que se apr esentam em 

publico como seus r epresentantes e cuja a lga­
ravia se somand<> á qu ela discr eção dão idéa 
falsa d a r ealidade. Póde até parecer que uma 

tal conciencia não exista ou seja inerte. 
P uro engano . E ' sua propria condição que . 
lhe impõe essa conduta. Mas ultra passem-se 

os humbrais do exibicionismo, penetrem-se 

certos bastidores e veja-se que tr rubalho in-

tenso, pronto a desabrochar em produções fe­

lizes. acumulando enorme energia latente, re­
prezacla a penas por de te r.minadas e insign ifi­

cantes causas! 

Os que possuem essa concicncia e qu e são 

hoje numerosos. têm-na adquirido pelo tra­

balho e pe las qu alidades de uma n atureza su­

perior, a d espeito do ambien te improprio que 

os tem en volvielo. Dentro em breve predomi­

narão, apesar de todas as res istencias, porque 

sua propria atuação modi ficará e a daptará o 

meio. Basta vêr como resistem á a dversidade 

e como se desenvolvEl'IIl sem a larde. 

As classes armadas se a uto-educam em nos­

sa terr a progressivamente. Primeiro é a ação 

de certos espíritos superiores que clamam 

quasi sem éco ; depois a corrente se acr esce e 

avoluma a pouco e pouco até qu e atinge o 

largo d esenvolvimento atua l, que não é ainda 

bastante para predominar, mas é j á suficiente 

pa ra não mais correr o risco de desaparecer. 
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Im pressões de Estaúio no Eiercito Fraocez 
(Conclusão das conferencias feitas na E. E. M.) 

PELO i\L>\JOR J. B. j\ [:-\GALHÃES 

.\Ias, m e us Sen ho1·es, todos os fatores geo­
:graricos , e tn ogra fi cos, polít icos e m esmo todas 
.as q na !ida des su pe ri or es d os chefes serã o in­
~ u[ i ci en tes para explicar o exito, se n ão r e ina r 
um espíri to s uperior qu e os apr oveite e dirija. 
Povos h a qu e, tendo cond ições fa vo ra veis a um 

certo desen vol vim e nto, qu e tendo mesmo uma 
u nid a d e nac iona l e m ora l s uficiente m ente ni t i­
da n e predomina ntes, mostra m-se incapa zes de 
obte r em resulta d os sens íveis e m s u a vida orga­
nizada. Nã o l hes faltam qua lida des d e inte li­
gencia n e m m esmo ele car acter ; n ã o lhes fa l t a 
nem a m or á •Patria, nem mesm o a concie n cia 

de q ue não real izara m ain da J.!l? idea is d e o r­
.cle m e de progr esso de qu e sua Patria é digna 
e m er eceu ora: n e m lhes fa lla m tam bem cer tos 
mo vime ntos n esse sen t ido orie nta dos. F a lta­
lhes porém, o espírito positiv9 que sobejãno 
fra ncês, o se ntim e nto da r ealida de ; e uma von­
tad e inte ligente e escla recida que os guie. 

Como se t ra duz no fra n cês qu e vos a pon­
to po1· m ode lo essa vontade i n telip,t•ntc? 

E' que e le ins ti t uiu pela propria expe rien­
c ia, n a a ns ia d essa vontade d<> en gra nd ecer-se 
e progred ir , sobre a pressão aguda das neces­
s ida de o 

(l c quoi s'agit i l ·: 
E' a s ua estrela guia. Define E' precisa 

t oda su a m E:nta lida d e. An tes ue agir saber o 
que d eve qu e re 1· , precisar o que quer fazer. e 
depois que rer com uma ten acid a d e exempla r . 

E sse d e quoi s 'ngit il? d efine-lhe o qu e é 
}Winc ipa l. desve nda-lh e o camin ho e evita qu e 
se per ca ou pa r e ; is t o é , que d E>ixe de a tingir os 

seu s o bj e tivos e mba i·açado por cons iderações 
de o rde m secundar ia ou fen ome nos acessorios. 
E por qu e o descobriu ele? P el o seu Hm m· á 

v erd a d e, a o cer to , ao real, ao util , sob a pres-
são d e n ecessid a d es iniludiveis. 

E ' assim qu e ás vezes as a pa r e ncias exter­
n as dos edifíc ios . são desfavoraveis m as Jogo 
qu e se penetra no seu inte rior e que se vê a 
v ida qu7 se l eva a li, p er cebe-se que 0 que é 
n ecessan o á produ ção do tra ba lh o nã o fa lta e 
que is~o é r ealizado pa ra o fim qu e se te m em 

v ista, el o qua l ·n ã o se deixa nun ca d esviar . 
E' o senso olljectivo que predomina n ele. 

Mas esse senso obj etivo n ã o é s inonimo de vis­
t as curtas e limitadas e, s im , a consequ en cia 
da compree nsão das r eHlidades. E ' filho da 
o bse•·,·a r ão e da m e <litnçiio in t eligen tes sobre o~ 
feno me n os da n a tureza. 

De ou t r o l a d o, se a compreen são elas rea­
lida d es da vid a ensinou ao fra n cês a a gir ori­
e nta do par a um obje tivo de t e rmina do e nsincu-
1he tambem a d ecompôr a sua a çã o 'em fases, 
a fazer por pa r tes e não quer er fazer tudo à ln 
f o ls. 

!!.: o chefe, o . ch efe militar , sobretudo, bem 
col ocado n o seu Joga r , é a li o m elhor interpre­
te dessa doutrina de valor incontestavel e desse 
me todo de eficacia u nica para o bom exito da 
a ção. E por isso ele ensina, orienta, impulsio­
na e monta guarda yigila nte e severa pa ra que 
o r umo não seja j a ma is perdido-

P or isso , no Exercito F rancês, composto 
natura l mente de homens que t êm uma cidada­
nia muitíssimo eleva da , as ques tões politicas 
ficam a usen tes de um modo absoluto; por isso, 
n esse exer cito de um pôvo r eligioso de varias 
r c.lig iões, de um povo onde o e mbate das op~­
niões, de origem filosofica ou r Gh giosa, tem fel­
to m esmo corre r rios de sangue n o decurso de 
sua bistoria e onde a inda a go_ra per m a necem 
latentes com a meaças constantes de explosão, 
nenhuma perturbação, 'nem .a mínima di_:l-
cussão existe no seu seio, onde, n o enta n to na o 

fa ltam r epresentantes de todas essas moda lida­
des do e:~pirito huma no. 

E ' qu e, tendo esse Exer cito posto deaute 
de s i o d e quoi s'agit? sou be compreender que 
seria ilog ico de s ua pa r te e mesmo de um certo 
modo imodesto , a ba ndona r as p reocupações do 
1.;..c tiel' pa r a correr a aten der a quais tjuer ou­
t ra s por m a is l)l'CJn e n tcs e nobres que foRSE'm , 
uma vez cessadas a s fases a gudas das cri.;~:: em 
que t em fatalm ente de in ter vir. 

De r esto, ele com preendeu muito bem que 
só poder ia ser forte, ter prestig iO inte rno e ex­
t e rno, e que sua existen cia mesma só se jus ti­
ficaria, se estivesse n as melhores condições de 
w1lo r profissiona l. E compreende u que toda 
conduta extra nba a esse modo de ver seria pa­
ra el e um germem de m oles tia ou mesmo de 
morte, por que destruía a sua r azão de ser , 
co n tr a r ia va a lo~ica de sua e:\.istencia. Soube 
defend er-se de en ganosas ilusões . 

Não se concl úa da i gue uã o ua militar es 
de pu ta dos ou sena dor es, nem mesmo pra­
ticantes r el igiosos ou pr ega dor es f ilosoficos 

de farda em terras de F t·a nça. Ha -os, mas re­
la liva m ente poucos, cu ja carreira n o Exe rcito 
está viJ·tu a hn ente ·acabada ou limita da. Ne­
nhum r e flexo na vida interior da gr a nde insti­
t uição se m a nifesta, por esse fàto . 

A cou t inuida de, o desenvol vimen to e a ma­
nu tensão dessa me nta lida de construtiva r eside . 
sobre t u do no cuida do perma ne nte e m selecio­
na r va lor es positivos, ma is do que em despo­
ja r os · n ega tivos que se elimina m por s i 
mesmos, n aquele g ra nde me io. P o r isso a pro­
moção é lá um processo de seleção constante, 
continua , cada vez ma is a pura da e rigorosa. 
mas seleção de va.lores positivos e de valores 
a precia dos em seu con j unto . 

A pura-se o h om em em si, consider a do ent 
blóco, por qu e sabe-se m uito b em que este ho-
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-s u G E s T o E s . 
SOBU.E OS TXQUER I'.fOS l ' OLIOIAIS 

MThiTARES 

. Pt•lo l o 'Ie.Jt . Irnp uãn Xavic t· Leal 

Procurei demonstrar em .sugestão anterior 

os inconvenientes de se r etirar, a cada instan­

te, os oficiais e sargentos in strutores, para en­

carregados de inqueritos policiais militar es . 

In felizm ente a nossa maquina adminis tra ­

tiva é fertil em inque ritos po licia is e, e m ge­

ra l, os comandantes de corpos se u tilizam com 
mais fr equ encia do que se ria de deseja r , das 

a tr ibuições que lhe co mpetem para esse fim. 

Assim, é comum vér-se oficial designado para 
inque r itos sobre fátos d enunciadores, logo á 

prime ira vista, de u ma transgressão disciplina r 

ou de um ass unto de s,omenos . 

E' de louvar-se, não ha duvida, esse zelo 

exagerado pela disciplina e pelos negocias da 

a dminis t r ação. 1\'las, tambem o qu e não d eixa 

duvida, é que esses a fastamentos seguidos dos 

que têm a seu cargo a instrução e o preparo 

para a guerra - finalidade da força armada 

- vem prejudicar enorme mente o utra face elo 

p ro blema m ilita r. 

E' por isso que tomo a in iciativa de l em­

brar mais o seguinte a lvitre: 

Substituir, nos casos qu e a parente m me­

nos gravidade, os inqueritos, nos quais é n e­
cessario obedecer a um formularia extenso e 

ch e io d e r eclundancias por s indicancias ver­

tais ou escritas, bas tando, nas primeiras, ou­

vi re m-se o implicado ou implicados e a s t es­

temunhas , s umariamente, sendo t udo e m se-

mem n a ação não atúa só por e~tas ou a qu elas 
virtudes e s im qu e seu s atos resulta m tanto 
ele suas qu alidades como de seus de feitos. 

Eis aí tambem um gra nde e capita l en si­
namento que podemos colh e r <!a observação r a­
ciocin ada do Exercito Francês. Eis a i talvez o 
res ul tado principal dos estag ias que fizerdes l á . 
E não é pouco. E' m esmo muito , sen ão a s ín­
tese de t udo. Depois disso, depois de h aver v i­
v ido num tal a mbiente ser á dlfic il que ' n ão se 
t enha sob os olhos do pe nsame nto, n o subcon­
ciente, pronto a explodir e a g uiar os proprios 
atos, o gesto cele bre de Vcr d i d u Vet·nois, man­
dando ao diabo as teorias que o. fra n cês m e­
IJJOl' do que nenh um outro põvú so ube compr e­
ender: 

gu ida (depoi me nto e conclusão ) expr esso num 

r e la torio á autoridade su per ior ; e n as ~egun­

das, obedece r á m esma praxe, porém, com os 

depoimentos mais im.portan.tes escritos e ass i­

nados . 

SOBRE OS CAPOTES DOS SEGC XDO.' E 
TNRCEIROS SARGEXTOS 

Pelo l o Tcn. I t·a pnã n Xa vier L enl 

O nosso p la no de unifor mes d'e t er mina· 

par a os segundos e te-r ceiros sar gentos o uso· 

do capo te igual aos elos cabos e soldados, isto 
é, sem bolsos e se m botões d e massa. 

Ora, pensan do-se um pouco sobre o <:a!:>O. 

concl ue-se que €s sa med ida fo i tomada, como 

economia, para o tempo em que os uniformes 

dos sar gentos e ram fornecidos pelo E stado . 

Houve a lterações no plano e na ta beia de 

vencimentos , mas essa determinação continúa 

de pé. 

Consideran do-se, pot·ém, c1ue a le i · no 5 .1G7 

de 12 de J a n E·iro de 1927. em seu a rtig o 13. 

determinou implicitamente, que os sa r gentos 

cu s t eiem os seu s uniformes - o que desobriga 

a Fazenda Naciona l de qu a lque r onu s - e a iP.­

da a c ircumstancia de ser em os uniformE:>s de 

brim caqui e de flanela desses sar gentos dO> 

m esmo tipo do de prime ir o sa r gn lto, com bol­

sos e botões d e massa, tornando-se assim es­

quis ito o u niforme d e um tipo e o capo te d e ou­

tro, seria justo se per m itisse a tod os os sargen­

tos o uso do capote do m esmo Lypo. 

d e qnoi s •agit il ? 
Chave do pensam e n to normalizado, ca l m Oo 

e aj us ta do ao qu e convem . 
Chave qu e a bre as portas á ação pr od uti­

va, ação qu e. n a g uerra é t udo POl'que n o ca mpo 
de ba ta lha a vitoria é d e q uem m elho r age . 

Mas, m e us Senhor es, para. poder agi r e fi­
cazmente, e ficacia ele que o sucesso n ão pre­
cinde n un ca, não basta ter apen as um bom 
p ensame nto . A t eoria é indispe nsavel á pra­
tica, que nfLO existe bõa se m se apoiar nela . 
Mas só a pl'atica preva lece na \id a , s ó el a cons­
troe afinal . E a pratica exige habito, se adqu i­
r e pe lo exerci cio! 

Exer citemo-nos, p or taJt to, em agir . Mas 
agit• depois de sabe r o que se qu er e de que r e r­
o que se eleve. 
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Contabilidade · Administrativa C*) 

Pelo 1.0 Ten. cont. JOSÉ SALLES 

IX 

Um outro registro egualmente indis­
pensavel a uma bôa escrita nos corpos de 
tropa seria o «Registro das Massas" ou 
«Conta Corrente das Massas» ou, ainda, 
«Conta Corrente das Sub-Consignações" , 
como se queira, no qual serão escrituradas 
as dotações orçamentarias distribuídas a 
essas unidades do Exercito (ou estabele­
cimentos militares) pelas repartições com­
petentes e destinadas á manutenção dos 
seus serviços. 

Tem este livro por objéto mostrar a 
qualquer momento ao Conselho de Admi­
nistração o estado das verbas distribuídas, 
tornando, consequentemente, possível o 
controle dos gastos para os quais são des­
tinadas e o cumprimento perfeito do artigo 
240 do Regulamento do Codigo de Conta­
bilidade Publica, que diz: .. os ~hefes de 
repartições que ordenarem fornecimento ou 
prestação de serviços de custo excedente ás 
quantias prev_iamenfe fixa.d~s p;Jo CoJ~­
gresso Nacional ficarão suJeitos as pe~all­
dades do artigo 221, impostas pelo Tnbu­
nal de Contas por occasião do exame das 

são, além da responsabilidade criminal, as 
multas de 200$000 a 10:000$000 ·cobradas 
por meio de desconto da quinta parte dos 
vencimentos. 

Fazendo-se esse controle, poder-se-á 
regular as despezas a serem feitas de fórma s 
tais que si a verba fôr insuficiente para aten­
dê-las, após o decirno mês do exercício po~e­
rão ser tomadas as providencias necessanas 
ao pedido de reforço como determina o artig() 
92 do R. C. C., visto como o mesmo pro ­
íbé aumentai-as com quaisquer outros re­
cursos ou rendas dos serviços, inclusive 
multas (artigo 220 ). 

O «Conta Corrente das Sub-Consigna­
ções» poderá obedecer ao modelo a seguir; 
continuando no cumprimento do noss o 
plano, vamos apresentá-lo devidamente 
exemplificado, tomando, para isto, os lan­
çamentos das verbas recebidas constantes 
do « Diario" já nosso conhecido. 

Devemos, entretanto, esclarecer que 
êle não é escriturado á vista deste ultimo, 
as verbas, ao serem recebidas, serão nele 
lançadas diretamente; quando mui to v·de rá 
ser escriturado á vista do " Memoria l" . 

dividas relacionadas». Essas penalidades (*) Ver o numero. 

'1 VERBA 8." CONSIGNAÇÃO MATERIAL 
SUB-CONSIGNAÇÃO N. 1 (EQUIPAMENTO, ETC.) 

Data . His torico 

.I 
D ebito Credito 

I 
DjC 

I 

I Saldos 

Jan. 22 Recebido da Contabilidade I 
1 I 

da Guerra, .conforme boi. I 
980$ i c 980$ regimental n ...... .. .... I 

I I 
' 

I I 
' I 

I l i 
I I ! 

I 

~ I I I 
I 



2 

D a ta 

jan . 22 

» 24 

3 

Data 

jan. 22 

» 24 

A DEFESA N AC IONA L 

VERBA 8': CONSIGNAÇÃO MATERIAL 

SUB-CONSIGNAÇÃO N. 15 (EXPEDIENTE) 

His torico Debito Cre dito 

-

Re::ebido da Contabilidade I· 

da Guerra conforme boi. 
regimental n .. . . . .. .... . . 3:5000$ 
Pago a Vill_p.sboas & C .... 500$ 

I 

I 

I 
l 

-

VERBA 8.8 CONSIGNAÇÃO MATERIAL 

SUB-CONSIGNAÇÃO N. 17 (FORRAGEM) 

His torico 
I 

I 
D ebito Credito 

Recebido da Contabi lidade 
da Guerra, conforme boi. 
regimental n ... . . ....... . I 52:000$ 
Pago a Carvalho & Cia., 

I con ta n ....... . .......... 25:500$ 
I 

I 

DfC Saldo 

c 3:500$ 
c 3:500$ 

I 

D j C :1 Saldo 
I' 

c 52:00(.$ 

c 26:500$ 

I 

d 



r 
r 
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4 VERBA 8" CONSIGNAÇÃO MATERIAL 

D ata 

j a n. 1 22 
I 

t· 

5 

Data I 
I ..::=;......,.-_-=.... - ·..:.==-

J (1 11. I 2 

I 

. 

SUB-CONSIGNAÇÃO N. 18 (FERRAGEM) 

-
H storico Debito Credito 

I 
Rl..' cebido da Contabi l idade 
d.a Guerra, conforme boi. 
r egimental n ....... . ..... 3:800$ 

I 

I 
I 

ti I 

I I 
I' 
I' -- - .. - ~ 

VERBA 8.R CONNSIGAÇAO MATERIAL 

SUB-CONSIGNAÇÃO N. 23 (LUZ) 

- I -

I 
li 

H i ~tor i co Debito I Credito 

I 
I' 

Récebido da Contabil idade 
·a Gu erra, conforme boi. 
reg i menta I n .. . . ....... . 2:5(0$ 

• I 

I 

I I 

-·-

o,c Saldos 

c 3:8 ~0$ 

I 
I 
I 

. 
I 
' 

I 
=-v 

D j C Saldos 

I 

c 2:500$ 

I 
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6 VERBA 8." CONSIGNA ÇÃO MATERIAL 

SUB-CONSIGNAÇÃO N. (TELEPHONES) 

I 
' 

Qata Historico Debito C redito D j C Saldos 

I -
I 

I 
li .. , I 

jan. 22 Recebido da Contabiiidade I I 
da Guerra, conforme boi I I I I I 
regimental n . . .. ....... .. I 720$ c 720$ 

I 

I 
I 

I' I I 

li I 

I ! i; j . 

:I 
I i I I I 

- - - -- - lo -

7 VERBA 8." CONSIGNAÇÃO MATERIAL 

SUB ~ CONSIGNAÇÃO N. 28 ( DESPEZAS MIUDAS ) 

Data His torico 

jan. 22 Recebido da Contabil!dade 
da Guerra, conforme boi. 
reg imental n . ... . ... . .... . 

Pa ra o registro das qua ntias e m di­
nheiro recebidas das Reparti ções P agado­
ras, deve-se ter o li vro «Ca ixa " cujo balan­
ceame nto pode s er feito diari a, sema na l, 
q uinzena l ou mesmo mensalmente, segundo 
a importancia do mo vimento. 

Ele é d ividido e m duas partes: a da 
esquerda ( Debito) destinad a á escritu ração 
das entradas d e d inheiro e a d a d ire ita 
(Credito) pa ra o registro das sa ídas. O 
seu ba lanceamento faz-se acha ndo-se a d i­
fe rença entre o debito e o credito, escre­
vendo-a em seguida no la do do credito 
pa ra se faze r o encerra mento e depo is es-

-

Debito I Credito D ,'C Saldos 
I 
I 

I 

I ll 
I 

4:5000 c li 
'i 'I 4:500$ 

li I 
I 
I 

I li I I I 
I ., 
l I I li - -

criturando-a no lado do debito; essa dife­
rença representa o dinheiro existente em 
caixa. 

O "Caixa" é escriturado diretamente á 
vis ta dos documentos de recei ta ou de des­
peza . Co"mo os d e mais, apresen tamos o 
exemplo prati co. 

Obs. - Devemos salientar q uemno 
todos esses exemplos não apreserns nos 
os modelos dos liv ros com o neer,rw 
exato de colunas que deve m teueaão 
sómente as necessarias á compre smat 
do assunto ex posto. 



CA I XA 
DEBITO 

. - - -

an. 22 a Di versos J an. 2~ 

Recebido da Contabi lidade da 
Guerra , relativo a diversas 
verbas .. . .. . . . .... · ...... . · 68:000$ 

)) 3 1 a Diversos » 31 
Idem , idem .. .. . . .. .. ..... .. 306:490$ 

"" 
» » 

I 

I 
» » 

" " . 

I 
i » )) 

I 374;49U$ 

Saldo · 42:000$ 

- -

I 

I _ 

- -·------ -

... 

CREDITO 
- - - -

De CONTAS CORRENTES 
Pelos segui ntes pagamentos : 

500$ Villasboas & Cia .. .. 
Carvalho & Cia . .. . . 25!500$ 

De DESPEZA GERAL 
Pagamento feíto aos officiaes 
e praças do Regimento . . . .. .. 

De CONTAS CORRENTES 
Pagamentos feitos a : 
Sampaio & Irmão . . . 73:500$ 
Francisco Viann a . . . 450$ 
Vianna & Irmão ... . 5:000$ 

De FUNDOS DE RESERVA 
lmportancia que passa para 
este titu lo . .. . . ..... . .. . .. .. 

De ECONOMIAS LICITAS 
Sa ldo do rancho que passa .a 
esse titu lo .. . .. . . . . . .. . ..... 

Saldo ... . ... . . . · · · ··· 

--

26:000$ 

212:090$ 

78:950$ 

1:545$ 

13:905$ 
42:000$ 

374:490.$ 

.. 

nr.-

> 
o 
[X) 
'TJ 
M 
/Jl 
> 
~ 
> 
(') 

o 
z 
> 
r' 

,., 
o 

'JI 
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A s e g ur a nça 
(T raduzido da R evist a de lnfan taria jrancêza, de Setem bro d e 1931, 

pelo Cap. Nilo Guerreiro Lima) . 

A segurança consiste em crear em torno 
das tropas em estacionamento ou em mar­
cha uma zona de segura n ça e um lençol de 
luz, de maneira a cercar a s unidades dumr, 
atmosfera de tranquilidade . 

Condições obrigatorias para dar aos com­
batentes um benefico descanso fisico e mo­
ral para a~segurar ao comando a l1LCidez in­
telectual - n ecessa;ria para tornar decisões, 
a liberdade de ação - indispensavel para dar 
ordens, o tempo e espaço - que exige sua 
execução, afim de pôr, todos, chefes e solda­
dos, em segurança. 

A surpresa é a peor antagonica da segu­
rança; ela age algumas vezes sorrateir a e 
in0pin.adamente, como um gaz deleterio que 
intoxica o ar atmosferico, paraliza o coman­
do, corta braços e p ernas aos executantes. O 
a ntidoto deste pernicioso mal é a seguran­
ça, que OIJ-era como si fôra oxigenio. 

Afim de evitar a asfixia mo.rtal viajamos 
ou r epousamos em segurança; ou por outra, 
ficamos perpetuamente sobre nossa guarda; 
pa ra este mistér n ós evitar emos o jogo do 
inimigo -reconhecendo seus feitos e gestos, 
contrariamos seus projétos, tomando um dis­
positivo articulado que dará o mini.mo de 
presas a suas m anobras e ao seu fogo, para­
mos seus golpes, interpondo entre o nosso 
grosso e o seu , destacamentos . de cobertura, 
elementos assinaladores denommados postos 
avan cados, van guarda, fl anco guarda e re · 
taguárda. 

O reconhecimento, será suficiente para 
esclarecer o comando e para afastar todos 
os r iscos, uma vez que todas as informações 
sejam rigorosamente exatas, a bsolutamente 
COlll\Pletas e regularmen te pontuaes. Ah! a 
perfeição não é deste mundo; apesar do 
luxo dos olhos e dos ouvidos , apesar do gran· 
de numero de observadores que investigam 
pelos seus horizontes visíveis e sonoros: ae­
ronautas, cavaleiros, orgão de observação ter­
Testre, postos de escuta, tropas em contato, 
etc.. . . nenhum chefe, por mais p erspicaz 
que seja, possue o dom da dupla visão lh2 
permitindo saber, sem eTros possíveis e e m 
temjpo util o que se trama do outro lado das 
trincheiras, é sómente capaz de ergue r um 
canto do véo que oculta o segredo do inimigo, 
ficando reduzido a leva r em conta as proba­
bilidades. Demais, existem novidades no do · 
minio do desconhecido; o inimigo que em a i­
dispõe de orgãos que possuem grande r apidez 
contas dos melhores documentos de ultima 
hora; a a viação de combate, aut<rmetralha­
doras, tropas e materia l transportados em 
caminhões, etc. intervêm r a pida mente onde 
os espera os meios . 

Como um homem prevenido vale por dois, 
e varia s precaucões valem mais que uma , o 
comandante terâ recursos bem como medi­
das necessari.as a evitar o perigo: são elas, 
o dispositivo e o destacamento de seguranQa. 

NoTA - Antes, porém, de expormos com 
detalhes estas disposições, antes de passar­
mos da pura teoria á pratica, n ecessario se 
torna uma observação importante. O serviço 
em campanha da infantaria tem grande me­
lrito, o que não gosam aquelles que lhe pre.­
cediam. 

Antigamente, h avia uma tendencia a 
opor, nos regulamentos a tatica ofensiva, á. 
tatica ofensiva á a titude defensiva ; a lgumas 
vezes a ~proximação era uma causa, e o jogo 
das vanguardas, outra; hoje, a posição 
ocupada pelos postos avançados que co­
'brem a posição de resistencia difere t o­
talmente, não só pelo nome, como tam­
bem p e 1 o espírito dos postos a vançados 
propriamente ditos. Estas tres discrimina­
ções suas não existem ma is, quer no pa­
pel, quer n a realida de. A guerr a é unicn; 
ela visa a desorganização das forças inimi­
gas; semelhante resultado se obtem p ela ba­
talha feita do conjunto de combates ofensi­
vos e defensivos, justa,postos ou a lterna dos 
segundo o plano de manobra do alto com a n­
do e as reações do inimigo. Eis em que con· 
serne a segurança, o disposit ivo de vang uar ­
da se tra n sforma , au tomaticamente, no firli. 
da m.a;rcha, no dispositivo de postos a vança ­
dos; o escalão de reconhecimento se t1·ans · 
forma em escalão de vigila ncia; o escalão de 
combate em escalão de r esisten cia . As va n­
guar das n ã o operam de outra maneira que 
as unida des que marcham á testa duma for­
mação de aproximação. Entre os p ostos 
avança dos en carregados de cobrir uma t ro­
pa em re pouso e os postos avançados coloca­
dos diante de uma posição de resisten cia , n ão 
subsiste senão uma simples disproporção na 
dosagem dos efetivos e nas frentes a ocupa1· ; 
sua mi.ssillo e seu modo d e ação que variam 
com a ,distancia do inimigo e a situação da 
t ropa a cobrir, estão nitidamente expostas 
no art . 114 . 

A APROXIMAÇÃO 

A marcha longe do inimigo está t e-n ni­
nada, e "a ~proximação começa desde que J 

Infan taria atinja a zona ex.posta aos tiros da 
Al·t . Orga níca das Divisões". 

Entramos, entã o no vestíbulo do campo 
de batalha onde as marmitas aparecem em 
a bundancia, onde os aviões são ma is indis­
cretos e mais agressivos. Os vagões, os ca­
minhões, uma parte dos T. C. , são belos a l-
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vos, depois de ter deposto seus conteudos fi­
cando ao alcance do campo fechado que é a 
caça guardada reservada ás armas comba­
tentes. 

O dispositivo de marcha se transforma 
gradualmente em formação de combate. A 
aviação e os grupos de reconhecimento e:>· 
clarecem a Infantaria, a Art. que se deslo­
ca pctr lances e por escalões se colocam em 
condições de intervü-; a Infa n taria encetA 
esta progressão <iw·a e trabalhosa que se 
chama marcha de aproximação. 

O · perigo, sancionado pelas perdas vae 
e1·escendo á medida que se aproxima da li­
nha de fogo. E' preciso repartir, pelo pensa­
mento, o teatro de hostilidade em uma serie 
de partes paralelas á frente e limitadas pelo 
alcance medio de cada armamento: fi;;zil, 
m'e~ralhadoras, canhões de campanha, ca­
nhoes de longo alcance, aviões de bombru·­
deios. A_ mortandande a umenta segundo uma 
~rogressao geometrica da retagua!·da para a 
frente; de outra parte, os orgãos de observa­
ção inimigos intensificam no mesmo sentido 
sua incomoda curiosidade. Sózinha a Infan­
taria continua na zona a mais mortífera des­
te feudo da morte; é então sua progressão 
que mais nos Interessa. 

O DISPOSITIVO 

O.s grossos articulam-se em largura e pro· 
fundidade e avançam por grandes lances. 
em concordancia com os visinhos. Todas as 
formações, por mais compactas se quebram 
sob a progressão dos acontecimentos; êles se 
distribuem em pequenas colunas que se eu­
filtram pelos melhores caminhamentos, pe­
las melhores cobertas, alastrando-se ao nivel 
d? solo e.m cada para<ia. Em resumo, para se 
v1ver fellZ necessario se torna viver escondi­
do e, afim de passarmos desapevcebidos e de 
diminuir as perdas, fazemo-nos tão pequenos 
quanto possível. 

Os primeiros adversarios que encontram 
a Infantaria são os aviões, tornando-se mai'i 
mordentes e mais numerosos que se encarni­
çam a despitá-la, a metralhá-la e bombar­
deá-la. Os meios ativos da defesa vão de ma l 
a peor: em p·rilne iro logar a senhora do al', 
a cargo da no~sa aviação de caça, p~·otecção 
efemera que nao póde ter a pretenção de se: 
permanente. Em segundo Jogar a defesa con­
t ra as aeronaves. D . C. A. oelo canhão e 
metralhadora; mas este genero de tu·o da 
resultados problematicos, não oóde senão em­
baraçar os vôos dos aparelhos inimigos sem 
contudo suprimil· suas ameaças. Em resumo. 
estes são ainda os nossos meios passivos de 
preservação, nosso jogo de "cache-cache". 
contra os perigos aereos. 

Na esperança de escapar aos projetis de 
artilharia, bem como aos til·os longiquos das 
metralhadoras, aumentaremos o luxo das 
precauções. instalando-nos no terreno o maxi­
mo possível. Os Btls. dos grossos se disper­
sam num quadrado de 1.000 metros de lado; 
as unidades correspondentes, nas vanguar-

das, se disseminam numa area dupla; multi­
dões assim espalhadas e uma poeira humana. 
deste modo desembru·acadas estão raramen­
te sujeitas aos tiros dá artilharia, cuidadosa 
de não esvaziar seus cofres e desconcertada 
pela vida do campo de batalha. A argucia 
e o golpe de vista dos Cmts. das pequenas 
unidades acham vru·ias ocasiões de se torna­
rem u teis: a procura dos caminhos f a v ora­
veis e de zonas desenfiadas; o cuidado de 
evitar as cristas, os corredores, os desfiladei­
ros, as e ncruzilhadas, os pontos salientes, os 
itinerarios batidos, sistematicamente bombar­
deados ou sob a ação dos gazes, a intenção 
do regimem de tiro dos artilheiros inimigos 
que permitem aproveitar a calma momenta­
nea para se infiltrar nos espaços não bati­
dos; o emprego das ferramentas durante as 
paradas obligatorias. . . não são, na maio•· 
das vezes sinão paliativos contraditorios e 
ineficazes: contudo nada deverá ser descui­
dado par~ poupar ~ sangue dos infantes. que 
infelizmente, não possuem o númetismo pe!·­
feito e são desprovidos do anel de Gygés que 
os tornariam invisíveis. 

Por seu lado a Art. se empenhará afim 
de tornar o adversario cego e mudo ; ela bon:_­
bardeará seus observatorios e estendera 
cortinas fumigenas; as contra-bias dos <?n;·­
pos de Exercites neutralizarão ou destrwrao 
as bias adversas. 

O DESTACAMENTO DE SEGURANÇA 
A VANGUARDA 

E' no curso desta penosa etapa qt ' 1 

Vg. entra em cena e jogo, num pa.pe.l ~e 1 
plano. Nosso dispositivo articulado, umtan­
do insétos prudentes, que se fazem proced~.r 
por a ntenas, em condições de vasc~lhar o te1

: 

reno suspeito; seu condutor toma 1gualmente 
cuidado de cercar sua maquina de guerra dc 
para-choques, destinados a amortecer a,; 
abordagens. . 

Um btl. de Vg. não tem mais nem a f1 
~ionomia de antes da guerra nem as mesmfls 
~ossibilidades que a 2-XII-913, data em. ~ue 
apareceu o penultimo serviço dos Exerc1tos 
em Campanha. E' espantoso que a Instru­
ção Provisoria do ,Serviço el;TI ~am~1ha 
anexo n. 1 á I nstrucção ProvlSO~Ja sob1~ .o 
emprego tático das Grandes U~dades, .:sal­
da dos prelos da Imprensa Nacwnal ~ ~0-5 _ 
924 não tenha levado em conta uma re>olu 
.ção' tão sensacional como a da ultima Cam­
panha. Terminando, com efeito o sacrame;~· 
tal fracionamento em esclarecedores, extremi­
dade da ponta, testa e grosso da Vg com 
as suas distancias reguladas como papel de 
musica · o novo serviço em Ca mpanha do 
Infan~ia reservou para si o enterrro de 1 · 
classe a quem seus longos e leais serviços 
fizeram jús; a interminavel teoria das esqua­
dras, pelotões e companhias êle substitue to­
talmente por 2 escalões, o 1" de reconheci­
mento, o 2• de combate; cujos qualificanvos 
são suficientemente explícitos para dispe:1.-, l" 

longos comen tal'ios. 
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Em principio um Btl. posto em Vg. não 
pôde ter tD.em a mesma pretenção nem o me3-
mo .raio de proteção que pelo passado; o ma­
teriai moderno abateu o prestigio da Vg .: 
sua debil rêde de cobertura tem muito a te­
mer um ataque brusco de carros ligeiros ; em 
todo caso êle é pre ferido dos aviadores que 
o sobrevoam; das alturas ela apar~ce como 
um brinquedo irrisorio e como uma trapazi · 
nha de liliputia nos . Os obuzes de grosso ca­
libre que se assinalam simplesmente pelo ron­
co sinistro, passam com destino á retaguarda 
e aos Grandes Estado Maiores a 100 co·,rado.s 
a cima das cabecas do destacamento de se­
gurança impotente para cumprir integral­
mente sua missão de proteção. Com o intuito 
de se precaver contra as más intenções da 
Art . P ., ela necessita se escalonar em dis­
tancias inadm.issiveis, a 2 dezenas de kilo­
metros dos grossos. Em breve os orgão.: de 
segurança perderam uma parte de suas \'ir­
tudes, êles n ão conservam sua eficaci.a. sinão 
contra a cavalaria e a Infantaria e em ex­
t remo rigor contra o canhão de campanha. 

Estas medidas sendo tomadas, Yej (l.m os 
como se fraciona e opéra ~eralmente um 
Btl. de ; Vg. No sent ido da largura ê1e come­
ça a se esticar enormemente, sobr:! uma 
rrente que pôde até atingir a 2 . 000 :metros, 
neste caso seu chefe põe na testa 2 Cias. jux­
t a postas, cada uma delas destaca para sua 
frente 1 ou 2 Pelotões que constituem o es­
calão de reconhecimento, precedidos pQr ca­
valeiros regimentaes ou divisionarios. O Ps­
calão de combate se compõe do restante das 
2 Cias . da testa e do resto do Btl. .. que cons­
titue a reserva e segue a algumas cen tenas 
de metros; a C ia. Metr. e os engenhos do 
B tl. , fazem naturalmente, parte deste ultimo 
grupo ; êles ficam sempre em condições de 
intervir, manobrando um pouco á m aneira 
duma Art. ultra-ligeira, por ascalões e por 
la nces . As unida des de engenharia e os des·· 
t acamentos de tra nsm.is.'lão podem ser a ttri­
buid.os ás Vgs. ; eventualmente ela conta 
com elementos de Art. de acompanhamento 
imediato e com carros. 

Quanto ás distancia e á profundidade da 
Vg . elas são forçosamente muito elastica~ vis­
t o como elas dependem, antes de tudo "da n a · 
turéza do terreno e da força da Vg. " (art. 
84) . Os arts. 85 e 86 formulam uma regra 
m ui:to simples, permitindo calcular aproxima­
d amente suas dimensões. Numa fonte coluna, 
o escalão de reconhecimen to deve p oder sub­
trahir o escalão de combate dos fogos da 
I nf. executado a gra ndes distan cias e pre­
servar a testa do grosso da coluna dos tiros 
da Art. ligeira inimig.a. 

Nas colunas de menor importancia, Btl.;;. 
ou Regim~mtos operando isoladamente, as 
distancia são reduZidas consideravelmente; 
o escalão de reconhecimento se satisfaz em 
colocar o escalão de combate ao a brigo dos 
fogos da Inf. execu tad<Js á medias distanci.a:>, 
a testa do grosso do Btl . ou do Regimento 
fóra do alcance efi.caz dos fogos de In f. ex e · 
cutados a grandes distancias . 

O movimento prosegue de objectivo em ob­
jetivo, coberto lateralmente se houver neces­
sidade, por flgs . moveis em concordancia in­
tima com as vizinhas da direita e esquerda, 
em ligação estreita da retagua11da para a 
fr-ente e reciprocame nte, porque o escalão de 
reconhecimento, como o indica o seu nome, 
não cumpriria a sua missão si não expedisse 
em todas a s ocasiões, no ramo ascendente da 
escala hievarquica, as informações sejam elas 
negativas, de pouco interesse ou de somenos 
importan cia . 

Com efeito o Cmdo . é bom juiz na m a­
teria. 

Uma parada em guarda sem desfaleci­
m entos, a vigilancia constante dos serviços 
de observação, de infor.mações, de transmis­
sões, g>arant-ern contra a surpresa ; a marcha 
com a bussola evita os erros de direção. 

Si, agora olharmos as causas um pouco 
m ais alto, é licito traçar, como fizemos para 
a marcha longínqua , um esboço do conjunt:-> 
da marcha de aproximação duma grande 
unidad-e . 

No .começo da guerra, a maior p ante das 
Divisões, genalmente formadas em uma só co­
luna, marchav.am ao canhão e seguiam a~ 
encontro do inimigo, precedidas duma unica 
Vg. ; a separação em 2 partes paralelas era 
a maior das vezes . exceção. Todo o dispositi­
vo de aproximação se escalonava mais em 
profundidade, mas n ão se deluia suficiente­
m-ente em largura não guarnecendo n em de 
vistas nem de a rmas todas as partes da zon a 
de m archa atribuida á grande unidade que 
a vancava corno um braco cuja mão não abria 
sinão· um dedo. FreqÚentemente .existia m: 
SP. creava, 'entre .as divisões adj-acentes, solu­
ção de continuidade de varias kilometros ; 
espaços iguaes eram tanto mais perigosos, 
porque a ligação latera l e a cobertura dos 
flancos •deix;avam muito a desejar. 

De outro lado as unidades afetadas da 
ofensiva e cheias de confiança p rogrediam. 
ousadamente num movimento continuo, sem 
se demo!l.·ar a marcar o tempo de chegada; 
pausas a bsolutamente as necessarias para :1 
est reiteza de va rias r elações; entre visinhos, 
entre escalões consecutivos, entre a Inf. c 
a Art .; paradas in<iispensaveis para restabe · 
lecer periodicamente a coesão do conjunto 
em movim-ento. 

Algumas grandes unidades, no seu curso 
-ardente para a frente dum inimigo sobre o 
qual as informações er am falhas, n ão temiam 
de tomar sobre os seus um avanço de varias 
h oras, e~ondo, assim, perigosamente seus 
flancos. Verificam-se tambern: que divisões 
ma.rchando mui,to ás cegas iam cair na a r ­
madilha que lhes era preparada e da quai 
saíam depois de muito castigadas. Nã o· h a 
duvida que nossa má con cepção da segw·an­
ça em marcha muito contribuía para a per­
da do 2" e 3" Exercitas -colocados no centro 
da linha da ba talha, chamada das fronteiras . 

A severa lição foi aproveitada na perse­
guição consecutiva á vitoria do Ma.rne e fe­
lizmen te trouxe seus frutos. P ara que n o3 
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convençamos disto basta ler nossos regula· 
men tos <art. 95 e 96 .elo R. S. C. ) 

' 'Os comandan tes das unidades de Infan­
taria colocadas na testa do escalão de com­
ba.te recebem do Cmt . da Vg . as ordens con­
cernentes a sua zona e seu eixo de marcha, 
os lances sucessivos a executar, as situaçõ·~s 
dos elemen tos vizinhos, as ligações a asse­
gura~· lateralmente e em profundidade" . 
"Desde que as grandes unidades começam &. 
marcha de aproximação, o corrunandante de 
todos os destaca mentos se esforçam para di­
minuir a profundidade do dispositivo au­
mentando o numero de colunas" "o disposi­
t ivo do corpo de Exercito comporta em 1• li­
llha o n . de Divisões necessarias para comi­
tituir uma fren te de desbordamento solida. 
O Cmt. do Corpo de Exercito desloca seu dis­
positivo fixando-lhes linhas sucessivas a atil!­
gir pelas Vgs., pela testa e pela cauda do 
grosso" - "As Vgs. da divisão progridem por 
lances, em formação largamente articulada, 
apoiadas se necessarias por escalões de art . 
em posição". De outra forma diz-se que as 
.gvandes unidades marcham sem prejuízo das 
eúapas, os braços estendidos e as mãos lar­
gamente abertas ." 

Estamos muito longe das formações fi­
liform.es e temerarias que nos deram em 1P14 
amargas decepções. Todo o mundo, se apoi­
ando, nos cotovelos, pacientemente vae de es­
calão em escalão, .de ponto de apoio a pon­
to de apoio, como o honesto papagaio do 
Marechal Foch e não mais como as aguias 
que pegam sua presa com intensão de não fa­
'Zer sinão um sin1ples repasto. A marcha de 
aproximação das Vgs. é atualmente compa­
r ada com o movimento de uma gigantesca 
grade de lavra'Clor; ela rasteja largamente, 
-vasculha e limpa metodicamente o terreno 
dos obstaculos que o cobrem; outrosim o jog:J 
da ponta da testa lembrava mui to o traba­
lho de que se constituía em traçar rapida­
mente no campo de ação um unido e estrei­
to sulco sem se importar de trabalhar e de 
desembaraçar de seus obstaculos o terreno 
proximo; aqueles que marchavam tranquila­
mente em c.oluna cerrada atraz da. atrelagem 
e m flexa tmham a confiança de avestruz, 
com todos os riscos que comporta a sua ce · 
gueira . 

OS POSTOS AVANÇADOS 

Antes da guerra a instalação 'Cio peque­
no posto ou de uma grande guarda era a pe 
dra de toque da instrucção 'Cios oficiaeis subal­
ternos; sua colocação assim como a elabora­
-ção dos consignes de uma sentinela dupla, 
sem esquecer a prisão dos parlamentares e 
desertores, etc., a bsorviam a maior parte do 
tempo consagrado ao serviço em campanha: 
esses exercícios davam ao soldado mais a 
'ir:npressão de 1 jogo do que um preparo se­
no pa1·a a guerra. Deste vocabulario ances­
t ral e deste programma organico não r esta 
.por assim dizer mais traços na 3• pa rte do 
Regulamen to de Infantaria ; o merito dos re-

formadores que não hesitaram em arraza1· uma 
tra.dição remontando a 1831 é tanto mais di­
gno de elogios, porque a instrução provisorh 
sobre o serviço em campanha de 924 conser ­
vava por força da Lei erros que existiam ba 
mais de 50 anos, de sorte que depois do fim 
das hostilidades os oficiais encarrega.clos de 
organizar um sistema de postos avançados 
ficavam muito embaraçados; deveriam êles 
se restringir ás prescrições do serviço em 
campanha e da instrução sobre a organiza­
ção do terreno que conservavam os erros do 
passa.clo ou se inspirar nos princípios de se · 
gul'ança muito mais modernos expostos pelo 
Tegulamento de infantaria (II parte) ? Cruel 
dilema. Finalmente o serviço em Campanha 
apareceu pondo as cousas em ordem. Senti­
nelas deante das armas; sentinelas duplas 
colocadas em espreitar pequenos postos, püs­
tos à Ze Bugeaud colocados por postos; 
grandes guardas, reservas dos postos avan­
ça'Clos, palavra de ordem, rondas. . . toda a 
ladainha sacrosanta do serviço ~e segurança 
em estacionamento desapareceu da cir­
culação. 

Em seu logar apareceu uma organização 
prevista no combate defensivo com o nome 
de posição ocupada pelos postos avançado~. 
A concordancia é atualmente um fato adqut­
rido . Neste como naquele existe um escalão 
de vigilancia reforçado por um de resisten­
cia, encontra-se tambem quarteirões do B~. 
e sub-quarteirões de Cia .; uma Art .. de apo;o 
direto participa com seus tiros de _mte;d1çao 
e deter. O fogo dos diferentes orga~ ~ ana­
logo nos dois casos; consiste em assimilaL • 
aproxin1ação do inimigo, depois defender ·~ 
terreno realizando uma barragem de fogo 
sem lacunas na zona onde o adversario deve 
ser detido. 

Comtudo algumas pequenas diferenças 
merecem ser assinaladas. 

1") os P . A. propriamente ditos,. não 
tendo a sua retaguarda posição de res1Sten­
cia para os recolher mas simplesmente tro­
pas que repousam e que estão ainda ~m. boas 
condições, são obrigados a se const1tu1r da 
reserva do quarteirão. 

2•) sua resistencia ·será mais rígida que 
na defensiva ordinaria; elas tem o dever de 
não ocupar a linha dê vi.gila~cia ao meno:: 
ale1-ta e sobre tudo a obngaçao de se man­
ter sobre a linha de· resistencia tanto tempo 
quanto seja exigido pela su~ missão. At!tude 
que não era geralmente preVlst.a nos cons1gnes 
mais elasticos dos P . A. cobrmdo uma P. R. 

3•) Finalmente as frentes são duplicadas 
e muitas vezes quadruplicadas "um Btl. esta­
belecido em P . A pôde agir em uma zona cuja 
largura varia com o terreno sem ultrapassar , 
em principio 2 . 000 metros". No pe1iodo de 
cobertw·a sobre um terreno favoravel em Btl. 
pôde ser chamado para cobrir uma frente dl; 
7 a 8 quilo metros si dispuzer de meios de trans­
missão suficientes". As vezes se ultrapassa a 
frente normal de 1. 000 metros de um Btl. n:1 
defensiva; é verdade que neste caso trata-se 
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de defender simultaneamente a posição ocupa­
da pelos P. A. e P. R. 

E agora segundo o nosso habito julguemos 
do conjunto da reforma comparando os 2 sis­
temas o de 914 e o de 930. Seria profunda­
mente injusto desferir as flexas dos PARTAS 
contra as passadas grandes guardas e de dim~­
nuir o valor da antiga concepção dos P . A. Tn.es 
como êles eram, prestavam reais serviços, apli­
cavam judiciosamente o principio de econo­
mia de esforços e de seu escalonamento se 
obtinha. um rendimento honroso do arma­
mento individual de que dispunham os in­
i~tes. Mas no domínio da segurança em es­
taciOnamento a arma automatica oca;sionoü 
uma 'discordancia que torna caduco o fra­
cionamento de outrora. Antes da guerra nós 
acha vamos espalhados sobre · o terreno mon­
tões de homens compatos e nitidamente lo­
calizados sobre o solo; seus efetivos variavam 
de uma esquadra á uma ou duas Cias., esses 
aprwpamentos ficavam muito distantes um 
dos outros e mais ou menos ligados entre si. 
Em caso de ataque cada um se defendia do 
melhor modo possi vel e marcha. va para a 
frente contando só comsigo. Não era pai~ 
impossível a um assaltante de se infiltrar en­
tre 2 pequenos postos, de introduzir uma 
ponta no intervalo de· 2 grandes guardas 
para chegar a altura das reservas dos P. A. ; 
igual incursão ameaçava de deslocar o dis­
positivo e de pertubar o repouso das grandes 
unidades que contavam poder descançar se­
guramente. Atualmente, toda solidez do edi­
fício repousa em primeiro lagar sobre a con­
continuidade no tempo e no espaço, da obser· 
vação deante da linha. dos P. A. sobrp o 
qual se trava primeiramente "batalha. dos 
olhos" seus setores de vigilancia devem estar 
tão bem organizados que ninguem possa "pas-

sar desapercebido por todos os postos d€ es­
preita e de sentinela. Em 2• Ioga r a seguran­
ça exige a defesa integral pelo fogo da li­
nha de resistencia. Os ·diferentes elemen tos 
de sua guarnição reforçados de arm:1s a uto· 
maticas atirando em flanqueamento forman ­
do a verdadeira ossatura da fortaleza impro­
visada, são dispostas de maneira a bater não 
sómente os pontos importantes mais sobretu­
do fornecer uma barragem de fogos , comple­
•ta, continua, intransponível na fren te e o 
mais perto possível desta linha de resistencia, 
que deve permanecer inviolada . N5.o ;;sque­
çamos nunca, com efeito, o principio funda­
mental que subsiste, em toda a sua forç:t 
m.ésmo nos P. A.: "a defasa é o fogo que 
detem" . 

CONCLUSÃO 

"Ha forte razões para admitir que os re­
gulamentos provindos da Guerra estão bem 
perto da verdade". Assim se exprimiu o re­
la tor do regulamento provisorio de Inf2.n.ta­
ria de 1920. Nosso serviço em campanha nã o 
aparecerá certamente na colecão de livros 
azues de após guerra, marcados- com o cunho 
do melhor bom senso e da experiencia mais 
amadurecida; é necessario desaparecer uma 
serie de lacunas que ameaçam ruínas e se 
fazer o harmonioso amalgama, do movimen­
to, do estacionamento e da ba talha ofensiva 
e defensiva . ~le contribuiu poderosamente 
para a unidade de doutrina da rainha da bel­
t alha . Os infantes estão a gora dotados da. 
teoria ideal; ela lhes permitira passar á 
pratica, aprender e repetir o papel de vec!E'­
ta que lhe é reserva do no "drama emocio­
nante e apaixonado . " 

TEN. CEL. BESNARD 

Aos nossos representantes e 
. 

COllSOCIOS 
No m om e n to atua l em qu e as classes a r­

madas r essentem-se ainda dos a ba los produzi­
dos pe los acon tecimentos q u e as con d uziram 
ás jornadas ou tu brinas, e em que as ex­
plorações de cer tos indivíduos tra ba lha m s ur­
damente o espíri to publlco contra elas, urge 
que se aca bem de se r e faze t· e ass im f iquem 
aptas e prontas a torna r ine ílcazes tais mano­
bras de egoístas e. m ediocres. 

A unica a rma de que dis põem capa z de 
n eutralizar os e fe itos de ta l campa nha derro­
tfsta, ingloria e impatl'io t ica, que tende a an­
tipatisá-las no esl)irito publico e a quer er apre­
sentá-las como desvia das de s uas mi ssões, am­
biciosas d e poder e d e pingues vantagens , 
vantagen s qu e J)erdidas por ele~ são a mola 
mestra de seu s d efei tos, é o t.t·n.IJalho. E ' evi­
de n ciando as nossas preocupacões, inter esse e 
dedica ção profissionaes nóssa m entalidade, que 
lhes ha';-er emos de n e u,traliza t' e · nuli~icar. 

Dessa Jnentalidade r eal, que é a n ossa for ça 
indestrutível, precisamos porém. deixar Y ê J• rP­

flexos e.viden tes e incontraditaveis. 
Entre estes o mais vis ível e eloqu en te pó­

d e-se ope ra r pelas pagina s desta r evis ta , c u j a 
r elativamente longa vida e cujos cr editas, não 
a dmitem duvidaS a r espeito da su a since ri­
dade . 

E' colaborando aqui n estas paginas, tor­
n a ndo publico o produto de nossas cogita ções 
e m editações de ordem profissional; r eveland o 
o fruto de nossa labuta militar, que eloqueu­
tem en.te podemos de monstr a r que prezam os 
acima d e tudo n ossa honestidad e pro fissiona l e 
que não es tamos despis tados dos nossos de ­
v e r es . 

Apelamos, pois, pa ra nos;;os r epresen ta n­
tes, consocios e l eitores, no §entido de v ence­
r om a modestia de nosJJos colega& milita re$, in­
citando-os a qu e n os enviem su a cola bor a ção -
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o movimento 
Desde longa data, ha já mais de lustro, 

temos nos batido pela necessidade de uma lei 
regulondo o movim ento dos quadros, de modo 
n evitar injus tiças, evitar a desorganização de 
serviços e da vida normal dos corpos e esta­
belecimentos e de modo, sobretudo , a ritimar 
de certo modo a vida do propr.io official. 

Com a creação de var ias escolas para 
oficiais cuja necessidade, cuj a utii idade, cuja 
prodttctividade, ninguem que tenha conheci­
mento da vida do E:rerci to, conte:>ttl; com a 
creação de cutros orgãos e funções (embora 
havendo un idades sem efetivos) os quadros tor­
naram-se nu:mericamente insuficientes, porque 
não foram p1oporcionalmente aumentados. 
Surge daí que o deficit nos corpos, mórrn.entt: 
naqueles de guarnições pobres e inhospitas, 
nada atraentes, aumentou consideravelmente e 
mais se agra'.rou ainda depois ·que o governo 
passou a utilizar grande numero de oficiai~ 
para diversas funções pub!icas fóra do Exercito. 

A grita dos chefes responsaveis contra a 
fa!ta de oficia is attmentou consideravelmente, 
o que provocou talvez um certo movimento 
e um certo es forço pam satisfazer aos justos 
reclamos. 

Mas . . . os oficia is são necessarios por 
toda parte . . . e para satis fazer a uns senl 
preciso descontentar a outros... E de resto 
q'.te_ vale:-á para organizar os corpos desor­
gamzar certos orgãos ou reduzir a frequenda 
das escolas ? . 

Esse problema, oficia is nos co:-pos, mas 
em todos os corpos que tenhaF.J. efetivos a 
instrui.·, e não sómente neles, mas nos E. M. 
sobretudo e nas escolas como alttmnos só 
póde ser resoív ido de modo definitivo e 'sem 
sacr~ficio p;ra a . real eficiencia do Exercito, 
depoJs que .oreF.J. adotadas medidas de ordem 
geral e metodicas para um a observancia pe­
rene. E o póde ser mesmo sem aumento de 
quadros, com a lguma eficacia. E' uma questão 
de . r.tetodo, mas de metodo invariavel, Iogica 
e Impessoalmente estabelecido, fixado SOb re . 
gras invariaveis e medidas prévias, tais como: 

-:: classificação dos diferentes car&os e 
fun çoes por ~rdem de imporlancia, de modo 
a . que os ma1s importantes não sejar.t sacri. 
f~cados em favor de a lguns de influen­
Cl~ secund~r_ia , por exemplo: os E. M. não 
seJam sacnf1~ados peles corpos; estes por 
certas repartições e serventias publicas ; os 

dos quadros 
co~i)OS mais .interessantes por outros melhor 
situados, etc., etc.; 

- revisão dos quadros das repartições "' 
estabelecimentos de modo a neles oc:tpar o 
mínimo possível de oficiais ativos; 

- não se empregarem oficiais ativos do 
Exercito em serviços qu:e possar.t ser desem­
penhados por civis, quer no Exercito quer 
fóra dele; 

- fixação de um criterio para o mo·.ri­
mento dos oficiais de uma função para outra, 
e entre os diversos quadros, de modo que 
todos sejam obrigados a ur.t tempo mínimo de 
{11111;ào arregim entada nos diferentes grupos 
de postos (subalterno, capitão, major, ce>­
ronel) ; e de modo que u'lls não sejam con­
denados a só servirem nu ·fronteira e outros 
nas capita is. 

Para resolver a situação em relação aos 
oficiais de E. M., que são soiic.itados pelas 
funções evidentemente de maior importancia, 
os E. M. e os corpos, os quais constitJ.em 
ve1dadeiramente a parte ativa, combatente, do 
Exercito, preciso se faz regular a inscrição 
num Quadro do Serviço de E. M., por que .5 
claro que não basta ter o curso da E. E. M. 
para ingressar naquele serv.iço. 

A utilização desses oficiais só poderá ser 
logicamente regida ou presidida pelo chefe 
do E. M. E. As regras de provimento para 
eles devem ser ur.1 PO'l~O diferentes das de­
mais. Não bastará exigir de cada um apenas 
um certo tempo de função arregimentada, 
convirá fazel-os conhecer a fundo certas re· 
giões do país e algumas delas por todos, 
tanto quanto possível. 

Adotadas tais medidas teríamos senão Sl')­

lucionado de r:todo .absoluto o problema d~t 

falta de oficiais, o que ex{ge urna revisão 
cuidadosa dos e fetivos dos diversos quadros, 
ao menos melhorado consideravelmente a si · 
tuação, assegurando o meihor funcionamento 
a todos os orgãos do Exercito. 

Aljás, não é só isso do q1le carecemos. 
Faz-nos faita uma lei que trate as questões 
dos quadros em seu conjunto, não só 
o movimento dos oficiais, mas a promoção, 
a inativjdacte definitiva ou temporaria, as re­
galias, o seguro da família, etc., porque tudo 
são fatos- correlaotos e que reagem uns sobre 
os outros. 
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A MOLESTIA DO 
MATO 

GADO BOVINO 
GROSSO 

EM 

PoR BENEDICTO BRUNO 

tDA ESCOLA DE APLICAÇÃO DO SERVIÇO DE VETERINARIA DO EXERCITO) 

Os bateriologistas do Ministerio da Agri­
cultura, que se têm ocupado do estudo da 
raiva, persistem na consagração de um erro 
de diagnostico de que já tem resultado for­
midaveis desastres á nossa pecuaria e cuja3 
tristes consequencias continuam a pairar 
ameaçadoramente sobre o destino de nosso;; 
rebanhos, caso não se modifique a orienta­
ção dada por um dos mais importantes de­
partamentos daquele Ministerio, o Serviço de; 
lndustria P astoril, á solução do problema em 
torno do qual escrevemos estas notas. 

O erro a que nos referimos se relaciona 
com o diagnostico de raiva, oficialmente 
adotado no Brasil para a molestia do gado 
bovino do Estado de Mato Grosso . 

O engano vem de longe, de casos iden ti­
cos observados em outros Estados da Federa­
ção, e tem a a poá-lo, infelizmente, figuras 
das mais notaveis de nosso meio cientifico . 

Não trataremos, porém, senão de passa­
gem, desses casos, porquanto nossa a tenção 
está focalizada, antes de tudo, para o qua­
dro que serve de epígrafe a estas notas. 

Já t ivemos ocasião de publicar, em outro 
numero desta Revista (Ano XVII, n. 1) , sob 
o titulo: "A epizoo.tia de Mato Grosso", u.rr.. 
estudo em que resumimos os daJdos que pu­
demos recolher após um ano de pesquisas, 
no laboratorio da Escola Veterinaria do Exer ­
cito. 

Agora, trataremos de outros aspectos in­
teressantes pertinentes a esses estudos, sen­
do o objeto de nosso tema sugerido pelos ar­
tigos que temos lido em publicações cienti­
~icas. 

A molestia de Mato Grosso tem sido, de 
maneira tão insistente, identificada á raiva, 
que nossos argumentos doutrinarias , visando 
uma distincão entre ambas, giram, quasi que 
exclusivaménte em torno da ultima, porque, 
sendo mais coi-thecidos os dados relativos ú 
sua natureza é nátural que os tomemos como 
paradigma d~ estudo diferencial que preten­
demos realizar. 

As cousas desconhecidas se medem pelas 
conhecidas, tomadas como padrões ou pontos 
de referencia, quando os dados experiment2.is 
aplicaveis a uma possam ser empregados no 
estudo da outra. 

Vejamos, agora, os argumentos mais . in­
teressantes que figuram em estudos publica­
dos em revistas relativos á identidade entre 
a raiva e a moÍestia de Mato Grosso. 

FIXAÇÃO DE COMPLEMENTO NA RAIVA 

E' possível, pela reação de fixação de 
complemento, diagnosticar a raiva? 

Reina grande divergencia de opiniõ.as a 
r espeito desse assunto, mas a verdade manda. 
que se diga ser a evidencia muito mais forte 
para o lado da corrente dos que negam va­
lor cientifico a esta prova. 

Para corroborar o que aí fica dito, não 
temos outro recurso senão recorrermos :is ci­
tações. 

Em Hutyra e Marek (1), pag. 586, 1" vol., 
na parte relativa ao diagnostico Q.a ra iva. le­
mos o seguinte: 

"Complement fixation with nerve subs­
tance as antigen, has not yet succedert in 
showing t he presence of the complement-fi­
xing am boceptors in the se rum o f immunized 
or rabid animais (Centanni, Heller-Tomar­
kin, Friedber ger , Moser), whereas, according 
to Nedrigailoff - Sawtschenko and Zell, se­
rum of men and animais that died of rabies 
gives a specific reaction with an antigen pre­
pared from the salivary glands of rabid ani­
mal" . 

No excelente livro de Park-Williams e 
Krumwied (2) á pag. 639, lê-se o seguinte : 
"This test has been tried by Heller (1907) , 
Friedberger (1907), and Baroni (1908), with 
negative r esults . Berry (1910), a nd Olmstead 
and Wilson , in 1916, in our Research Labora­
tory, went over this work thoroughly and 
obtained similar n egative results". 

No livro de Marie (3) á pag. 190, lemos 
o seguinte: 

"Si l'on cherche à appliquer le procédé 
Bordet-Gengou, a u virus rabique, on consta­
te qu'en préparant un m élange de sérum an­
t irabique et d'extra it de bulbe virulent, on 
peut fixer l'alexine jusqu'à un certain degré : 
mais -cette fixation n 'a rien de spécifique, 
car elle se produit identiquement lorsqu'an 
lieu de moelle ra bique on se sert de moellc 
normale. D'autre part, si a u lieu de sérum 
antira bique on a joute à de ·l 'extrait bulbaire 
du sérum neuf du même animal, il ne se pro­
duit plus trace de fixation de la cytase". 

Ba bes, (4) em seu livro sobre a raiva, diz 
o seguinte, ás pags. 549 e 550 : "L~s recher­
ches faites par différents auteurs ainsi que 
par moi-même, en vue de constater l 'existen­
ce d'un rapport spécifique entre le sérum an­
tirabique et la substance nerveuse, ont étai­
ble que le mélange sérum antirabique e sub­
stance rabique ne produit qu'une faible fi­
xation l'alexine. Les mêmes expériences fa'i­
tes en employant comme antigêne la sub­
stance nerveuse normale ont donné le même 
!résultat, c'est-à-dire une faible fixation de 
l'alexine (dévi31tion du complement) ". 

Busila , citado por Ba bes, cons tatou o 
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fa to de cul tura s de uma bacteria do grupo 
do bacillus subt ilis possuírem, quando adicio· 
nada s a sõro a n t ira bico, a centua do poder a n­
t icomplementar . 

Assim termina Ba bes as suas considera­
ções a este 1·espeito: "La valeur de -ces ex­
périences se trouve diminué non seulement 
par le fa it qu'un extra it microbien possede 
une a ction ftxatrice supérieure au cervean 
rabique, mais smtout parce que l'action fi_ 
xa trice du m éla n ge sérum B (sôro de Buca ­
r est, e t subs tan ce n er veuse n ormale peu t­
êtr e interprétée d'une au tre maniere . 

On p eut supposer que dans ce cas le pou­
voir fixateur du méla n ge provient du fait 
que le sérum antira bique, étant préparé par 
des injections de substance nerveuse, a gagné 
une certaine s pécificité pour la substance 
n erveu se n orma le" . 

No livro de Frohner e Zwick, (5) tomo 
!I, pag. 520, en cont ra mos o seguinte : "La fi­
j ación del comp lemento, Heller y Tomarkin 
la consideran in a decuada para el diagnósti­
co de la r a bia, y en el mismo sentido se ex­
'Pressan Ba roni, Ciuca, Jonescu Mihaiest i. 
Centa ni observá que h asta la substancia n e!'­
v iosa san a fij a e l COilllPlemento. Cree, sin 
emba rgo, que la presencia o ausencia de la 
rabia puede deducirse de la diferencia en l :t 
intensida d y fuerza de la f ij ación. NedTigai­
loff y Sawtschenko pretendeu haber obtenido 
buenos r esultados com fijación del comple­
m ento, empleando como antígeno sus tancln. 
de las gla ndulas salivales . De posit ivos efec­
tos obtenidos h ablan t ambien Ber.tarelli y 
Zell, y de resultados n egativos Müller". 

O Dr. Sylvio Torres, finalmen te, em ar­
tigo publicado n a Revista de Zootechnia e 
Veterina.ria. Ano XV, ns. 2 e 3, de 1929, sob 
o t itulo "Raiva. - estudos experimentais" 

comen tando os estudos a nterior es rela t i­
vos á f ixação de complemen to na raiva., con­
clue a. sua a n alise n egando valor á mesma.. 
Assim se. exprime o Dr. Sylvio Torres, á pag. 
55, da c1tada Revista : "Verifiquei a ssim se­
rem j ustas as criticas relativas aos r esult3.­
dos n ão específicos de sôros preparados p or 
injeções de subs tan cia. nervosa ra bica em 
face de um antígeno p repara do com {nate­
rial ner voso rabico . 

Exist ia uma reação tambem especificn. 
p ara. a proteína n er vosa, que mascarava os 
resultados, o que hoj e t alvez se possa a fastar 
usando o "koktoan t igen" de R. Kraus Ta~ 
k aki e Mich a lka" . ' 

_Até aqui, n essa questão de r eação de fi­
xa ça o de complemen to n a ra iva, uar ece nãn 
exist ir divergen cia entre o nosso" ponto de 
vista e o Dr . S . Torres. 

Recentemen te, lemos n a Revista de Zoo­
technia e Veterinaria (Anno XVII, n. 2) um 
t ra balho desse n osso confra de, sob o t i tulo : 
"A Raiva n o Brasil" , e sub-titulo "Seu diag­
nos tico p ela fixação da a.lexina", que já fõra 
objecto de uma comunicação á Sociedade 
Bra~ileira de Medicina Veterinaria, em sessão 
realizada a 15-6-931 . 

~endo comparecido áquela sessão, acom­
p a nhámos, com o ma is vivo ·in teresse e curio· 

sida de a comunicação daquele colega , que é, 
sem favor, em nosso Pais, um dos mais a ti­
vos pesquisadores em assuntos pert inentes á 
ra iva . 

Analisando, agora, o seu tra balho, a te­
cnica empregada na prepa ração de seu an­
t igenio, que é ·a de Kraus, Takaki e Michal­
ka, ligeiramen te modificada, r evendo, com 
cuida do, os seus protocolos, temos a impres­
são de que esse n osso colega, deixando de lado 
um exame mais detido sobre a natureza da 
r eação de fixação de complemento, despre· 
zando o estudo da interpretação do fenome­
no em todos os seus a spectos, deixou-se ilu­
dir pelos r esultados favoraveis das reações 
positivas obtidas, a ponto de se sen tir ani­
mado a proclamar a excelencia de um met o­
do, cujo valor diagnostico não nos parece te· 
nha sido convenien temente verificado. 

A imunologia. ·ainda con tinúa a ser o t~~·­
reno em que se agitam os problemas mrus 
complexos da biologia, e por isso não é para 
admirar que os resultados obt idos pelos pes­
quisadores se apresentem, mesmo quand~ es­
tes porf iem n a solução de problemas identlco>. 
muitas vezes divergentes . 

Qua ntos fa tos tidos hontem como cer­
tos. n o terreno da 'bacteriologia, n ão são hoje 
reconhecidos erra dos? 

Pa ra não sairmos do domínio da reação 
da natuTeza da que estamos a tratar , basta 
que lembremos aqui a n otavel aplicação. fei­
ta por Wassermann, Neisser e Br uck. em. 
1906, no diagnostico da sífilis. do fenomeno 
de Bordet-Gengou . 

Aqueles sabios, ao prepararem seu ant c · 
nio de féto sifilítico, com o qual obtinham .t:· 

ações positivas com sôro de individuas sifili­
t icos, lon ge est avam de supôr, na épo~. qu_e 
n enhuma. especificidade, no sen tido biOlOgl­
co, exist ia n a reação hoje conhecida pelo no­
m e de Wasser mann de utilidade incontest:l­
vel no diagnostico cÍa molestia que ela aj uda 
a r evelar . 

Estudos posteriores, porém, cedo dcmon;;­
t raram, com a iden tidade de resulta dos al­
cançados quando o extra to era pr~par9:do 
com orgãos normais, que a substan c1a at1va 
nas reações era constituída, simplesmt>-n.te. 
p ela fra ção lecitinica dos lipoides de van c.s 
t ecidos. . 

A que se poqeria, então, atribtur, os r~-
sultados posit ivos obtidos nel~ Dr. Sylv:o 
'rorres com o seu coctoantigemo, n a reacao 
de fix~ção de complemento na ra iva ? 

A nosso ver varias causas de erro se po­
dem assinalar c~mo tendo concorrido pal"<l. os 
resul tados positivos de suas re_ações . . 

Podemos resumi-las d a segumte maneu ,, : 
1 ) Reações positivas obtidas em virtu­

de de ter o nosso colega trabalha do com 
sõro de cão e coelho. de poder r econhecida­
mente a n ticomplementar . 

2) Fixação não especifica. de complf'­
mento, produzida pelo complexo a ntigenil) 
- a n ticorpo de Forssm an. 

3) Reação de naut reza não especifu.·.~ 
provocada p elo coctoant igenio empregado 
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Estudemos, separadamente, cada un1a 
destas causas de erro. 

O Dr . Sylvio Torr€s emprega, como anr.i­
cótpo, sôro de . cão (infecção natural) e coe­
lhos, estes imunizados com vacina prepara­
da com virus fixo, de rua e de Santa cata­
rina, e, finalmente, sôro normal do ·mesmu 
animar. Como· antigenio figura o coctoantige­
rúo, preparado com cerebro de animais rabi­
cos e de animais normais . Figura ainda no 
seu protocolo, como testemunha, sôro normal 
de coelho. 

Exposta, dessa maneira, a série de expe­
riencias do nosso colega, causa-nos admira­
ção o fato de não figurar, como testemunha, 
sôro de arúmal inoculado com substancia. 
nervosa normal. 

E' realmente para se lastimar, semelhan­
te omissão, porqua nto ela contribue para r e­
tirar, aos pertina:res esforço.s empregados pelo 
colega, os n ecessarios estimulas conducentes 
á comprovação de sua tése, ao mesmo tempo 
que rouba ao seu interessante trabalho toda 
a força probante que só as investigações ri· 
gorosamente orientadas logram alcançar . 

Acreditamos que os r esultados não seriam 
encorajadores ao nosso distint o colega, t ives­
se êle adicionado ao seu protocolo mais uma 
série de t ubos, em que figurasse um anticOl'­
po preparado por inoculações de substanch 
nervosa normal . 

E riem foi outro o resultado a que chegou 
Marie, o qual, como vimos atrás, obteve re­
sultados positivos com sôro de arúmais qua 
r eceberam substancia nervosa normal ou va­
cina antirabica, e negativos com os dos nor­
mais, embora diferentemente preparado, o 
~ntigerúo por êle empregado. 

Os a lgarismos indicativos das qua ntida­
des de reagentes empregados denunciam o 
poder antilytico do coctoantigenio na dóse de 
O,cc.6, embora não venha m encionada a dose 
ant icomplementar mínima. 

Este fato, porém, nenhuma novidade en­
cerra, porqua nto todos os extratos de tecidos 
ou seus constituintes, possuem ação antiHtica. 

Dem ais, não queremos atribuir ao distin­
to colega, cuja competencia tecnica reconhe­
cemos um erro grosseiro como o em que r e­
dunda:ria o engano acaso assinalavel na dis ­
posição dos elementos de sua reação, hou ­
vesse êle omitido os tubos testemunhas. 

O Dr. Sylvio Torres, como antes frisa­
mos, parece haver desprezado a s c~nsider~­
ções teoricas da imunologia, s€m duvida mm­
to importantes n a apreciação e judiciosa in­
terpretação das reações dessa natureza . 

Mesmo que os elementos figurantes n~ 
r eação de . que êle n os oferece ~m quadr?· a 
pag. 152 da Revista de Zootecrua e Veterma­
ria, Ano' XVII, n. 2, tenham sido rigorosa­
mente dosados separadam ente, par a verifi­
cação de seu ' poder anti-complementar, o 
complexo resultante de s ua mistura poderia 
dar logar á fixação não especifica de com­
plemento, graças á influencia do sôro de cão 
e de coelho, de acão reconhecidamente anti· 
complel'l}.entar. · 

Para corroborar o que a í ficou dito, trans-

crevemos, do livro de Kolmer (6) pag. 434.. o 
seguinte trecho, inteiramente aplica.vel ao nos­
so caso. 

"As will be discussed in the s ucceeding 
section normal hu:tnan, rabbit dog, mule anel 
other sera of the lower animais may not be 
anticomplementary in ordinary amounts, 
but, when set up in complement-fixatiou 
tests with antigens composed of non - an­
tico.mplementary amount of bacterial extrats 
or alcoholic extracts of tissues may yield 
strongly positive complement-fixation reac­
tions". 

Vê-se, pelo que precede, que os elementos, 
podem ter sido rigorosamente dosados, sem 
que isso, todavia, tenha podido impedir uma 
falsa reação positiva. 

Es~es cuidados, pqrém, mesmo quando 
conduzidos com extremado rigor, encontra­
riam, ainda ~ssim, uma outra causa de erro 
de indisfarçavel importancia: o poder anti­
complementar do sôro dos animais e mprega­
dos, isto é, cão e coelho. 

O sôro do homem, quasi sempre tambem 
anticomplementar, perde essa propriedade 
pelo aqu€cimento a 55•, durante 15 a 30 mi­
nutos. 

Mas o sôro e1111pregado pelo Dr. Sylvio 
To~res foi igualmente inativado, poder-se-ia 
ObJetar-nos, e mesmo no seu trabalho, á pao·. 
151, da Revista já citada, pode-se ler: ,c'o 
sôro dos coelhos foi usado puro. todos os sô­
ros foram foram inativados 1/2 h or a em ba­
nho-maria a 55'·" . 

Puro engano . O Dr . Torres, assim pro­
cedendo, outra cousa não fez senão aumen­
·tar o poder anticomplementa.r dos soros em 
apreco. 

S.enão, vejamos o que diz Kolmer, a t al 
r espeito, a p ag . 435, de sua obra: 

"Curiously, heating the sera of some ani­
mais is said to develop in them anti-comple­
mentary effects. Camus and Gley found this 
true. of eel-sera h eated to 50"c. had the 56"c. 
Ehrllch and Sache h as described s imilar 
changes in ra bbit-serum. Noguchi has obser­
ved that h eating normal ser a of the dog, 
sheep and ox to 56"c. results in the develop­
ment of a nticomplementary activity". 

Estudemos a segunda causa de erro apon-
tada. . 

.. Antes de o fazermos, porém, seja-nos p er­
mltlda uma ligeira explanação sobre os curio­
sos fenomenos de que r esultam os chamados 
antigenios e an ticorpos heterofilos, h eteroge­
n eticos ou de Forssma n. 

As reações sorologicas em que figuram es­
ses elementos afastam-se inteiramente, pela 
maneira d e atuar dos mesmos, de tudo q uan­
to estamos acostumados a observar em bac­
teriologia e das noções que possuímos relat i­
vam€nte á especificida de. 

A introdução parenteral no organismo, 
de uma proteína estranh a, é sempre acom­
panhada da elaboração, por aquele, de s ubs · 
tancias especificas capazes de agirem diver·· 
samente sobre as primeiras, conforme a com­
plexidade das mo.Ieculas destas. 

Consequencia n atural destes fenomenos. 

1 
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é, pois, a reação especifica dos anticorpos 
com os antigenios correspondentes. 

Esta especificidade, porém, apresenta li­
mitações cerceadora5 do velho axioma rela­
tivo á especificidade de reação entre antige­
nios e an ticorpos homologos, porquanto, em se 
tratando de alguns tipos de celulas, como é 
o caso de muitas bacterias, vamos encontrar, 
em muitas delas, antigenios comuns, ainda 
-chamados heterologos . 

A existencia dos heterologos apresenta !:1 
maior importancia sob o ponto de vista biolo­
gico, dada a su~ ação perturbadora na fiel 
interpretação .ctos resultados obtidos na prati­
ca das reações sorologicas. 

Não ha exemplo de uma substancia de 
~onstituição química determinada que, uma 
vez introduzida no organismo, tenha provo­
cado a formação de anticorpos capazes de 
reagirem especificamente sobre outra subs­
tancia de constituição química igualmente 
conhecida. 

As reações de grupo, por outro lado, de­
terminadas pela existencia de um mesmo 
fato antigenico, em celulas düerentes são 
de observação corrente. ' 

Ao lado dos antigenios homologos, de es­
tructura semelhante, devemos considerar, 
tambem, os que se afastam dessa correspon­
dencia, constituindo os antigenios heterolo­
gos. Destes, merecem especial menção os 
chamados antigenios de For.ssman, a que cor­
respondem anticorpos do mesmo nome. 

Forssman, em 1911, observou, pela pri­
meira vez, o fato curioso de poderem inje · 
ções de orgãos de cobaia e de alguns outros 
animais. em coelhos, dar logar á orodução de 
hemolisinas contra globulos vei·melhos de 
carneiro . 

Taes substancias receberam o nome de 
antigenios heterofilos, mais conhecidos hoje 
pelo nome do a u tor que primeiro as estudou. 

A experimentação, com orgãos de ani­
~ais de varias especies, permitiu a separa­
ça? destes e_:n dois grupos, segundo davam 
on~e~ ou n~o aos anticorpos de Forssman: 
amma1s do tzpo cobaia e do tipo coelho. 

'T'anto os an t igenios, como os anticorpos 
de Forssman, têm merecido estudos minu­
ciosos de s abios eminentes salientando-se 
entre ;-stes, Ta niguchi, cuj a~ conclusões, fa~ 
voraveiS ao ponto de vista que defendemos, 
a chamos convenien te aqui transcrever. 

Segundo Tariiguchi, o anticorpo hemolyti­
co heterogenetico possue, en tre os proprieda­
des. a faculdade de fixar 0 comnlemento em 
-presença de lipoides heterogeneticos. 

Transcrevamos o que a resoeito se lê no 
~xcelente livro de Toplev e Wilson (7). p$lg. 
748, 2" vol .. com referencia aos estudos de Ta­
~iguch~ : "~e finds that heterophile hemolv­
tJc antlborl1es pnl';sess three othPr characteris­
tic pro9erties: they combine with liooids de­
rived from heterog-enet.ic antigens· thev form 
precinitates with emulsions of s~ch Jipoids; 
and thev fix complement in the presence of 
such el'Ylulsiom:". 

0 Dr. S. Torres menciona, em seu traba­
lho, sete animais, cujo sôro empregou nas rea-

ções, sendo um cão e seis coelhos, dos quais 
um não imunizado . 

Isto posto, indaguemos: de que animal 
proveio a vacina empregada na imunização de 
seus animais? 

Recon-endo aos seus trabalhos anteriores, 
vemos que esse colega tem utiliza do, na pre­
paração de suas vacinas, sobretudo cães, co­
mo se póde ler á pag. 117, da Revista de Zoo­
tecnia e Veterinaria, Ano XVIII, n. 3: "Ins­
pirado nos trabalhos de Reichel e Schling­
man e seguindo a tecnica de Kondo, procurei 
preparar uma vacina de menor concentra­
ção que a de Kondo e que, contendo o vi · 
!rus atenuado, pudesse ser mais eficaz que a 
de Schlingman. 

O material virulenl!t>, foi fornecido por 
cães mortos pelo virus fixo". . . 

Logo adiante, á pag. 119, asSim ele con­
tinúa: "Os bons resultados da vacinação pre­
ventiva de cães me levaram a iniciar algu­
mas experiencias em bovinos; para esse fim 
preparei uma vacina a 10 % de substancia 
nervosa rabica (cão morto pelo virus fixo)" .. . 
e etc. 

No Boletim da Sociedade Brasileira de 
Medicina Veterinaria, n. 1, de 1928, discutin­
do a importancia da origem da substancia. 
nervosa vacinante, assim se exprime, á pag. 
52: "Pelos trabalhos de Remlinger, depreen­
de-se que não cabe á substancia nervosa, 
mesmo heterologa, a culpabilidade dos aci­
dentes constatados. Assim, tanto faz que a 
utilizemos de coelho para vacina r cães, corno 
de cães, para vacinar bovinos ou vice-versa". 

Dado o caso, portanto, de que ~_.,ha va­
cinado os seus coelhos com substanct.:.~. 1JP1·­

vosa de cão, não é perfeitamente aceiLct,-.:.,:. 
que tenham aparecido, no sôro daqueles am­
mais, ao lado dos anticorpos específicos par.t 
a celula nervosa (neurotoxinas), os da natu­
reza dos de Forssman, nossuindo, entre a s 
propriedades que lhes aisignalou Taniguchi, 
a de fixar o complemento em presença do 
coctoantigenio empregado? 

O coctoantigenio. segundo se depreende 
de um trabalho do Dr . Moses, a que depo1s 
faremos referencia é rico em lipoides, condi · 
ção eminentemen~ favoravel, já se vê, á fi­
xação não especüica do comp~emento, segun -
do o processo a que nos refenmos.. _ 

H.a neste caso uma circunstanc1a que na0 
queremos deixar passar despercebida: é que 
ao poder antilytico natural do sôro de cão r:> 
coelho, acentuado pela inativação, pód~ e de­
ve juntar-se, manda a logica _que ass~m ra. 
ciocinemos, o adquirido pela m troduçao pa­
renteral de uma oroteina de animal, filiado. 
com toda probabilidade, ao typo cobaia (va­
cina antirabica preparada com cerebro de 
cão) . 

O tra balho do Dr . Sylvio Torres não no 
dá a entender que êle tenha pensàdo nessas 
causas de erro e muito menos nos sugere que 
tenha_ tido o cuidado d~ afastá-la, razão por 
que nao podemos acred1tar na espe::ificidade 
de suas reações. 

Cumpre-nos agora, finalmente exammar 
o caso, de uma reação especifica 'processada. 
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entre um anticorpo produzido pela injeção 
de e.mutsáo de orgão não ai terado por proces­
so tísico ou químico e um antigenio modifi­
cado pelo calor. 

Discut iremos tambem, nesta parte, o caso 
da íixaçi;io de complemento pelo complexo 
S"ôro de coelho inoculado com coctoantigenio," 
mais este antigenio. Esta alternativa do pro­
cesso geral seguido na experimentação visan­
do o diagnostico de raiva, pela reação de fi­
xação de complemento, encontramo-la em um 
trabalho do Dr. Arthur Moses (8 ) apresen­
tado ao IV Congresso de Microbiologia, Hi­
giene e Patologia, em 1929. 

O f a to de haver o Dr . Moses empregado 
como testemunha, n a série de :;ma,s experien­
cias, sôro de coelhoJ noctW!,do çqm çoct;Qa.nti­
·géri~ó, com o qual m,enciona.. resl.lltado posit~­
vo na fixação de complemento, obri~~-:~10~ a 
a1guJl13.s çonsiderac;ões sobre a natureza tlà' 
que! a substand .à, 

Que vem a sê r um coctoantigenio? 
'l'antb o Dr. Moses, ·como o Dr. Torres, 

não chegam a sugerir em seus trabalhos, ne­
nhum conceito, n enhuma definição indicati­
va da natureza química dos princípios predo­
minantes no antigenio de Kra us, T akaki e 
Michalka, e a esta imprecisão junta-se a que 
resulta da diferença da tecnica seguida pelos 
mesmos na preparação do coctoantigenio. O 
Dr. Moses, por exem.plo, adota a temperatu­
ra de 100•, ao passo que o Dr. Torres men­
ciona a de 70", durante uma h ora, modifica­
cão do processo origina l, que lhe permitiu 
Óbter, segundo afirma, um antigenio de maior 
sensibilida de que o preparado segundo a tec­
nica daqueles experimentadores. 

O Dr. Moses, ao encarecer a delica deza 
envolvida nas operações da reação de fixação 
de com;plemento, e acentua ndo a necessidade 
de uma tecnica rigorosa, em que sejam afas­
tados todos os fatores capazes de lhe pertur­
barem ou de lhe falsearem os resultados, 
chama a atenção para a existen cia de sub­
stancias i:mpedientes existentes em certos an­
tigenios, onde figura m ao lado das energias 
que a estes conferem a função verdadeira­
mente especüica. 

Estas substancias impedientes, perturba­
doras das r eações de imunidade, segundo To­
r ikaka (citado pelo Dr. Moses), são destrui­
das pelo calor, deixando, então, liVl'e, a fun­
ção antigenica . 

Lendo com atenção o t rabalho do Dr. 
Moses, não logramos apreender o seu verda­
deiro pensamento r elativamente á natureza 
do coctoantigenio, a que parece atribuir, ora 
a natureza qas haipten as, ora a de um. ex­
trato rico em lipoides associados a protemas. 

E' assim que lemos á pag. 2 do seu tra­
ba~o: "Desde que, após afirmações e contes­
taçoes, se admite a existencia em extratos al­
coolicos de lipoides com os nít idos caracte­
r ísticos de antigexrto esp ecíficos uns, n ão 
diferenciados outros ~os a ntigenios bacteria­
nos se pôde distin!!:u'ir. a lém de a1buminas, li· 
poides e_ hidro~arbonados, portadores todo3 
de funçao a ntlgenica que, mesmo quando 
pouco representem como imunogenio, funcio-

nam i n vit7·o n a condição de haptenas e t éi!L 
ação na fixação de complemento" . 

Não podemos concordar com o Dr. Moses, 
na parte relativa aos lipoides e hidroca rbo­
nados, isolados das baterias, aos quaes, segun­
do se depreende do trecho citado, consigna 
função antigenica. 

T ajs substancias constituem, associadas 
ás proteínas, verdadeiros a n tigenios parciais, 
aos quais se atribue hoje papel preponderan­
te, tanto nas reações organicas como nas 
processadas in v itTo. Elas, embora possuam 
especificidade antigenica, nas reações in vi­
tro, não funcionam como" antigenios, con· 
quanto tal asserção possa parecer paradoxal . 

Sabemos todos que uma substancia só é 
dotada de função antigenica quando pôde. 
dar Jogar á formacão de anticoroos especi-
ficas. - < -

~·a, tal fato n ão se dá com lipoides e 
muito menos com os hidrocarbona dos, com o 
o demonstra uma longa série de experiencias. 

Pick (1902) ; Zinsser e Pa rker (1923 ) ; 
Avery, Heidelberger e seus colaboradores; 
Mueller e Tomcsik (1924) ; Laidlaw e Dudley 
(1925) ; Zinsser e T amiya (1925) ; Obermayer 
e Pik, Landsteiner, Ja blons, Lampl, Sims e van. 
der Sch eer , t rabalhando com substancias iso­
ladas de varias baterias, de constituição dife­
rente e liVl·es de qualquer traço de proteina, 
afirmam, unanimemente, que tais substancias 
não produzem anticorpos, quando inoculados 
em animais, isto é, não possuem função a nti­
genica . Mas, conquanto despida desta fun­
ção ,são capazes de r eagir especificamente, 
nas r eações de precipitação e f ixação de com­
plemento, quando em presença de sôro espe­
cifico produzido pela injeção da proteína 
inalterada de que fazem parte integrante, na 
condição de antigenios parciais ou haptenas. 

As substancias dessa natureza, com as ca­
a:acteristicas de antigenios parciais, Lands­
teiner conferiu o ·nome de haptenas. 

Os conhecimentos a dquiridos com o esLu­
do das h aptenas têm contribuído porJerosa­
mente para relacionar as variações observa­
das nas r eações sorologicas á di.fel."enc"' <: exis ­
tentes n a estrutura química dos antigenios 
empregados. 

Topley e Wilson, em seu r ecente tratado 
de bacteriologia e imunida de, assim definem 
as h aptenas, á nag. 183, 1 o vol. : "A h aptene 
may be defined as that. part of an antigen 
which contains t he chemical grouping on 
which th e specificity of th e antigen deoends. 
It reacts specifica lly with the corresponding 
antibody in vitro; but, by sepa ration fr om. 
the remaining part of the complete antigen, 
which appears always to be protein in nature. 
it has lost the nower of stimulating the for­
mation of antibÕdies in vivo". 

As pags. 205 e 206, vol . VI, da ba::terio­
logia publicada sob a direção do "Medica! 
Research Council", (9) lemos o seguinte : 

"These non-protein substances when iso­
la ted do not by themselves cause a n t ibody­
production in vivo; therefore La ndsteiner !ms­
classed them as "Haotens" in conti·ast to 
t r ue an t igens . I t is significan t , however, that 

1 
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when mixed with a lYJlitable foreign protein 
the haptens become reactived into antigens", 
etc. 

Relativamente á função antigenica dos 
lipoides, ha maior soma de a rgumentos con­
trariando tal possibilidade do que a d v o -
gando-a. 

No livro de Kolmer, á pa g. 147, vamos 
encontrar o seguinte: "It will be noticed, 
therefore, t hat the results of various inves­
tigations regru;ding t he true -antigenic pro­
perties o f lipoids are not in accord. It should 
be emohasized t h at t h e complement-fixation 
.reactiÕn does not constitute a relia ble index 
to the study of this problem, as so little iH 
under tood of the actual nature of t his reac­
tion itself. That lípoids serve a very impor­
t.ant purpose in the absorption or fixation of 
complement in vitro as is so well demonstra­
ted in Wassermann's reaction for syphilis, is 
undoubtedly true, but this does not indicate 
that t he antibody in the blood - serum of 
syphilitics is in the nature of a true lipoid 
.antibody, a nd, indeed investigation on this 
~ubject would seem to indicate that it is not". 

Na mesma obra, á pag. 427: "Whil~ it 
cannot be stated definitely that lipoids are 
without the power of stimulating the pro­
duction of com.p lement - fixing antibodies, 
the preponderance of evidence is in favor of 
this view. The presence of even t races of pro­
tein in the lipoids h as not been done to war­
rant the s tatement that pure lipoids from 
bacteria, protozoa, or other sources are tru~ 
a ntigens capable of engendering complemen t 
- fixing antibodies either during the coUl·se 
ou deseare or by artif icial immurüzation" . 

Adiante, á pag. 582, ainda encontr amos: 
'"It would appear to be the consensus of opi­
nion that p ure lipoids a r e not antigenic a n :l 
when injected into animals do not produce 
antibodies. If lipoids are combined with pro­
tem , however, the complex may be antige­
nic and en gender the production of variem; 
antibodies". 

Na obra de Topley e Wilson, encontra-se, 
á pag. 182, 1 o vol., o seguinte : "There is con­
sidera ble doubt whether liooids can act as 
complete antigens, though some observers be­
lieve that they m a y do so. There is , however , 
no doubt that they can r eact with a specific 
antiserum in the test-tube; and , as Landstei­
ner and Sims (1923) h ave shown. a lipoid 
which fails to stimulate the formation of a 
specific antibody when it is injected into 
the tissues. m ay assume this a ntigenic func­
tion after it h as been combined with serum 
protein". 

Chegados a este oonto, é n a tural que 
perguntemos: q ual a finalidade de tais con­
siderações, aparentemente t ão afastadas do 
ponto que nos propuzemos analisar? O moti­
vo é obvio . Discu tindo o merito, ou melhor, 
o valor cientifico de uma reação de interpre­
tação tão difícil, quanto complicada a tecni­
ca seguida no determinismo que a orienta, 
julgamos converüente atacar o assunto pel::\ 
ba se, analisando-lhe, minuciosamente, todos 
os meandros onde se pudesse encontrar uma 

falha, um equivoco, uma causa de erro, em 
suma, que nos servisse de fundamento solido 
á uma critica imparcial do assunto. _ 

Escla r ecida, como parece haver ficado, a 
verdadeil'a função, tanto nas reações humo­
rais, como nas pro~essadas in _vitro, esses 
fatores antigenicos parciais, pros1gamos agu­
ra em nossa analise sobre o merito das rea­
ções sorologicas fundamentadas _em teste~u­
nhas, de que fazem parte, como ununogen10s, 
os chamados coctoantigenios. 

O Dr. Moses, trabalhando com sôro de 
coelhos inoculados com virus fixo e com o de 
coelhos imunizados respectivamen te. com 
vacina antirabica 'e com coctoantigerücs, 
bem como com sôro de cão raivoso tvirus de 
r ua) e de outros vacinados com vírus fixe, 
diz haver obtido r esultado positivo na rea­
ção de fixação de complemento, send~ os a n ­
t icorpos, no caso dos cães e coelhos ~ocula­
dos com virus fixo revelaveis a partll' do 4" 
dia, e a pa rtir do 7o dia e do 9• no sôro dos 
coelhos imuniza dos com virus fixo e co::­
toan tigenio. 

Não resta a menor duvida, portanto, que 
este cientista -considera o coctoantigenio ~e 
Kra us Ta kaki e Michalka, dotado de funçao 
a n tige'nica e tanto assim, que á pag. 5. co 
seu citado' trabalho assim se exprime: ··coc­
toestaveis como são' os elementos antigenicos 
que provocam a reação de imunidade, os coc­
toan t igenios são, em geral, tambem. bons 
imunogenios. Inoculados por via paren~ral, 
provocam m elhor que os ant igenios natlvo~, 
formaçã o ' de anticorpos anti-infectuoso.s .. "!­
rulicidas f ixadores de complemento. prec• -.· 
t inas" . ' . 

O facto de terem utilizado como anüge­
nio, nas suas experiencias de fix_ação de con:­
plemento, uma proteína submet1da a proce~­
so de a quecimen to, faz-nos pensar que tenham 
tra balhado com substancias da n atureza doe; 
termoprecipitinogenios . 

Muito já se tem escri to sobre a naturezr. 
e valor especifico d as reações entre os ter­
moprecipit inogenios e as precipitinas a qu-a 
dão origem (coctoprecipitinas) · . 

Depois que Gengou provou ~ !ato da ~~­
xação do complemen to nos J?l'~Clp:tados f~~ 
mados nas r eações de preClpltaçao, mu_ 
trabalhos foram empreendidos nesse senttdo. 
todos visando uma explicação adequada do 
fenomeno. · 

Não queremos deter-nos n o exame _dess~s 
fatos. E ' bastante, para melh~r elucidaçao 
do nosso caso, dizermos que a Z_m sser ca be. :t 
interpretação mais clara e racwnal do pro · 
blem.a. _ 

Segundo este autor, a inoc~laçao de_ bac­
terias em um animal dá log~r . ~ fonnaçao de 
baJCterioprecipitina e de sens1b1llZ~do~·a bacte­
l"iana oorém os d.ois anticorpos sao ldentiCo~. 
send~ ã precÍpitina um anticorpo para os a n ­
tigenios dissolvidos, e os a1?bo~eptores uma 
sensibilisadora para os ant1geruos organiza­
dos .(eelulas) . 

Assim sendo, as precipitinas podem ~e•· 
consideradas amboceptores que, atuando no" 
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.a.ni..igenios específicos, torna-os susceptíveis á 

.a.ção do complemento . 
· Esta analogia vai nos permitir uma apre­
ciação mais judiciosa do fenomeno que v a· 
.mos discutir . 

Referimo-nos á especificidade da r eação 
de fixação de complemento, quando o anti­
aenio emnregado é do tipo dos termoprecipi­
tinogenios. E ' rigorosamente especifica tal r e · 
.a.cão? Póde-se confiar em seus resultados? 

- Baseando-no,s em perquisadores como 
Zi~er, Ottenberg, Fornet e Mi.ill,er, ju~ga­
m os que não se póde confiar em taes reaçoes. 

Estes autores trabalharam na reação de 
precipitação, é indispensavel que o digamos, 
e si os citamos em abono do nosso p onto de 
vista fazemo-lo p orque, dada a analogia exis­
tent;:; entre as duas reações, como já t ivemos 
ocasião de acentuar, as causas que influírem 
em u ma delas, modifica ndo-lhe a especifici­
dade, atuarão, com igual intensidade, em ou­
tra á qual imprimirão identicas alterações. 

' Transcrevemos, para reforçar o que dis­
-semos, o que se lê ás pags . 309 e 319, do li­
vro de K omer, referente ao assunto: "Fornet 
and Muller have found the coctoprecipitins 
non ·specific, that is, the pricipitin inducect 
by injecting rabbits wit h heated muscle ex­
tracts reacted not only with the homologous 
antigen, but with other foreign proteins as 
w ell; similar resul ts have been reported by 
Zinsser and Ottenberg who injected ra bbit.s 
with sera boiled for three to f ive minuts, and 
f ound that th e precipitins acted upon boiled 
antigen s but wh ere not specific" . 

Recapitulando, agora, de um lado, os tra­
balhos dos Drs . Sylvio Torres e Moses, sobre 
a fixação de complemento na ra iva. a que 
atribuem valor científico prático no diagnos­
t ico desta moles tia, e do out ro os argumentos 
em contrario, preceden temente aduzidos, c 
que renresentam, antes, uma analyse das con­
dições a que obedeceram suas experiencias, 
que concluiremos des tas? 

Em nossa opinião essas reações não po.;;­
s uem c a rater especifico que lhes assegure a 
p reeminencia que se lhes quer dar: e isso 
porque não obedecem a um criterio cientifi­
co rigoroso, que. prevenindo ou anulando os 
f a·tores de erro inherentes aos elementos em 
jogo. retire. aos que quizerem, imoarci9 lmen­
t e exa miná-las, todos os elementos de que 
p o'ssam valer -se .para impugná-las . 

Si os seus defensores se limitassem ao 
em"Prego do coctoantigenio, unicamente n~.s 
reacões in vitro . como se procede n a res:tcã o 
de W~sserman. com o an t igen io corresponden­
te. não tería mos tantas ob.íecões a apresEm · 
t ar, po encara rmos es ta face do "Problema . 

Mas a testemunha imunizada com cocto­
<~ntlgenio, e com o sôro da aual diz o Dr . 
M oses haver obtido reacão positiv~ .. vein for­
n P.<:er-nos um ari!Umento bem ponderavel em 
a bono de nossa tese . 

O coctoa nt.igenio, realmente. r esnltaud0 
df' n""~- emulsão de nroteina modificada pelo 
aauecimento não Póde. pelo menos teoric~­
m ente, dar lottar. auandÕ inoculado em ani­
mais, a amboceptores capazes de, com êle, r e-

agirem especificamente, seja na reação de 
de -precipitação, seja na de fixação de com­
plemento . 

Assim sendo, é para admirar que, em suas 
experiencias, não tenha o Dr. Moses obtido re­
sulta dos igualmente positivos nos ensaios em 
que figuraram, de um lado, sôro de coelho 
inoculado com coctoantigenio, e de outro, 
coctoantigenio preparado com cerebro de coe· 
lho normal . . 

Si se pretende considerar o coctoantige­
nio como pa rticipando da natureza das hap­
tenas, o caso se torna ainda mais indefen· 
savel . 

Ha de parecer extranho, aos que nos le· 
rem, o rato de termo-nos desviado, insensivel­
mente, das considerações que vínha mos fa­
zendo em torno ao artigo do nosso confrade 
Dr. Sylvio Torres, para nos enveredarmos pelo 
trabalho do Dr. Moses. 

Não foi sem razão, porém, que o fizemos. 
Foi no trabalho do Dr . Moses, indiscu tivel­
mente mais completo, por encerrar explica­
ções doutrinarias para justificarem o emore­
go do coctoantigenio, que pudemos encon trar, 
tambem, os a rgumentos mais solidos contra 
o ponto de vista de a mbos, quando preten· 
dem salientar o valor da r eação de fixação 
de complemento n a raiva. 

Ao concluirmos esta primeira p ar te de 
nosso trabalho, em que procura mos analisar, 
sob todos os nontos de vista, as vantagens 
assinaladas p elo Dr. Sylvio Torres, para a re· 
ação de fixação de complemento no diagnos­
tico da r aiva, somos levados, pela inconsisteu · 
cia dos argumentos em que ela se firma, pela 
fragilidade os elementos em que se a~oia, e, 
finalmente, pelo r esultado incompleto das 
provas, a que faltam t estemunh as indisoen­
saveis, a negar-lhe qua lquer valor cientifico 
qualauer parcela de força probante, qualquer 
utilidade prática, o que nos obriga a relegá­
la ao mesmo plano em que hoje figura m as 
experiencia que citamos no começo. 

Continuamos a negar a identidade entre 
a molestia de Mato Grosso e a raiva. ao mes­
mo temno que sustentamos constituírem uma 
só entidade os agentes dessas enzootia!': dis· 
~P.minadas no Brasil nos Est.adns de S~ntJ. 
Catarina. Rio de Janeiro, Baía, Esp írito San­
to e Mato Grosso. 

Estudem -na melhor os nossos te"Cnico::;. 
011e a verdade. nm dia . surgirá em torno de 
tão controvertido assunto. quando se ouder 
fi rmar dP. :rn.aneira irrefutavel, a sua verda­
deira natureza. 

Lemos, no "Bulletin de l 'Académie de Me­
clicine". n . 28, (28/ 8/ 931 ) , um~ comu11kacã.o 
rle Ren').liP"er e Bailly. sob o t itulo : "Ide11tit.é 
du mal de cadera s et de la rage", inspirs:tda 
em nesoni~Ul.s experimentAis ds:taueles sabio!': 
e num t.rab~lhn de Rosenbusch )';0hte o m al 
de ca deira bovino, por este estudado na Ar­
gent.in a . 

Esta molestia, segundo Rosenbusch (ci­
tado nPlo~ a nto>·es ::> r.ima). ~...,resenta uma 
Inortalidade de 30 a 60 % , resistencia do rato, 
etc. 
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Nicolle tambem ·a presentou,_ a respeito 
desta molestia, uma nota do C. R . del'Aca­
démie des sciencies de 19/ 11/ 930. 

O material de que Remlinger se utilizou 
para effetuar as suas pesquisas foi-lhe en­
viado por Nicolle (M . C.), e os trabalhos 
experimentais daquele sabio podem assim re­
sumir-se : 

Coelho - Inoculação intra-cerebral ou 
sub-dura i : a moles tia se manifesta no 9'· ou 
ou 1 O" dia e o animal corre do 11 • ao 12" dia . 

Cobaia - Período de incubação m<llS 
curto do que no coelho, bem como a duração 
da moles tia . 

Rato - Período de incubação, a princi­
p io, de 10 dias, descendo depois a 6 . Deste. 
animal o vírus foi passado no coelho, no quc.l 
o período de incubação desceu a 8 dias. 

Cão - Periodo de incubação de 9 a 10 
dias . A duração do molestia não excedia de 
2 a 3 dias . Não se observou, neste animal, 
período de excitação . 

Gato - Neste animal não se observou 
tambem período de excitação . 

Este virus mata o coelho, mesmo quan­
do inoculado em diluição a 1 por 400.000, na 
dose de 1/ 2 c .c, sob a dura mater, e sua con­
servabilidade na glicerina se prolonga por um 
periodo de 3 m ezes. 

Remlinger não chegou a fazer a ·prova de 
imunidade cruzada, por tê-la julgado dispen· 
savel no caso em apreço, visto haver encon­
trado, nas experiencia que realizou, elemen­
tos comprobatorios de que se tratava de um 
material de natureza rabica. 

Referindo-se á molestia existente no Bra­
sil, onde acomete de preferencia o gado bo­
vino, e que apenas conhece através dos tra­
ba lhos do Dr . Ca ri:iii, Dr . Moacyr A. de Sou­
za, etc., etc. , procUl·a estabelecer uma iden­
tidade entre a mesma e a reinante no gado 
bovino do Paraguai, onde foi observada pela 
primeira vez, por Migone, ha 14 anos atrás. 

Menciona tambem Remlinger, em seu es­
tudo, a impugnação feita por Leclainche o 
um trabalho do Dr. Moacyr A. de Souza, so­
bre a chamada epizootia de Gravatahy, Rio 
Grande do Sul, cuj a n atureza rabica foi con­
testa da por aquele sabio, tendo em vista .a 
chocan te desoroporção entre 9 numero de bo­
vinos mortos e o de cães ra ivosos verificados. 

Um dos fatores que muito têm concorri­
do para lançar a incredulidade no esoiritn 
elos que, por serem en tendidos no assunto, 
procuram a na lisar imparcialmen te esses cn.­
sos de ra iva em nosso Pa ís, tem sido semprt! 
a inexistencia de cães que justifiquem a enor · 
me disseminação da mesma entre animais de 
outra s esoecies, sobretudo, bovinos. 

E, - coisa singular, - os que têm men­
cionado, em trabalhos publicados em revistas 
cien tificas, a existencia de a lguns cães rai­
vosos n as localidades devastadas pela moles­
tia esquecem-se lamentavelmente, de dar 
u~a explicação a dequada ao fato. verdadei­
l'a mente pa radoxal da molestia não se gene­
ralizar en tre estes ' animais, nos quais, indis­
cutivelmente. a transmissão se efetuaria dP. 
maneira muito ma is facil do que nos bovinos. 

Si, ao menos, para darem uma satisfação aos 
espíritos curiosos, procurassem explicar esse 
tenomeno, dizendo que os cães existem em 
n umero muito reduzido, pelos nossos sertões. 
teriam, de qualquer maneira, dado uma ex­
plicação, embora nela não acreditassem os que 
conhecem a vida do interior do Pais. 

Para os cientistas estrangeiros, porém, 
desconhecedores das condições de vida em 
nosso hinterland, a coisa poderia pegar mui­
to bem ... 

Não demora muito e serão capazes de di­
zer-nos, os defensores da idéa de raiva, para 
a molestia de nosso gado bovino, que o cão, 
no nosso meio foi auenas o introdutor da 
mesma, e que ~sta, téndo se adaptado ao or­
gan ismo bovino, teria encontrado meios de 
se poder transmitir indefinidamente, de uns 
para outros, entre estes animais. 

Esta explicação, uorém, pecaria pela fal­
ta de logica e não resistiria á mais ligeira 
critica. 

Efectivamente, si quizessem a dmitir tal 
adaptação, como explicariam o retorno da 
molestia do bovino ao cão, quando á dificul­
dade de transmissão natural daquele a este, 
por motivos que dispensam quaisquer com­
mentarios, viria juntar-se a inexequibilidad_e 
inerente ao proprio argllll1ento de que se ti­
vessem servido, com a alegação da molestia 
ao bovino? Em que sentido se daria essa ada ­
ptação, senão no da modificação da virulen­
cia do ag-ente etiologico? 

Pois bem, essa curiosidade a que nos re­
ferimos, isto é, o fato de figurarem, nos ma­
pas organizados pelos colegas do 1\ll.inist"r o 
da Agticultura, ao lado de centenas de b~v1. 
nos mortos pela molestia, apenas alguns caes. 
encont ramo-la nos trabalhos do Dr. Moacyr 
A. de Souza, pubilicados na "Revista de Zoo­
tecnia e Veterinaria" (Ano XIII - n . 3 e 
Ano XV - ns . 2 e 3) . 

No orimeiro desses n umeras de 1927, exis­
te um quadro, á pag. 170, em que figuram as 
perdas de sete municioios do Estado do Rw 
Grande do Sul, durante o ano de 1926. O nu­
mero de animais mortos ascende a 3. 864, as­
sim distribuídos : bovinos - 2.866; cava~es 
- 922· muares - 20· porcinos - 30; ovmos 
- 26. 'A esse numero: em que os animais bo-
vinos figuram na elev~da p~rcentagem de 
74 %, c01-respondem 13 caes raivosos. 

No outro numero de 1929, á pag. 84, en­
contra-se um quadro' estatístico dos animais 
mortos pela molestia, no município de Rosa­
rio Oeste Estado de Mato Grosso, durante o 
ano de 1!Í28 . Neste quadro, ba, para tres cães 
raivosos assinalados, 466 animais de outras 
especies, assim distribuídos : bovinos -:- 37'1, 
ca vaiares - 49; porcinos - 33; capnnos -
7;. Aqui os bovinos figuram na percentagem 
80 % . 

Dissemos atrás que não nos causaria sur­
presa alguma si alguem pretendesse, para jus­
tificar a escassez de cães que pudessem ex­
plicar o numero elevadissimo de animais de 
outras esoecies acometidos pela molestia, nu­
mero evidentemente desproporcional com o 
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d?s segundos, la nçar a idéa de uma adapta­
-~ao do vírus á especie bovina . 

Revendo, porém, alguns estudos sobre o 
assunto, publicados em numeras da excelen te 
R:_evista de Zootecnia e Veterinaria, da cole­
çao que possuímos, fomos lá encontrar essa 
novidade, em um trabalho do Dr . Moacyr A. 
de Souza, sob o titulo: " A raiva em bovinos 
no Estado de Moto Grosso", oublicado em 
1929, a no XV - n s . 2-3. -

Assim é que á s pags. 81 e 82 da referida 
r evista, lemos o seguinte: "Esses casos de p a­
ralisia e m cães, com simtomas identicos aos 
dos bovinos, porém, mais benignos e que qu a ­
si sempre escapam, não poderão justif ica r 
um,a p ossível atenuação do age nte etiologico 
da r a iva? 

_E ' bem viavel a hi:potese e isso explica a 
razao por que não consegui passar a afecçã o do 
bovino ao cão direta m ente, fosse qua l fosse 
o meio cte inocula cã o" . 

"Daí talvez se- venha a admitir a existen­
cia de um vinis adaptado á especie, bovina 
no caso vertente, o que permitiria ·exulicar 
a intensida de crescen te das epizootias' r ei­
nantes n as diversas localidades m enciona ­
das" . 

Ta n to em seu tra balho sobre a raiva n o 
Estado do Rio Gra nde do Sul, como no aci­
ma referi9o. o Dr . Moacyr A. de Souza a pós 
haver constatado a r esistencia do cão ás ino­
culações com material de proveniencia bovi­
na. menciona. r esultados positivos 0btidos no 
me_sl!lo a nimal. 'lua , ,...,_ " m aterial é passado. 
p reVJ.amente, p elo coelho. 

U:ma vez que este nosso distinto confra ­
t:le. em. seu trabalho sobre a ra iva no Rio 
Grande do Sul, sugere que a t ransmissão des­
sa molestia a os bovinos se efetua oor inter­
media de cães hidrofobos, acon selha.ndo, ao 
n:esmo tempo. com o uma das primeiras me­
d idas n ecessarias á extinção da epizootia o 
sacrifício dos ~mimais vadios desta esoe~i~''! 
0omo se verá oelos trechos abaixo tran scri­
t os, ficamos. em face de tantos ilo~:Psmos . 
sem u erceber o sentido de sua::; deducõos. 

Á S oae-s. 6~ e 64 da .Tievista ry p. Zoot ec­
nia e Veterinarirz, a no XII, n . 1, 1926. diz o 
nosso colega: "Os bois calTet ei""os. ::tssim do­
Fign ados no Rio Gra nde do Rui, p ercorren rtp 
f rertuen ternen tP. as est.r!\nas clP. rf'r' l'l.ue.""l o::8o 
mais facilmen te atacados o elos cães hidw ­
fobos : da\ a existen~ia: d<i .raiva principal· 
mente entre esses anirnais". 

Á pa<r. 162. na Revista r7 P. Zootecnia e . 
Veterinuria. a no XIII, n. 3, 1927. a ssim se ex­
prime o mesmo colega . ao referir-se ás !T'ed!­
das profilaticas por êle aconselharias : 1 -
"Cornb<~.te ener P'ico a os cães vadios". "As in­
t endncias e sub-intendencias do mun1cioi0 
p~r sua ve7. fa riam uma a panh !'.L g-eral dos 
caes encontra dos nas vias publicas saP.t'ifi­
".ando os n ão recla m l'l.dos e soltando m edian · 
t e resgate e vacinação os procurados pelos 
propr ietarios". 

Si o nosso colega, como ha pouco vimos, 
por U':fi la do nega a t r ansmissibilida de da 
m olest1a do bovino a o cão. quando não con­
dicionada pela passagem no coelho, mesmo 

empregando-se processos reconhecidamente 
severos, e por outro, aconselha, em primeiro 
logar, como medida profilatica, seja o exter­
min~o dos cães, seja a sua vacinação, que con­
clusoes poderemos tirar de seus ra ciocínios? 
Nada m_ais, mida menos do que as seguintes: 
1) os caes raivosos introduziria m a m olesti?. 
entre os animais bovinos ; 2 ) o vírus r a bico, 
no organismo des tes animais, perderia o p o­
der p atogenico pa ra os cães . I sto quer dizet· 
que o Dr. Moacyr nega o fato, até hoje in­
corrcusso, da transmissão direta da raiva do 
bovino ao cão (mediante inoculação) sem a 
in tervenção artificiosa do coelho. 

Quem quer que seja que acompanhe esses 
• raciocínios e analise essas conclusões, sem ne­

nhuma eiva de p aixã o que tenda a desfigur ar 
os fatos e a desvistuar-lhes o sent ido conclui­
r á, forçosa mente, pela fra gilidade ~ incon· 
sistencia dos mesmos, :pois não concebemos 
como se poderia explicar (si aceitassemos a 
doutrina do Dr. Moacyr) a transmissão d a 
molest ia aos cães, a menos que a lguem p u­
desse demonstrar a passa gem do vírus de bl'­
v_i~o ao coelho,_ e deste ao cão, o que permi­
tiria a renovaçao dos agentes tran smissor es . 

Qual seria então - é o caso de pergun­
t-armos. - a entidade misteriosa a auem ca­
beria o .n efando papel de consuma t: o cicia 
de malefícios que desba ra ta imoiedosamente 
os Tebanhos de gado dissemina dos pela vas­
tidão imensa de nossos sertões? 

Demais, havendo cães r aivosos, como e' · 
plicar-se a transmissão da molestia aos bo­
vinos, sómente, e nã o aos a nimais de sua e.;­
pecie, e tambem a o homem? 

Voltemos, porém, á comunicação de Rern­
linj!er . co"'11. Cf" P in iciamos esta segunda par ­
te de nosso artigo. 

Tendo da;do por concluídos os seus tra ba­
lhos ~om o vírus de proveniencia p ar ag·uai -' 
Remlmger. reconhecendo-lhe natureza rabi­
ca. procura englobar , sob o mesmo rotulo de 
raiva, todos os ca sos constatados no Brasil. 
desde os de Santa Catarina, descritos pelos 
Drs. Ca rini e P. Horta. até os -estuda dos re· 
oentemente pelo Dr . Moacyr A. de Souza, 
em Mato Grosso, que ·é. de todos, o que mais 
absorve a nossa a tencã o. 

A uni"R di f.iculc:lade que se anteounha á 
sua g-eneralizacã o. essa o g-ra nde nuestr e c 
eminente r abiologo tenta dirimir, valendo-se 
de uma ana loP"ia encontrada n a historia da 
medif'in, veterina ria. 

Re:nlie-e-r. em sua cl'munic'Lcão. r f'ferin ­
do-se a molestia do g-ado bovino no Br asil, 
oue aca ba nm· identifiC"' t' á r , .iva. n ãn di s­
f<~ rcs> a e!';tl·anhez.<~. rrue Jlle c<~.usa a au!';encin. 
de cães rP.spons:::~ veis nela dissemin:::t.cão el a 
mesma . n e::;sl'l. dificuldarTe, oorém. ê1e ten ta 
c; :=~ i r-se. r.it.::~ ndo o caso de uma e oizoot.il'l. de 
r a iva no/': gamos dP. um oa raue d<t Ingla ter­
ra, Pm. 1889. e estud a da por Adam.i. 

F o::t a eni:;>.ooti !'.L classkl'l .. ruja n a tureza r a­
hica i ~.mais foi foj con test-aria. c::eg-nndo o diz 
RemlinP,"-er . produ?:iu !'1. mortr de 500 fi!'::l.IDOS, 
mais ou menos. sendo que de cães r a ivosos 
só /':e tf'VP. conher\mento de um, mencion àdo 
no trahalJío de Adami. 

Conheciamos esse fato a travez do liv1o 
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de Nocard e ~eclainche, (10) mas, como es­
~es autores n ao oferecem, em seu magistral 
tratado de molestias microbianas, uma noti­
cia minuciosa da niesma, tivemos, após a lei­
tura da recente comunicação de Remlinger, 
enorme curiosidade em ler o trabalho origi­
nal, que foi publicado nos "Annales de l'Ins­
t itut Pastem·", 1889, pags. 659-663, o que logra­
mos. aiortunada mente, realizar. 

Te ntemos reproduzir, de nossa leitura, 
os pontos essenciais do trabalho de Adami. 

A epizootia estudada por este profe.ssvr 
foi re~strada em Ickworth, condado de Suf­
folk, residencia do marquez de Bristol, tendo 
sido observada , pela primeira vez, no fim do 
mez de Julho de 1889. 

De uma tropa de 650 gamos morreram 
perto de 500 indivíduos. A raiva neste animal 
já havia sido estudada anteriormente, naque­
le país, por Cope, no parque de Richmond, 
durante os anos de 1886-87. 

Qua nto ao inicio da epizootia de Ick­
wortb, não se poude estabelecer com segu­
rança. Sabe-se apenas, que em fins de Abril 
de 1889 foi visto um cão raivoso em duas vi­
las situadas a 20 kilometros da parque de 
Ickworth e separadas uma da outra peia 
mesma distancia. 

Vejamos agora, transcrevendo um trecho 
do traba lho original de Ada mi, como êle pro­
curou exolicar a origem da epizootia : "Cet 
anima l (referindó-se ao cão) a été tué ; 
bien qu'on ne l'ait point vu à Ickworth, il 
est possible qu'il ait t raversé le pare et qu'il 
ait mordu une daime qui venait de faire SOl'! 
peti t , e t qui, l'ayant à ses cotés. était inca· 
pable de se sauver; il se oourrait aussi que, 
dans son désir de sauver sa progéniture, elle 
ait. att aqué le chien" . 

Os primeiros casos da molestia entre 
aqueles animais foram observados a 20 de 
Julho . · 

Dos sintomas descritos por Adami, con­
vém mencionar, por nos parecerem interes ­
santes, os que se seguem, transcritos do mes­
mo numero dos "Annales de l'Institut Pas­
teur", pag . 662: "Un tres grand nombre de 
daims mordent avec fureur leurs pattes, 
leurs cõtés ou leurs flancs, et apres la mort 
on trouve de larges e récentes blessures prc­
duites par ces morsures". 

Os tra balhos experimentais empreendi­
dos oara se esclarecer a natureza da epizoo­
tia foram poucos. 

Todavia, êles representam quasi tudo 
quanto se podia fazer na época, dados os co­
nhecimentos de então, relativos á raiva, mo­
lestia para onde se orientaram os trabalhos 
de Adãmi e seu colaborador Roy. 

Os estudos sobre a r aiva. naquele tempo, 
estavam apenas iniciados, pôde-se dizer. com 
a introdução da: prática da vacinação, a 
orincipio dos animais. graças ao genio de 
Galtier e Pas teur, e deoois, do homem, ini­
ciada pelo ultimo, em Julho de 1885 . 

A experimentação consistiu no seguinte: 
com uma emulsão de substancia encefalica 
de um gamo que havia sucumbido á moles·· 
tia, o professor Roy, encarregado desta par-

te dos trabalhos, inoculou um coelho. Es~,e· 
animal morreu após 20 dias, com sintomas 
cte paralisia completa. 

Com materiar deste coelho foram. ino­
culados dois outros, pela via intracerebral, 
os quais tambem morreram com paralisia, c 
primeiro no 17• dia, e o segundo no 19• . 

Isso, aliás, está claramente expresso n o 
trabalho de Adami, de onde transcrevemos o 
seguinte trecho: "Donc, par les symptomcs 
et par l'experimentation, il a été établie que 
l'epizootie d'Ickworth était de nature rabi­
que" . 

No "The Britisl:i Medical Journal (Satur­
day, October, 12 th, 1889)" sob o titulo -
An outbreak of rabies among deer - encon­
tramos a seguinte referencia: "We are glad 
to add that Mr . Adami was not satisfied 
with presumption, but made use of the on­
ny scientific test, namely, inoculation". 

Eis aí tudo quanto pudemos apurar SO­
bre a classica epizootia de Ickwortb, a qual. 
tendo h-rompido em Julho de 1889, desapa­
receu em fins do mesmo ano. 

A natureza rabica dessa epizootia ja­
ma~s foi contestada, diz Remlinger em sua 
comunicação. Este sabio, firmando-se n a 
identidade de circumstancias observadas en­
tre a epizootia de Ickworth e a molestia de 
nosso gado bovino, não hesita em atribuir­
lhe a mesma causa, uma vez que, pelo exem­
plo classico, o concurso do cão na dissemina­
ção da raiva lhe parece dispensavel. 

Que a natureza rabica da epizootia cte 
Ickworth jamais tenha sido contestaãa, acei­
tamos; mas, tambem, é preciso convir O U~-', 
embora não contestada, julgamo-la perfe1 ·­
mente contestavel. E não se diga que est:l­
mos afilmando cousas absurdas . Pelas trans­
cripções de alguns trechos do trabalho or~­
ginal de Adami, vê-se claram>ente, em. pn­
meiro logar, que não existe nenhuma certe­
za de que tenha sido o cão raivoso, observa­
do alguns mezes antes dos primeiros casos da 
molestia entre os gamos, o responsavel pela 
epizootia irrompida entre os mesmos. A ex­
plicação a rtificiosa de Adanú, de como se te­
ria efetuado a primeira transmissão, n~o pas­
sa, como se pôde j ulgar de suas propnas pa­
lavras, de méra conjetura. 

Ponto igualmente objeciona~el_ é o que 
diz respeito á maneira de. transm1ssao da mo­
lestia entre aqueles rununantes. 

Atentando-se finalmente, para a parte 
experimental nota-se que ela não foi com­
pleta, porquS:nto, excetuan9o-se o coelho, não 
se fez a prova de inoculaçao em nenhum ou­
t ro animal . 

Relativamente ás pesquisas histologic.'l.S, 
é natural que não figurem no trabalho de 
Adami. 

Estava-se ainda em 1889, mais de um de­
cenio para trás dos primeiros estudos anato­
mo-patologicos de a lgum interesse no estu­
do da raiva, com a descrição dos nodulos de 
van Gehuchten e Nelis, em 1901. 

Quanto aos corpusculos de Negri de va­
lor diagnostico incontes'tavel, êles sÓ foram 
descritos, pela primeira vez, em 1903. 



222 A DEFESA NACIONAL 

Resta-nos ainda fazer uma ultima consi­
deração. 

Não desejamos pôr em duvida que a epi...: 
zootia de Ickworth tenha sido, realmente, de 
natureza rabica . Queremos acentuar, tão só­
mente, que não se trata de um caso cujo dia ­
gnostico seja incontestavel. Pelas condições 
em que ela se desenvolveu, bem como pelos 
dados experimentais incompletos (embora 
julgados sufici.entes n a época) dos estudos d~ 
que foi objeto, póde-se de boa fé, e com bons 
argumentos, refutar as conclusões a que che ­
gou Adaaui. 
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Se:Jiu. p:rej .. :i.so do se:rv:i.ço 
De algum tempo a esta parte tomou 

enorme desenvolvimento o velho habito de 
serem designados oficiais para funções tem­
pararias, e algumas até duradouras, com a_ 
explicativa sem prejuizo do serviço. 

Qual é o valor exato dessa formula e 
por que foi ela instituída? 

Antes da declaração nunisterial de que 
as comissões assim desempenhadas pelos ofi­
ciais são meritorias, formula r ecen te e que 
de algum modo veio compensar os abnega­
dos, poder-se-ia legitimamente imaginar que 
o governo procurava precaver-se contra a 
vadiagem astuciosamente planejada por al­
guns sob os mais diversos pretextos. 

Ora, a realidade desse mau pensamento 
era uma flagrante injustiça porque ia ferir 
j ustamen te aqueles que menos m-erecialm ser 
assim suspeitados o que bem podem avaliar 
os que conheciam certos serviços prestados 
sem prejuizo do serviço, como ~ram, então, 
por exemplo, os cargos exercidos nos C. 
P. O. R. 

Ora, certas comissões como a acima ci-· 
tada, o estudo de um material a ser adotado, 
a elaboração de um regulamento, etc., de­
pendem quasi sempre de estu dos, de ensaios 
minuciosos e cuidados e exigem muitas ve­
zes, além de competencia acima da média 
reinante, esforços serias, bastante trabalho, 
meditação. Como poderá um official exercê­
las, por sua competencia especial, sem pre­
juizo do serviço aque está por faça de suas 
funções Jpermanentes obrigado? 

Sem prejuízo do serviço quer.erá dizer 
dizer que êle deve trabalha·r n as horas con­
sagradas ao repouso ou n as destLnadas á sua 
cultura intelectual, física, social e moral ? 
E' justo que assim seja, quando dos serviços 
prestados sem prejuizo do serviço, não ad­
veio jamais, pelo menos até hoje, a mínima 
compensação oficial, e stm apenas dissabores, 
para os que o fazem? 

Na realidade, não é possiV'el desempe­
nhar certas C?missões , quasi todas, sem pre­
j uizo do serv1ço. Como precederá o oficial 

honestamente, quando designado para uma 
comissão sem prejuizo do se1·viço, se as f un­
ções de que é regulament armente encarrega· 
do, são daquelas que se exercem no corpo ou 
na repartição, mas. se pveparam realmente 
em casa, exigem uma con t inua aten ção? 

Evidentemente é necessario fazer-se uma ­
correção. Quando o poverno declarou meri­
torios os serviços prestados nas condições 
aqui referidas, de algum modo parece h a ver 
reconhecido, que a <:ousa como se achava não 
estava bem . 

Entretanto o remedio não atacou o mal 
para a r a iz. O simples fato de um oficial ser 
designado para fazer parte de uma comissão 
para elaborar um regulamento, etc., já é um 
indicio de que êle é considerado alguem em 
sua profissão. E isto deveria ser tido em con­
ta no momento em que a Comissão de Pro­
moções assume a grave responsabilidade de 
fazer propostas para o acesso dos oficiais 
sem ser preciso que um ato do Governo ex­
prima publiCMn.ente que tal apreciação póde 
~scapar á percepção dos moralmente respon­
saveis pela formação de nossa hierarquiza­
ção militar. 

O remedio á anomalia das designacõe3 
sem prejuízo do serviço é no ent-anto facil 
de dar, sem correr-se o r isco de favorecer a 
vadiagem . ~le consiste simplesmente em 
nosso modo de vêr, em declarar-se no ~to da 
designação de um oficial para as comissões 
efemeras a que a ludimos que têm provocado 
o sem prejuizo do serviço o n umero de horas 
por dia, ou numero de horas ou dias por :;e­
mana em que o oficial deve, podendo, afas­
tar-se das suas funções normais, exercer 
aquelas outras que se lhe ordenam. 

Na pratica, é isso que se passa r.ealmente 
desres~eitando a formula que não póde ser 
·Obedectda. Consag.rada oficialmente, ha ao 
menos. a v~ntagem moral de ser verdadeira, 
traduzmdo de fato o que tem em vista. 

~o fundo tudo isso se reduz a mera 
questao de expressões. Mas isso tem seu va­
lor .. . 
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B I B L I O G R· A F I A. 

Recebem os e ag radecemos as seg-uintes re­
vistas: 

AMERICA 

CHILE 

Memorial .dei Ejercito de Chile (Janeiro) -
O trem automovel - A educação mi lita r do pais 
- P roporcionalida de entre oficiais e p e ssoal dt> 
tropa - A aviação na guerra de monta nha. 

E L SA LVA DOR 

Revista de la Escuela Militar (Outubro e 
Xovemhro d e 1931) - A s fantas tica s idéa s que 
transform aram o cer ebro de Von B'ernhardi no 
homem qu e ma is am ou a guerra - Carateri s tica~ 
e organizaÇão ger a l das a rmas e dos servíços -
ln9trução provisoria sobre a investigação e a in­
terpretação das in for mações - Cul tivemos nossa 
inteligencia. 

Revista del Círculo Militar (Novembro e 
Dezembro de 1931) - A poJi,tica e a guerra -
Sobre a org a nização e o e mprego de nossa infan­
taria - O s progressos de nossa art ilharia - A s 
funções do medico militar. 

EQUADOR 

Bayardo (Janeiro) - Recebemos com viva 
5atisfação o excelente numero 2 dessa revista, 
(orgão dos oficia is do Regimento de Cavalaria 
:!:\. 1 "Yaguachi ", com quem tet·emos muito in­
teresse e prazer em permuta t· nossa publicação. 

Destacamos d e seu numero: A respeitabi li­
dade elo Exercito - Companheiri smo - A cava­
lar ia extdtngeira - A Bolívia es t á em condições , 
cie desarmar-se? 

MEXI CO 

El Soldado (Janeiro e Fevertiro) - Disci­
plina ele quartel - O s sabias opinam sobre o 

os MILITf\RES 
Cax ias, um dos che fes do partido conser­

vador, era o unico militar cnpaz d e c0m1ntclnr 
o Exercito ·na guerra do Par aguay. Apesat· de 
sua qualidade de conservador , fo i nomeado p elo 
gabinete libent1. As causas m a r chavam mais ou 
menos bem quando com eçaram as intt•igas puli­
ticas . Caxias pede exoneração do com a ndo . O 
gabin ete sen t indo a tremenda r esp on sa bilidade e 
não sab endo d e quem fosse capaz de substituir 
a Caxias, pr eferiu que Caxias ficasse e r esolve 
a questão d e mitindo-se. . . (Ges to r aro ! . .. ) 
Sobre estes a ssuntos fala o h is to riado r Calo­
geras: 

"IPela s u a correspondencia e pelos jorna is 
que recebia, o Marech a l es tava ao par de todas 
essas miseraveis int rigas, toler a das , senão fo­
mentadas sobr eticia m en te por a migos do Gabi-

,progresso cientifico - Conceito da Ren-'!uçã~ 
:.\{exicana - A honra do soldado é igual á l:vnra 
elo g eneral. 

Revista del Ejercito y de la Marina (Janeiro 
e Fe\·creiro) - O a poio da infantar ia pela arti­
lharia e a a viação - Resolve-se importante pro­
blema sobre a naveg ação aerea - :.\Iobilização 
indus tria l - Batalha de Coronel - As s urp~o:, as 
ela guerra marítima. 

PARAGUAY 

Revista Militar . (Janeiro c Feveeiro) - 1\ 
exploração - O Exerc ito Vermelho - Os sapa­
dores na guerra de movimen1o. 

URUGUAY 

Anales de la Esquerda Mititar (Setembro e 
Outubro de 1931) - A Academia Xaval do~ Es­
tados Unidos - L ig eiras notas sobre a - antiqa s. 
peça s de a r tilharia que enfeitam a E scola } [ ili tar 
- E studo da a limtn tação dos alunos da E ocola 
':.\f ilitar. 

EU R O P' A 

E SPA)[H..A. 

Memorial de I nf'antar ia (:.Larço Jc 1932 ) 
Indole e metodo da hister ia mi lit ar modcr:' a -

.Direção de fogo da infant ar ia - <..on i lt t t ,, 
Mandchur ia A fab r icação do material dt 
guerra .. 

Revista de Estudios Militares (Janeiro de 
1932) Comt inúa es ta nova R evis ta, cujo n. 1 re­
cebemos ag ora , a g lo riosa vida de L a Guerra ~­
su Preparation. sem favor uma das melhores r c­
;·is tas militares do mundo. Augura mos-lhe iden­
t ico successo c p romissora· cxistencia. 

E A POLlTICA 
:tel e . Sentiu-se justamente· melindrado e e u­
fraqu C>cido. Sob pretexto de molest ia (es tava 
r ealm ente doe nte) e nvio u se u pedido de demis­
são. enquanto em carta particulà r ao m inis tr() 
da gu erra expunha os motiVos reais de SNt ato. 

Aos me mbros do Conselho de E s tado. a. 
cri se apa t·eceu sõmente sob um angu~o: - um 
gab inete derrubado pela pre~Ssão da força a rma­
ela. o pundonor fer ido, o desrespeito ao ponto 
de honra, a deslealdade cometii:la contr a Caxias . 
nada dis to os impress ionou. cegos como es t ava m 
pela hipe t·tr ofia do sentimento partidario. 

(Forma ção H isto rica rlo Brasil - Ca lo­
gera s ) . 


